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Um romance histórico: Amantia 

Por R. CARVALHO CALERO 

I Como Memórias de Adriano, Eu Cláudio ou O Nome da Rosa nom se 
escrevêrom em galego, falaremos -em trance de ocuparmo-nos em roman­
ces históricos- de Amantia. 

Por que de Amantia e nom de Xa vai o griffón no vento? Com data 28 
de fevereiro do ano que corre, a autora daquela obra, com ocasiom de umha 
entrevista que mantivemos em Vigo, tivo a atençom de obsequiar-me com 
um exemplar. Assi que o livro ocupa um lugar entre os meus livros, pudem 
lê-lo com comodidade cando dispujem de tempo para isso e estou sempre em 
condiçons de consultá-lo. O outro título só me é conhecido na versom meca­
nografada que se apresentou como candidata ao prémio Blanco Amor; e 
tenho motivos para pensar que, polo menos no que afecta à linguagem, a 
versom impressa terá sido revista. De forma que no momento actual nom es­
tou em condiçons de dedicar a esse outro romance histórico (1) a atençom 
que lhe podo outorgar a AmaI/tia. Conservo as notas que, como membro do 
júri, tomei cando se discutí l"'::-m os méritos das obras apresentadas a aquel 
concurso, entre as que figuravam Tertúlia, que obtivo dous votos para o 
prémio, contra os três do Griffón, e Crime en Compostela, que nom obtivo 
nengum, mas que logo havia obter outro prémio, em concorrência coa 
própria Tertúlia: o prémio de Edicións Xerais. Mas estas outras duas obras 
nom som romances históricos. Se calhar, aquelas notas podem servir-me 
de base, no futuro, para algum outro artigo que verse sobre o romance his­
tórico. 

(I) Histórico SÓ em parte. Como em Tertúlia, hai no Griff6n um romance -<<novela» no original- dentro de 
outro romance, e só o romance interior. O romance que escreve o protagonista da ficçom, é "histórico». 
Isto nom ocorre no caso de Tertúlia, no que o romance interior é de aventuras na selva, algo entre Salgari 
e Hemingway. O procedimento do Griff6n é mui conhecido. Cabe registar umha variante: o romance nom 
contém um romance, senom outro tipo de livro; por exemplo, um estudo histórico. Lembraremos dous ca­
sos: Là-bas, de Huysmans, e A los Pies de Venus, de Blasco Ibái\ez. Cabe ainda distinguir dous tipos 
dentro desta classe de romances: aque"l em que se nos descreve como se escreve o tellto interior e aaucl em 
que se nos dá o texto interior escrito. Amantia nom se acha em nengumha das situaçons apontadas. É um 
romance simples, sem outro romance dentro . Os poemas de Amântia, que som tamém ficçom dentro da 
ficçom, nom tenhem relevância estrutural" Nom por isso deixa de ser Amantia um relato enquadrado 
dentro de um marco -o prefácio- , ainda Que este marco é mui tenuemente funcional. 
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II 

Se parece provável que a língua do Griff6n estará corrigida -lembre-se 
ii cláusula de acta que formulava reservas sobre a do original (2)-, a de 
Amantia está-o sem dúvida algumha, polo menos no que di respeito à or­
tografia, segundo expressa declaraçom da autora, inserida em cabeça da 
própria ediçom. 

Essa declaraçom é um protesto que vale a pena reproduzir aqui. Haverá 
leitores de Agália que nom tenham lido Amantia, mas nom os haverá aos 
quais nom lhes interesse o texto que a seguir oferecemos, coa ortografia com 
que aparece na fonte, ortografia que nom é a nossa, e tampouco a da escri­
tora que assina. Estamos no país das incongruências (3). 

AMANTlA foi escrita con diferente ortografía da que presenta na súa 
edici6n. Teno o dereito e tamén o deber de declarar que me resulta penoso 
ver a mina novela escrita nunha ortografía que non me parece, nen como en­
sinante, nen como escritora, a id6nea para ser imposta como norma en todo 
o país. E a mina opini6n é compartida por un importante número de compa­
neiros. 

A mina postura foi sempre e é de servicio a Galiza. Consecuente con ela 
acepto a imposici6n normativa. Tal e como están as cousas, a única alterna­
tiva, de non aceptala, é a creaci6n en castelán. Fagoo con dor pero sen re­
sentemento. Agora ben, que ninguén se sinta tentado a consideralo un trun­
fo. Ter a forza non sempre (mais ben case nunca) significa ter a raz6n. 

A frustraci6n que podo sentir é semeUante á do escultor que Ue designa­
sen a madeira que debe esculpir ou á do pintor que Ue escoUeran as cores que 
debe utilizar sen Ue dar oportunidade de opinión. Penso que as persoas que 
dedicamos a maior parte das horas da nosa vida ao labor cultural e Quere­
mos facer da lingua galega o noso material de traballo deberíamos ser es­
coitadas. 

MARÍA XOSÉ QUEIZÁN 

Vigo, 16 Abril de 1984. 

III 

A muitos resulta-nos tamém penoso ver textos de diversos autores escri­
tos com umha ortografia que nom é a deles. Estes autores som tanto vivos 

\como mortos. Os vivos, decerto, <;omo a autora de Amantia, tenhem dado o 

(2) No estado de ebuliçoin em que se acha a nossa língua literária, poucas obras passarám do manuscrito à 
máquina de escrever, da máquina de escrever à imprensa, e da primeira ediçom à segunda, se o autor vi· 
ver, sem sofrerem emendas lingüísticas. 

(3) Maria Xosé Queizán, Amantia, Edicións Xerais de Galicia, Madrid, 1984, pág. 6. 
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seu consentimento à operaçom. As vezes, rangendo os dentes, como teste­
munha o texto reproduzido; às vezes, se nom hai precedentes que os catalo­
guem como dissidentes, calando toda explicaçom -mesmo neste caso po­
dem apresentar-se como convencidos, e até entusiastas conformistas. Cando 
existem esses precedentes, podem alegar que o pensárom melhor, e que fo­
ram arrastados aos seus primeiros desvarios pola autoridade de falsos 
mestres ou pola mestria de falsas autoridades. Enfim, nom falta quem afir­
me que aceitar o Decreto para escrever galego é como aceitar a gravata para 
assistir às ceias: umha questom de etiqueta social (hai quem acode à missa 
pola mesma razom. Trata-se da humaníssima seita dos cépticos). A verdade 
é que os organismos oficiais nom adquirem livros que nom se ajustem ao 
oficialismo normativo: isso cando menos declaram os editores que devolvem 
originais nom conformistas. O que tem a sua repercussom nas liquidaçons de 
direitos de autor. 

" " 

No entanto, creio que a autora de Amantia exagera um pouco ao mani­
festar que a nom aceitar a normativa decretada, a única alternativa é a cria­
çom em castelhano. Livros sujeitos a outras normativas estám-se publicando 
em Galiza. Mas claro é que som menos rendíveis. 

A mim parece-me bem que haja editoriais comprometidas a fomentar 
umha determinada normativa. Mas deve haver tamém editoriais livres, co­
merciais ou experimentais, que se atenham à normativa de cada autor e fo­
mentam o livre jogo competitivo. A política oficial de subvencionar ou nom 
subvencionar, mercar ou nom mercar segundo que se aceite ou nom se aceite 
o Decreto de Unificaçom, e, neste país -de tam medíocre pulso cultural- o 
principal atranco para a prosperidade de umha opçom dissidente. E creio 
que o pluralismo ideológico é cousa boa, e cousa má que um governo queira 
impor a unificaçom por Decreto. 

Canto aos mortos, que som «normativizados» postumamente ... , nom 
tenhemnada que dizer, ocupados em mais transcedentes problemas. Mas, às 
vezes, os seus herdeiros, cando os hai, negam-se a que os rapazes encarrega­
dos da censura metam as suas tesouras nos sartegos. Parece-me bem. Umha 
cousa é que modernizemos a ortografia de Risco, e outra que emendemos os 
seus lexemas ou os seus morfemas. 

IV 

O romance histórico é um género moi antigo. Em realidade, é a forma mais 
antiga da história. A história narrativa. Heródoto é, centro da cultura clássi­
ca, o pai da história tanto canto o pai da novela. Agora volve a estar de mo­
da a novela histórica, tam prepotente no Romantismo. E como nom está de 
moda a autarquia literária -mal poderíamos os galegos valer-nos por nós 
sós, com umha base sociológica tam precária-, temos novelas históricas nos 
últimos tempos com certa profusom -a mesquinha p...ofusom de umha lite­
ratura contida para alguns territorialmente dentro dos limites provinciais, e 
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socialmente dentro da meia tribo dos galegos de cultura (teoricamente) 
autóctona. 

Nom se pode escrever um romance histórico sem documentar-se sobre a 
época que serve de suporte cronológico ao relato. A autora de Amantia 
cumpriu com aplicaçom e entusiasmo inegáveis essa premissa. Nom só leu 
todo o que pudo a propósito do seu material histórico, senom que tamém vi­
sitou na medida em que lhe foi possível as terras que lhe servem de cenário. 
Mesmo cabe pensar se nom hai no seu romance histórico um certo excesso 
de história que vem em detrimento do romance. Bem poderia ser que a escri­
tora teria procedido acertadamente se mantivesse nas profundidades da sua 
cultura umha parte dos conhecimentos adquiridos, deixando que aflorassem 
à superfície de forma natural aqueles que tivessem relevância artística, e 
sofrendo que permanecessem em reserva muitos deles, mui úteis para o ro­
mancista se saturar do ambiente epocal, mas nalguns casos tamém inecessá­
rios para suster a especificidade literária da obra. Nom desejo formular 
sobre este ponto um juízo de valor, porque é questom mui delicada e relativa 
à dose de didactismo que tolera a poesia. Na novela histórica hai, evidente­
mente, como na ficçom científica, umha especial tolerância a essa transfe­
rência do campo do conhecimento extrapoético (4). 

Essa avondosa documentaçom da romancista nom foi nalguns casos 
assimilada satisfactoriamente, e ainda que este tropeço nom afecte à subs­
tância mesma do logro literário, afeia a sua plasmaçom como discurso. 

Som freqüentíssimos no livro os termos latinos (e gregos) que designam 
objectos de uso habitual, segundo a autora, nos lugares e tempos em que a 
acçom se situa. É um traço marcadamente didáctico do romance. Mas 
amiúde esses termos se apresentam com umha morfologia errónea. Se num 
texto galego temos que designar um objecto co seu nome latino, este nome 
deve ir em caso nominativo, e no género e número que corresponda no con­
texto galego. Mas no romance que nos ocupa, freqüentemente nom ocorre 
assi. Na página 19 achamos a expressom «un catel/ae», com discordância de 
género e número. Na 22, «apenas saían fora dos forum», donde o artigo ga­
lego plural nom admite o substantivo latino singular, ou viceversa. Na pági­
na 62, «unha rotundae» acopla um artigo (ou adjectivo) singular com um 
substantivo plural (ou em caso inajeitado): a mesma anomalia que em «un 
catel/ae». Na página 80 lemos «levada a hombros polos vir perfectissimus da 

(4) o romance hist6rico pode ser mais ou menos «arqueoI6gico». O romance «arqueoI6gico» presta muita 
atençom à reconstruçom da cultura material da época. O que propriamente nom o é, o romance «ideoI6gi­
CO», nom se empenhará em informar-nos de como vai vestida a protagonista, a menos que algum detalhe 
do seu indumento seja relevante para o desenvolvimento da acçom ou para a caracterizaçom da persona­
gem. Este tipo de romance concede maior importância à evocaçom da cultura espiritual. Tampouco se in­
teressa especialmente pola arqueologia o romance «hist6rico» de aventuras ou o psicol6gico, nos que real­
mente o «hist6rico» é um marco circunstancial ou puramente decorativo. Amantia é intencionalmente um 
romance <<ideoI6gico». O motivo de Prisciliano é o que dá sentido à acçom. Mas, sobretodo ao começo, o 
romancista amostra umha preocupaçom arqueol6gica sumamente marcada, como se quixesse escrever 
umha novela deste tipo, o que está fora da significaçom essencial da obra. 
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rexión, seguidos dos vir egregius». Mas o artigo galego os nom pode deter­
minar um sintagma formado por um substantivo e um adjectivo de distinto 
número. Tampouco podemos escrever «unha honestiore» (pág. 10), pois ho­
nestiore nom é o nominativo necessário. Tampouco podemos escrever «os 

.callaecus» (pág. 144), nem «os palatios» (pág. 46), porque callaecus é singular 
e pala tios acusativo . Deixemos isto aqui. É evidente que o romancista infra­
valorizou as dificuldades de manejo do latim. 

v 

Outros erros som de carácter histórico. Um romance nom é um tratado 
de história; mas é evidente que o marco histórico em que o romance se mo­
ve, nom pode ser fundamentalmente alterado se nom é com umha definida 
intençom estilística. Se por esse motivo é violentado o fluir cronológico dos 
feitos, saímo-nos da narrativa histórica para incidir, co anacronismo estéti­
co, na narrativa paródica ou fantástica. Os anacronismos cumprem umha 
missom estrutural em Las mocedades de Ulises . Mas a autora de Amantia 
ao descrever um desembarco dos vikings (viquingos) na foz do Lima (págs. 
91 ss.) em pleno século IV, nom revela senom umha informaçom deficiente 
sobre a cronologia dos movimentos dos «reis do mar» . Acho nos textos que 
consulto que a primeira arribada destes piratas às costas da Península se rea­
liza no ano 844. Cinco séculos de diferença a respeito da gratuita expediçom 
minuciosamente descrita no texto que nos ocupa (5). 

É praticamente inevitável incorrer nalgumha inexactitude, trabucamento 
ou deslize de tipo cronológico ao evocar umha época tam alongada da nossa. 
Nom insistimos sobre isto. Mas como o transpunte da história -como diria 
Ortega y Gasset- nom chama à cena espanhola os vikings até quase catro­
centos cinqüenta anos depois de que Maria José Queizán os faga actuar na 
sua terra, parece-nos que essa licença -sem dúvida baseada numha confu­
som- ultrapassa a soleira da permissividade literária. Tamém deveria evitar 
falar de Cristo em tempos de Moisés (pág. 80) -se nom se trata de um salto 
tipográfico-, e revisar as suas transcriçons de nomes próprios. Resultam 
mui estranhos em galego Didon (pág. 158), Gallien (pág. 158) e Stace (pág. 
220), por exemplo, que revelam fontes francesas nom colacionadas coas lati­
nas . Tampouco cremos que Basílides e Barbelón podam ser «nomes cos que 
bautizaba Prisciliano ás suas discípulas» (pág . 216), tanto mais canto consta­
tamos na página 98 que Basílides e Barbelón cantavam os hinos como «exce­
lentes baixos» . Mas talvez estejamos aqui tamém em presença de umha 
negra «gralha». 

(5) Antes de que os esC'andin'avos caíssem sobre a Península Ibérica tinham que cair os godos, os vilndalos, os 
suevos e os alanos, Em tempos de Amântia. godos. francos e outros germanos tapavam o acesso dos nor­
mandos à bacia mediterrânea. 
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VI 

Podemos considerar que no romance se combinam três motivos, que 
chamaremos o motivo de Amântia, o motivo de Egéria e o motivo de Prisci­
liano. A sinfonia resulta um discurso sobre o estado de Galiza no século IV, 
ainda que boa parte dos acontecimentos se desenvolvam fora da nossa terra. 
Amântia, Egéria, Prisciliano, Teodósio, Áelia Fláocillà e outras muitas per­
sonagens som presuntamente galegas. Agás a primeira, todas as mais entre 
as citadas viajam de avondo. O Romance propom-se sobretodo, como dixe­
mos, evocar a Galiza do século IV. É um romance galeguista. E como 
Amântia e Egéria, e as suas amigas, som o centro de atribuiçom mais normal 
do relato, podemos dizer tamém que é um romance feminista. 

VII 
I 

O motivo de Amântia tem como eixo a sua relaçom com Egéria. É, por 
suposto, um caso de lesbianismo, exposto com toda claridade. Nom hai nen­
gumha pornografia nesta exposiçom. O que fundamentalmente interessa 
som os sentimentos, analisados poeticamente nos numerosos textos líricos da 
autoria de Amântia que pontuam o relato. O romancista quixo, evidente­
mente, dotar esta ligaçom de umha elevaçom poética que sublinha o seu sen­
tido de vivência estética. Claro está que as partes involucradas nessa relaçom 
extraem da mesma prazer sensual. Mas nom hai grosseria de nengumha clas­
se nas referências -mais bem alusivas, e mesmo elusivas (se cabe a 
exageraçom paradoxal) a esse aspecto da conduta amorosa. Em troca, a vida 
erótica de Prisciliano é-nos descrita com despectiva crueldade. Prisciliano si 
é grosseiro amando. Egéria, que se deita com el, deve de fazer as suas com­
paranças . Coteje-se a seduçom de Egéria por Amântia no capítulo III coa de 
Gala por Prisciliano no capítulo VI, e diga-se se nom cabe interpretar o pri­
meiro passo como umha apologia, e o segundo como umha diatriba das res-
pectivas fórmulas combinatórias. . 

VIII 

o motivo de Egéria é o da sua peregrinaçom. Egéria é um elemento pes­
soal dentro do motivo de Amântia, que é um motivo erótico. Mas tamém é o 
actante de um motivo próprio, o da viagem. O romancista segue o relato his­
tórico da mesma Egéria, mas justifica a peregrinaçom de outra maneira. 
Egéria procura o anel (mágico) que encerra a identidade da comunidade ga­
lega. A sua quête é infrutuosa. Este processo e mito do anel, que funciona 
como motor da peregrinaçom de Egéria, é um motivo simbólico mágico que 
desde logo rompe a visom realista que domina o romance. Nom hai possibi­
lidade de explicar «racionalmente» o mito do anel. Hai que aceitá-lo como 
umha saída convencional de tom dentro da sinfonia geral do romance. Este 
está mui longe de ser um conto de fadas; mas o motivo do anel é paralelo ao 
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método geral do relato, e supom um evidente recurso a instância genérica 
distinta daquela em que se planteja o movimento geral do discurso. 

IX 

o motivo de Prisciliano é mais difícil de isolar teoricamente dos outros 
dous. É um motivo ideológico, espiritual, religioso. Prisciliano, a quem o ro­
mancista, seguindo a tradiçom dos inimigos do bispo, apresenta como home 
mulhereiro, está ligado eroticamente na acçom com Amântia, a quem dese­
ja, mas nom consegue, e com Egéria, a quem realmente possui. Prisciliano 
nom desfruta de maiores simpatias por parte da autora. Esta podia renun­
ciar a apresentá-lo segundo a idealizaçom de Hóstia, mas sem cair na as­
sanhada caricatura que às vezes aflora no relato. Do ponto de vista literário, 
considero-o erróneo. O ascendente que evidentemente possuía Prisciliano 
com as mulheres e a sua inegável tendência a rodear-se delas, pode ser in­
terpretado à luz do erotismo. Mas ainda que caberia pintar um Prisciliano 
fortemente marcado polo amor das mulheres, nom havia para que apresen­
tá-lo tam vulgar e indelicado na satisfaçom dos seus instintos. A sua figura, 
assi, nom é convincente. Um home tam «pneumático» deveria amostrar tac­
to maior ao prossuir a Gala. As cenas da pousada, próprias de um Satyri­
con, desvirtuam a coerência da personalidade do decapitado de Tréveris. A 
reacçom de Gala depois da sua experiência sexual, mui justificada dada a 
conduta do companheiro, se nom tem o propósito na romancista de degra­
dar a personalidade do mesmo, só pode interpretar-se como umha condena­
çom do amor heterossexual, cuja consumaçom nom tem por que ir acom­
panhada de tam toscas particularidades. Hai, desde logo, umha certa subes­
timaçom do masculino neste romance feminista. 

X 

Num prefácio que já pertence, na realidade, ao discurso novelesco, o 
romancista dá-nos conta da descoberta de umha espécie de Diário de Amân­
tia, que lhe serve de base para narrar a sua história. Mas esta está escrita em 
terceira pessoa, e o narrador é um contemporâneo nosso, que fala, directa 
ou indirectamente, do materialismo histórico (pág. 32), de Peer Gynt (pág. 
93), do surrealismo (pág. 107), de Cervantes (pág. 108), do Bosco (pág. 110), 
das Mil e Umha Noites (pág. 158), fenómenos todos assaz posteriores ao 
século IV da Era cristá. Esse narrador é, a todas as luzes, de sexo feminino, 
como se manifesta na frase final do relato: «Somente estamos mortas cando 
xa non podemos amam (pág. 214). 

No «Prefacio» da obra, este narrador descreve-se-nos com notas que o 
identificam coa autora do protesto da página 6, quer dizer, María Xosé 
Queizán, que é tamém a voz que escuitamos no «Apéndice», ao que cremos. 
Este prefácio pentence já, como dixemos, à diferença do protesto, ao discur­
so narrativo, e, portanto, María Xosé Queizán é personagem deste discurso, 
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e, como tal, distinta -ou nom idêntica- a pessoa real daquel nome, que as­
sina a obra, e à que no prefácio se lhe atribuem actos em parte tomados, se­
gundo parece, da biografia de dita senhora (6), mas em parte pertencentes já 
à ficçom . Ou seja que no prefácio é tratada como umha personagem de ro­
mance histórico tomada da realidade. 

Podemos representar a relaçom da autora do relato mediante três espa­
ços concêntricos. No número 1 a voz é a da pessoa biográfica de María Xosé 
Queizán, que fala como autora. No 2 a autora converte-se em personagem do 
prefácio que escreve. No 3 limita-se a ser narradora dos sucessos. 1 e 2 estám 
escritos em primeira pessoa; 3, em terceira. Implicitamente, 3 com prende 
dous narradores (duas narradoras). Pois a narradora personagem do prefácio 
(2) narra a história novelesca em terceira pessoa sobre a base de um relato de 
Amântia, relato que, ao ser umha espécie de diário (pág. 8) , estaria escrito 
em primeira pessoa. Mas a narradora nom se limita a reproduzir a perspecti-

1. Autora . ... ...... . . ..... ~ 
./ 

2. 
3. Narradora ......... ~ .. 

. 3. Capítulos 

. . .. .. . 2. Prefácio 

Protesto e 
Apêndice 

va de Amântia, senom que reconstrói a história sobre a base do diário adop­
tando o ponto de vista de um autor omnisciente. Assi que nom ouvimos a 
voz de Amântia como narradora, senom que aquela fica reduzida à con­
diçom de personagem -que nom ostenta sempre a principalia-, e a voz que 
escuitamos fora do diálogo é a voz de narradora que se nos apresenta no 
Prefácio. 

Diâ<io do Amântia .. . ..... 1. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I 
Relato da nmadoca . 'l' ... ,. . . . . . . . . . . . . . . . . . I 

(6) f:. provável que a senhora Queizán fixesse parte aos seus quinze anos de ranchos de dança, e mesmo que vi­
si tasse , em circunstâncias parecidas às que constam no prefácio, o pago da Pastora. 
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No «Apéndice», a autora conta-nos algumhas cousas que dim respeito 
à génese do seu livro. Essas páginas demonstram o interesse da romancista 
por obter umha ajeitada informaçom sobre a que levantar o edifício do seu 
relato. 

Canto à sua linguagem, que havemos de dizer? Nom saberíamos o que é 
da autora e o que é do corrector editorial. A tal grau de transpersonalismo 
chega em ocasions a literatura dirigida. E por hoje nom nos interessa pe­
neirar um gram que nom sabemos a que semente pode atribuir-se. 
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Relação das classes camponesas com a escola 

Por José MADUREIRA PINTO 

1. Introdução 

Apesar das carências do aparelho estatístico português, é possível desta­
car nos indicadores disponíveis sobre o sistema educativo do país, nomeada­
mente os que se referem à distribuição geográfica do analfabetismo e aos 
níveis de escolarização e de aproveitamento, algumas regularidades com in­
discutível pertinência face às questões que aqui me proponho abordar. 

Demonstrando, mais precisamente, que há notórias diferenças entre o 
litoral e o interior e, em cada um destes, entre os centros urbanos e os rurais, 
no acesso ao capital escolar e respectivos títulos consagradores, os referidos 
indicadores podem ainda apoiar uma interpretação consistente acerca não só 
da relação que certas fracções de classe nos campos estabelecem com a esco­
la e com o processo de escolarização, como ainda das respectivas consequên­
cias na definição do seu destino social. 

Rementendo-nos, por ora, às taxas de analfabetismo literal (não sabe ler 
nem escrever), verifica-se uma oposição clara entre as regiões litorais (signifi­
cativamente mais industrializadas e urbanizadas) e as regiões interiores do 
país, enquanto, ponderando já especificamente a dicotomia centros urba­
nos/centros rurais, é patente que o analfabetismo atinge mais estes últimos . 
Em unidades relativamente amplas como são os distritos, a existência de 
níveis especialmente baixos de analfabetismo é, aliás, compatível com valo­
res bastante elevados nos concelhos de características agro-rurais mais acen­
tuadas, onde, portanto, seja relativamente maior a amplitude dos grupos so­
ciais ligados à produção agrícola. 

Consultando-se, entretanto, a informação disponível sobre níveis de ins­
trução segundo os grandes sectores de actividade económica, conclui-se, re­
lativamente a anos recentes, que a proporção de analfabetismo atinge no sec­
tor primário valores cinco e sete vezes superiores aos do secundário e ter­
ciário. 
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Resta acrescentar que, considerando como alfabetizado tão só «aquele 
que é capaz de ler e escrever, compreendendo uma exposição simples e breve 
de factos relacionados com a vida quotidiana» (1), então os níveis sobre a in­
cidência do analfabetismo nas populações camponesas seriam ainda mais 
impressionantes: não pode duvidar-se, com efeito, de que, para muitos dos 
que obtiveram o seu diploma de estudos primários, a ausência de estímulos à 
utilização da escrita e da leitura, ela própria imposta pelo lugar que ocupam 
no processo de produção e nos sistemas de interacção e de sociabilidade, 
tenha conduzido a formas de efectivo analfabetismo. 

2. Retracção perante a escola e relegação pela escola das classes camponesas 

V ários estudos incidindo sobre as características do sistema educativo 
português das últimas décadas tornaram já possível conhecer com suficiente 
aprofundamento algumas das principais causas de tão elevadas taxas de 
analfabetismo. 

Não admira que, percorrendo embora caminhos diferentes, todos eles se 
preocupem grandemente com as características do salazarismo e do Estado 
Novo. Sabe-se, de facto, como, após 1926, as concepções dominantes a nível 
de classe governante sobre a escola, a educação e o próprio analfabetismo, 
bem como as soluções adoptadas em termos de controle do processo educati­
vo (desde o recrutamento de professores à organização curricular dos cursos, 
sem descurar os mais subtis rituais da prática pedagógica), sabe-se, dizíamos, 
como aquelas concepções a estas soluções se repercutiram, durante décadas, 
em Portugal, sob a forma de intenso e crónico desincentivo à educação po­
pular. 

Não ignoram, porém, os mesmos estudos que a eficácia e durabilidade 
da obscurantista política de instrução dos governos de então não podem 
compreender-se sem que se assuma outro dado da sociedade portuguesa da 
época: a generalizada existência, em certas das suas classes e fracções de 
classe, de um conjunto de disposições e convicções profundamente adversas 
à escolarização. «O Portugal de 1930» -diz a autora de um desses estudos. 
sem que haja razões fortes para que, retocado, o argumento não possa esten­
der-se às décadas seguintes- «( ... ) continuava a ser uma sociedade tradi­
cional, onde não só a educação popular não recebia qualquer estímulo ofi­
cial, como as próprias aspirações do povo à educação eram extremadamante 
reduzidas» (2). 

Ora bem: as taxas de escolarização no ensino primário nas décadas de 
40, 50 e mesmo 60 confirmam o que os comentados números sobre analfabe­
tismo já insinuavam, ou seja, que a retracção perante a escola era então par­
ticularmente acentuada em meio rural. 

(I) Definição de alfabetizado adoptada em 1951 pelo comité de peritos para a normalização das estatísticas da 
educação. 

(2) Maria Filomena Mónica, Educaçi10 e sociedade no Portugal de Salazar, PresençaiGlS, Lisboa, 1978, p. 259. 
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Mas, algumas décadas passadas e em condições políticas globalmente 
muito diversas, os bloqueamentos objectivos e «subjectivos» à procura de 
bens escolares mantêm-se, embora sob novas modalidades, parecendo além 
disso associados a posições na estrutura social homólogas das anteriormente 
assinadas; de facto, segundo revelam estudos sobre a distribuição regional 
da população escolar do ensino secundário, a posição relativamente desfavo­
rável em termos de escolarização das populações rurais transfere-se, na ac­
tual fase, para o escalão imediatamente superior aos 6 anos de escolaridade 
básica obrigatória (3). 

Entre as condicionantes objectivas que tradicionalmene mais contribuí­
ram para a retracção das classes trabalhadoras dos campos face às obri­
gações escolares, encontram-se as próprias carências das redes de ensino, que 
em determinadas regiões rurais, tornavam as deslocações das crianças até à 
escola particularmente difíceis e morosas. 

Mas, mesmo quando, mais recentemente, tais carências já nem sequer 
atingem proporções dramáticas, outros factores existem para que em regiões 
de economia camponesa as crianças sejam objectivamente afastadas da esco­
larização. 

Assim, por razões ligadas à específica racionalidade económica campo­
nesa, a qual se orientará nesse aspecto por considerações baseadas no «custo 
de oportunidade» da educação formal, o intenso recurso ao trabalho de âm­
bito familiar torna as crianças indisponíveis, pelo menos em grande parte do 
período escolar, para a regular frequência das aulas e conduz, ainda que 
a barreira da matrícula seja ultrapassada, a elevadas taxas de absentismo (sa­
zonal, sobretudo) e de desistência. As raparigas, a braços em muitos casos 
com o trabalho adicional imposto pelas lides domésticas, serão, nalgumas re­
giões, especialmente afectadas por esta circunstância, não sendo de estranhar 
que sobre elas incidam acrescidos handicaps deste tipo e taxas de analfabetis­
mo elevadíssimas. 

Mas o valor socialmente atribuído à formação escolar depende, como se 
sabe, de factores que transcendem o do custo económico ou do benefício 
cessante implicados pela sua aquisição; depende igualmente «das vantagens 
esperadas tanto da própria formação, como das saídas profissionais que ela 
oferece» (4) o que obviamente remete já para um complexo processo de per­
cepção de oportunidades e de avaliação de utilidade que aos habitas de classe 
(5) cabe balizar. Ora, em colectividades rurais tendencialmente autárcicas, 
em que o problema da reconversão profissional de uma mão-de-obra quase 
exclusivamente ligada à produção agrícola ainda não se põe, tudo se conjuga 

(3) Cfr. Eurico Lemos Pires, «As assimetrias regionais», comunicação ao Seminário «O futuro da educaçiJo 
nos novas condiç()es sociais, econámicos e tecnolágicos», Universidade de Aveiro, Dez. de 1983. 

(4) Ph. Perrenoud. «Das diferenças culturais às desigualdades escolares: a avaliação e a norma num ensino di­
ferenciadm>, in Análise Psicolágica, n.o I, vol. II, I.S.P.A., Lisboa, 1978, p. 136. 

(5) Remete-se aqui para o conceito de habitus, tal como tem sido desenvolvido por Pierre Bourdieu e seus co­
laboradores. 
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para que o referido processo de percepção e de avaliação desemboque em cla­
ra sub-valorização da aprendizagem e dos títulos escolares. É que, se, por um 
lado, a rigidez de estruturas sociais (cuja hierarquização tende a ser exclusiva­
mente imputada a diferenças de nascimento) não deixa antever oportunida­
des de ascensão social que se baseiem na simples aquisição de capital escolar, 
'acontece, por outro lado, que o domínio sobre os meios e o processo de tra­
balho na agricultura, adquirido através de uma longa e minuciosa aprendiza­
gem no âmbito do grupo doméstico, torna dispensável o recurso a qualquer 
forma de valorização cultural adicional que a escola possa fornecer. Quanto 
às necessidades de comunicação com o exterior que exijam a utilização da 
escrita e da leitura, sabe-se como o auxílio de porta-vozes instruídos é, em 
colectividades onde as solidariedades de vizinhança continuam a ter grande 
importância social, expediente simultaneamente acessível e eficaz. 

Mas, esta rejeição da escola, que se gera e manifesta, por omissão, no 
lado da procura de bens escolares, tem de acrescentar-se, para melhor se ava­
liar a especificidade de relações que o campesinato estabelece com o sistema 
de ensino, elementos de diferente natureza. 

Boa parte da eficácia da escola, encarada na perspectiva da sua função 
de reprodução do sistema de relações de força entre as classes sociais, resulta 
do tratamento formalmente igualitário que ela concede a alunos que, de fac­
to, são culturalmente muito diferentes. E que, se por um lado, esse princípio 
de igualdade formal assegura um processo de selecção e orientação escolares 
objectivamente compatível com a manutenção da hierarquia de classes exis­
tentes, a democraticidade aparentemente insuspeita de que se reveste garan­
te, por outro lado, a legitimação das sanções a que conduz o seu acciona­
mento. 

Pois bem: exigindo os padrões de aproveitamento escolar convencionais 
uma certa disponibilidade, em tempo e em isolamento, para a leitura e para 
o estudo, não é difícil prever, dadas as conhecidas características, em termos 
de ritmos e de extensão, da jornada de trabalho nos campos, quais as enor­
mes dificuldades que as crianças de condição camponesa terão de enfrentar a 
este respeito. 

Se, entretanto, atentarmos no processo de inculcação/aprendizagem de 
arbitrários culturais de âmbito familiar, compreender-se-á que os desfasa­
mentos entre ritmos de trabalho e ritmos escolares agora invocados se vêm 
acrescentar, potenciando-os, a handicaps inscritos já em determinadas for­
mas de repartição do tempo de socialização precedente. 

De facto, para as crianças camponesas, o processo de aprendizagem pré 
e extra-escolar -muito ligado às tarefas agrícolas, como se sabe- desenvol­
ve-se num contexto físico onde escasseiam as marcas objectivadas do capital 
cultural com maior rentabilidade relativamente aos critérios convencionais da 
«excelência escolar» (livros, máquinas, monumentos, mensagens dos mass 
media, etc .), facto que, por certo, Placide Rambaud quer assinalar, quando 
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afirma que «o trabalho agrário contribui para criar um universo cultural­
mente mais fechado do que o de outras profissões ou da cidade)) (6). 

As técnicas pedagógicas accionadas nesse processo, apoiando-se numa 
oralidade pouco intensa e diversificada e na apropriação directa, sincrética e 
redundante das próprias situações práticas, induzem, por outro lado, um 
conjunto de disposições dificilmente mobilizável por um sistema de ensino 
todo ele fundado no saber-falar e no saber-ler, bem como na capacidade de 
generalização e na manipulação de símbolos. Nestas condições, já se vê quão 
escasso será, em colectividades camponesas, o tempo de socialização extra­
-escolar «escolarmente útib) e quão pesado teria de ser o encargo suplemen­
tar de aprendizagem dos saberes transmitidos pela escola, se estivesse por­
ventura em causa aproximar os índices de sucesso escolar das crianças cam­
ponesas dos de outras que (pela natureza dos condicionamentos implícitos 
nas ,condições materiais da sua existência ou do trabalho de inculcação a que 
são submetidas) se encontram especialmente predispostas a considerar os va­
lores e as propostas da cultura escolar legítima como algo não só familiar, 
como ainda «normab). Está à vista também de que modo, nestas condições, 
a escola pode contribuir para desvalorizar, até à excomunhão, saberes, técni­
cas e valores da cultura camponesa, e como esse processo de ilegitimação 
tende a ser interiorizado pelas suas vítimas -mau grado todas as manifes­
tações de resistência activa ou passiva a que dá lugar (traquinice, copianço, 
distracção sistemática, etc.)- sob a forma de aceitação de uma impotência 
objectiva de classe (<<isto não foi feito para gente como nós))), tanto mais re­
signada quanto mais for vivida em termos individuais (<<isto não foi feito pa­
ra mim))). 

A análise dos currículos escolares, com especial incidência nos «con­
teúdos)) dos livros de leitura e de estudo propostos nas disciplinas «literá­
rias)), estendida por vezes à própria dinâmica verbal da relação pedagógica, 
tem polarizado, na esteira dos estimulantes trabalhos de Basil Bernstein (7) a 
atenção dos sociólogos preocupados com o iniludível problema das desigual­
dades sociais em matéria de sucesso escolar. E não pode duvidar-se, perante os 
resultados obtidos por esta direcção de pesquisa, que boa parte dos handi­
caps e resistências das crianças camponesas perante a escola passam por pro­
fundos desajustamentos entre os seus códigos de recepção modais (<<códigos 
restritos)), na consagrada terminologia de Bernstein) e o conjunto de temas e 
operadores semióticos contidos nas mensagens lingüísticas em que se con­
substancia a acção pedagógica escolar - esses, organizados sob a forma de 
«códigos elaborados)). «A situação escolao), dizem-nos Régine Legrand-Gel­
ber e Christiane Marcellesi, «tem por vezes o efeito de perturbar certas crian­
ças ao ponto de as reduzir ao mutismo ou ao quase - mutismo: a sua expe­
riência quotidiana, o seu tipo de conhecimento, não as prepara para receber 

(6) Placide Rambaud , Société rurale et urbanisation, Seuil, Paris, 1973, p. 113. 
(7) Basil Bernstein, Class, codes and control, Routledge and Kegan Paul, Londres e Boston, 1971-73. 
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e aceitar os conteúdos escolares, que se lhes propõem e nos quais não se re­
conhecem: ou então, têm dificuldades, psicológicas e linguísticas, para ver­
balizar uma realidade que lhes é pouco familiar ou pouco motivadora» (8) . 

Só que, se existe, de facto, desajustamento, está o mesmo longe de se 
esgotar na dimensâo linguística do processo de aprendizagem escolar; o que, 
fundamentalmente, ele envolve é -isso sim-, de um lado, a globalidade do 
capital cultural transmitido e inculcado em todas as situações de aprendiza­
gem pré e extra-escolares e, de outro, o sistema de arbitrários culturais que, 
se não deixa de percorrer o universo verbal da escola, organiza também estri­
tamente -daí grande parte da eficácia própria da acção pedagógica 
académica- todo o seu «currículo oculto», isto é, a vasta série de compo­
nentes da vida escolar (emprego do tempo, disposição e de disciplina, 
equipamento disponível, etc.) transcendendo os métodos, práticas e con­
teúdos pedagógicos formais (e verbalizados). Ora, o que se pode afirmar a 
este respeito, insista-se, é que o conjunto de «condições cognitivas» asso­
ciadas à situação de classe das famílias camponesas gera um leque de capaci­
dade tendencialmente pouco rentável relativamente às exigências médias em 
capital cultural (sejam elas implícitas ou explícitas) do sistema escolar con­
vencional (9). 

Não há, infelizmente, informação estatística sobre níveis de insucesso 
escolar que nos permita confirmar com segurança, à escala do espaço na­
cional português, esta tendência de relegação pela escola das populações 
camponesas jovens. Existem, porém estudos de âmbito mais limitado onde 
a incidência do fenómeno é bem patenteada. 

Refiro-me, em particular, a um trabalho de pesquisa realizado no Vale 
do Lima (Alto Minho) por alguns especialistas ligados à entidade máxima de 
Planeamento na região do Norte de Portugal: demonstrando que a zona do 
vale do Lima se caracteriza, na sua globalidade, por elevados índices de re­
petência e abandono escolares, quer no ensino básico elementar (quatro pri­
meiros anos de escolaridade), quer no ensino básico preparatório (5 . o e 6. o 

anos de escolaridade), e que esta tendência se reforça sensivelmente, com re­
gularidade implacável, quando dos concelhos urbanos se passa para os con­
celhos rurais, demonstrando com clareza tudo isto, dizia eu, o referido estudo 
contribui sobremaneira para confirmar, a um nível de elevada especificação, 
as teses genéricas que anunciei (lO). 

3. TransformaçOes nas relaçOes com a escola 

Mas, por mais resistentes que sejam os bloqueamentos sociais no que 
diz respeito ao acesso das populações rurais ao sistema escolar e respectivos 

(8) R.L. Gelber e C. 'Marcellesi, «Langage, rapports sociaux et école», in La Pensée, n.o 209, 1980, pp. 93-94. 
(9) Conceito desenvolvido por Jean François Le Ny em «Capacités cognitives et différenciation de classe», in 

La Pensée, n. o 190, Paris , 1976, pp. 22 e sgs . 
(10) Comissão de Cordenação da Região do Norte, Os abandonos escolares na área do Vale do Lima - relalo­

rio provisorio, Porto , 1983. 
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títulos, a verdade é que a extensão da escolarização, de que são consequên­
cias, precisamente, quer o persistente declínio das taxas de analfabetismo, 
quer o aumento regular dos níveis de cobertura escolar, se tornou nas so­
ciedades modernas um fenómeno irreversível. Ora, se no discurso dos mais 
bem intencionados arautos da escolarização universal, raras vezes se entre­
vêem outras motivações para tal acção que não as da mais desinteressada 
promoção intelectual dos homens, não é possível sustentar, perante os resul­
tados já adquiridos pela sociologia da educação, que o fenómeno seja inde­
pendente da lógica de reprodução das relações sociais dominantes à escala da 
formação social na sua globalidade. A penetração da escola nos campos terá 
de ser encarada, nestas condições, como um momento -para alguns mesmo 
um momento privilegiado- da subordinação das colectividades camponesas 
à «sociedade englobante», momento esse que se traduz, no plano ideológico, 
pela adopção/adaptação de um conjunto de referências e operadores carac­
terísticos das culturas dominantes de sede urbana e, no plano da reprodução 
da base económica da sociedade, pela generalizada aprendizagem do conjun­
to de saberes capaz de garantir a constituição de um «exército industrial de 
reserva», mobilizável, a todo o momento, com um mínimo de eficácia. Resta 
acrescentar que, se a primeira questão -frequentemente abordada de há al­
guns anos para cá- remete para a problemática da Escola como aparelho 
ideológico do Estado, já a segunda deve ser enquadrada no âmbito de análi­
se mais geral dos modos de distribuição dos saberes na e pela Escola. 

Para, entretanto, evitarmos uma interpretação sobre o fenómeno da ex­
tensão da escolarização dos campos preguiçosamente apoiada no princípio 
da conspiração mal-intencionada das classes dominantes, importa perceber 
que a lógica de reprodução social na sua globalidade induz, nas sociedades 
industrializadas, a própria transformação da relação das populações rurais 
com a escola, fazendo caducar alguns dos mais firmes sustentáculos sociais 
da resistência camponesa à escolarização. 

Temos, por um lado, a transformação das relações de produção e for­
mas de racionalidade na agricultura, circunstância associada ao desenvolvi­
mento da função, característica do espaço rural, de fornecimento de bens 
alimentares e de matérias-primas. Temos, por outro lado, a intensificação 
e/ou diversificação de movimentos migratórios com retorno, no desenvol­
vimento da função tradicional dos campos de reserva/fornecimento de força 
de trabalho ao espaço urbano-industrial. Temos ainda o próprio alargamen­
to do tecido industrial e urbano a esta reserva de espaço físico que os cam­
pos continuam a ser. E temos, adjacentemente a todos estes fenómenos, a 
transformação da estrutura de classes, envolvendo nomeadamente a proleta­
rização e semi-proletarização e peso social específico dos processos de tra­
balho na agricultura, como no próprio sistema de relações de sociabilidade 
nas colectividades locais (11). 

(II) Para uma visão sintética destas questões, cfr. José Madureira Pinto, «Espaço social rural: especificidade, 
funçOes, transformações», in Revista Crítica de Ciências Sociais, n.o 7/8, C.E.S., Coimbra, 1981. 
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Será pensável, nestas circunstâncias, que não se tenham produzido no 
espaço social rural importantes alterações quer nas atitudes colectivas peran­
te a escola, quer, por consequência, na definição das procuras sociais de 
títulos escolares? 

À luz das mais elementares comparações numéricas sistemáticas neste 
domínio, contentar-se-ão alguns em afirmar que a notória extensão da 
escolarização decorre directamente do desenvolvimento das relações de pro· 
dução capitalistas, nomeadamente da sua penetração na esfera da economia 
camponesa. 

Queremos, pela nossa parte, ir um pouco mais longe: trata-se de tentar 
mostrar que, a par das exigências directamente impostas pela própria lógica 
económica do desenvolvimento capitalista, a qual induzirá neste campo a 
formulação e execução de políticas educacionais compatíveis com as necessi­
dades de «qualificação» mínima, média e diferencial dos mercados de força 
de trabalho do espaço urbano-industrial, bem como com as do aumento da 
produtividade da agricultura, aquele desenvolvimento gera transformações 
globais decisivas nos sistemas de disposições de algumas classes e fracções de 
classe nos campos que não só subvertem a sua tradicional relação com a es­
cola, como, por essa via, aceleram o processo de desintegração das colectivi­
dades camponesas. 

Perfilam-se aqui alguns mecanismos de reprodução/transformação so­
cial que, pela sua exemplaridade, vale a pena desenvolver. 

Um deles tem sido largamente denunciado por todos os especialistas de 
sociologia da educação que se recusam a encarar a escola como instância de 
socialização exterior às classes sociais e às suas lutas. Não perceber que a 
transmissão de um conjunto de saberes, mesmo os aparentemente mais 
neutrais como são os saberes técnicos, é nela indissociável de um processo de 
inculcação de arbitrários culturais com um importante efeito de legitimação 
ideológica e prática dos poderes sociais dominantes, não perceber esta ques­
tão, dizíamos, redunda, na sequência dos contributos que referimos, em al­
guma ingenuidade teórica (12). Ainda que tal posição possa resultar da 
indiscutível constatação de que, em certas circunstâncias históricas, foram os 
porta-vozes das forças sociais dominadas dos campos que mais intransigen­
temente reivindicaram o alargamento da escolarização, é importante, numa 
perspectiva sociológica, não deixar de acentuar que, sejam quais forem as 
intenções dos agentes que a promovem ou a povoam, a escola não tem pres­
cindindo de reforçar no plano simbólico a subordinação do espaço rural à 
lógica global de desenvolvimento das relações capitalistas. 

Este efeito não deve, aliás, ser encarado independentemente de todo o 
contexto de transformações em que se insere. É que, ao pulverizar as compo­
nentes autárcicas das colectividades rurais -quer através do êxodo rural ou 
das migrações pendulares, quer por intermédio do alargamento das áreas de 

(12) Por exemplo, L. Althusser, Baudelot e Establet, Bowles e Gintis, Bourdieu e Passeron, C. Grignon. 
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conjugalidade e ainda da intensificação, a montante e a jusante da produção 
agrícola, das trocas mercantis - o processo de penetração das relações capita­
listas nos campos provoca a desintegração global do sistema de referências 
práticas e simbólicas tradicionais inscritas no espaço social fechado daquelas 
colectividades, conduzindo, por essa via, à reformulação do conjunto de ex­
pectativas de promoção social baseadas na aquisição de capital escolar. A 
um mercado de trabalho restrito mas transparente e a um espaço social de 
vizinhança não menos transparente e rigidificado, mas também securizante, 
sucedem um espaço de sociabilidade e um mercado de trabalho, relativamen­
te aos quais a aquisição de títulos culturais «padronizados» constitui uma 
condição necessária não só de luta contra a contingência de emprego, como 
de promoção social. 

A transformação das atitudes do campesinato perante a escola configu­
ra ,assim, conjunta e articuladamente com a reiterada imposição, por parte 
daquela, de um conjunto de valores e aspirações urbanas, um mecanismo de 
reprodução social, cujo efeito de desestruturação nas colectividades locais 
-e por isso é que ele é também um mecanismo de transformação social­
não é de mais salientar: incide este, como se sabe, no plano das estruturas 
económicas e demográficas, mas não é menos notável a dinâmica que suscita 
no domínio das práticas simbólicas e da produção de sentido, conduzindo 
nomeadamente ao depericemento/ desvalorização/ «adulteração» dos produ­
tos da cultura camponesa (vestuária, objectos, rituais festivos, religiosos e de 
cortesia, artesanato e técnicas tradicionais, etc.). 

Certos autores assinalam ainda a importância que o alongamento da es­
colaridade obrigatória e da duração dos estudos, mais do que propriamente 
o conjunto de mensagens pedagógicas da escola, adquirem neste processo 
circular de desvitalização simbólica e de reconversão social das colectivida­
des rurais: «separados, por toda a sua maneira de ser e, em particular, os 
seus ritmos temporais, do resto da sociedade camponesa)), não podem as 
crianças de origem camponesa (sobretudo quando as suas famílias se acham 
já submetidas, a um processo de semi-proletarização, acrescentaremos nós) 
deixar de encontrar nas experiências que definem a sua condição estudantil, 
não só o princípio de dissolução dos valores transmitidos pela família, como 
ainda um conjunto de indícios que apontarão «como verosímil, e mesmo 
provável, o acesso à condição salarial, ou seja, a possibilidade de beneficiar 
desde a adolescência do estatuto de adulto dotado de um rendimento pessoal 
e das prerrogativas ligadas a esse estatuto)) (13). 

4. Alguns resultados de uma pesquisa sociológica no noroeste português. 

Procurarei a seguir especificar alguns destes pontos de vista, tendo em 
conta certos resultados obtidos numa pesquisa sobre os processos de mudan-

(13) P. Bourdieu, L. Boltanski e M. de Saint-Martin, «Les stratégies de reconversiofi», in lnformation sur les 
sciencies sociales, XII-5, C.I.S.S./Mouton, 1973. 
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ça social numa colectividade rural com cerca de 1.500 habitantes, situada a 
pouco mais de 30 km. da cidade do Porto -Fonte Arcada, concelho de Pe­
nafiel (14). 

Impõe-se que comece por uma caracterização sociológica genérica da 
colectividade. 

Cronicamente afectada, ao longo da sua história, por intensos fenóme­
nos de repulsão demográfica (só esse facto explica que seja de oito centenas 
e meia o número dos naturais da colectividade com idade superior a 18 anos 
vivendo actualmente no exterior da freguesia), Fonte Arcada passou a 
conhecer, a partir sobretudo do final dos anos cinquenta, importantes mi­
grações pendulares para a região do Grande Porto. Sobrepondo-se à exis­
tência da linha de caminho de ferro do Douro, vários factores se terão con­
jugado então nesse sentido: assim, enquanto a progressiva deterioração das 
condições económicas globais na pequena agricultura da região, agravada lo­
calmente por uma estrutura fundiária aberrantemente concentrada, lançava 
no desemprego, por volta de 1958/59, um inusitado número de braços, não 
deixava paralelamente de se acentuar o processo de concentração industrial e 
terciária no pólo urbano do Porto, com todas as suas consequências em ma­
téria de oferta de empregos; o abandono, nos primeiros anos de sessenta, de 
certas exigências quanto a habilitações escolares e a limites de idade no 
recrutamento de assalariados, terá constituído, entretanto, um factor adi­
cional da intensificação dos referidos movimentos pendulares de força de 
trabalho. 

A este fenómeno, que hoje marca intensamente o quotidiano dos habi­
tantes de Fonte Arcada, corresponderam, no plano das estruturas produti­
vas, a emergência de um significativo sector de agricultura a tempo parcial e, 
no plano da estrutura de classes da freguesia, através da semi-proletarização 
das famílias camponesas, a de um numeroso grupo de camponeses parciais 
(cuja actividade principal se desenvolve sobretudo nos sectores industrial e 
terciário do Grande Porto) e mesmo já a de uma franja social inteiramente 
desligada das tarefas agrícolas, num conjunto de quase três centenas e meia 
de indivíduos. 

Nestas condições, a agricultura local é cada vez mais uma actividade re­
servada a velhos de ambos os sexos, a jovens (especialmente raparigas) que a 
exercem sem remuneração e, no grupo dos adultos, a mulheres que paralela­
mente se dedicam à absorvente ocupação de domésticas, isto, claro, para 
além dos agricultores (pequenos proprietários ou rendeiros) de «fim-de-se­
mana». Parafraseando a designação de «exército industrial de reserva», dir­
-se-ia, então, que é um autêntico exército agrícola de recurso, tão dependen­
te como o primeiro do processo de acumulação económica à escala nacional, 
o que permite a preservação da maior parte das explorações familiares lo­
cais. 

(14) José Madureira Pinto , Estruturas sociais e práticas simbólico· ideológicas nos campos, Porto, 1981 -tese 
de doutoramento (edição comercial em vias de publicação em Edições Afrontamento, Porto, 1985). 
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Apesar de Fonte Arcada se situar numa zona de minifúndio onde predo­
minam as explorações agrícolas de tipo familiar, talvez não se esperasse, da­
da a já referida incidência local de fenómenos de proletarização e semi-pro­
letarização em processos de trabalho exteriores à colectividade, que fosse tão 
elevado o peso relativo dos camponeses «puros» no perfil social da freguesia 
-nada menos do que cerca de 1/3 dos seus efectivos populacionais. 

Se, entretanto, deslocarmos a nossa análise sobre a estrutura social de 
Fonte Arcada, do plano dos agentes sociais individualmente considerados, 
para o das famílias de c/asse, ficaremos em condições de perceber qual o ver­
dadeiro significado da amplitude numérica desse conjunto: através do 
quadro representativo da estrutura de situações de classe das famílias, verifi­
ca-se, com efeito, não só que a maioria dos seus elementos se encontra dis­
persa por grupos domésticos que, na sua globalidade, dependem já parcial­
mente de rendimentos extra-agrícolas (auferidos por, pelo menos, um dos 
seus membros), -a proporção de famílias de campesinato parcial ascende a 
52OJo do total-, mas ainda que, por isso, se limitará a poucas dezenas (l7OJo 
do total) o número de famílias de campesinato estrito, isto é, integralmente 
poupadas à semi-proletarização. 

Tudo indica, a começar pela incidência de analfabetismo que ainda hoje 
se verifica na freguesia, que a relação com a escola por parte da população 
de Fonte Arcada não se afastava, algumas décadas atrás, dos traços genéri­
cos que já delineámos a respeito da retracção das classes camponesas neste 
domínio. Os números são, de facto, concludentes: 30,6070 dos homens e 
40,9OJo das mulheres com 15 ou mais anos aqui residentes são analfabetos li­
terais ou periliterais, subindo estas percentagens para 55,8 e 79,5, respectiva­
mente, se observamos o fenómeno no universo dos indivíduos com idade 
igualou superior a 45 anos. 

Não ficam por aqui, entretanto, os elementos de prova referentes ao 
processo de resistência à escolarização em anos mais recuados. Assim, são 
frequentes, nos depoimentos dos mais velhos, as alusões aos riscos impostos 
ao equilíbrio económico das pequenas explorações agrícolas pela frequência, 
ainda que intermitente, da escola por um ou alguns filhos (ir à escola era 
mesmo, muitas vezes, um privilégio que só a um descendente se podia conce­
der); do mesmo modo, muitos homens e mulheres de meia idade justificam 
(em tom crítico ou condescendente, consoante as respectivas situações e tra­
jectórias de classe) o facto de não saberem ler nem escrever, pela circustância 
de, noutros tempos, os pais não se interessarem ou mesmo se oporem à esco­
larização das crianças . 

Quando, para a obtenção de empregos na cidade, aumentaram as exigên­
cias em matéria de instrução e de títulos escolares adequados à aquisição da 
«postura intelectual racional» ajustada aos processos de trabalho não agrí­
colas, compreende-se que tenham sido enormes as dificuldades daqueles que, 
forçados a abandonar a freguesia por razões de sobrevivência dos respecti­
vos agregados domésticos, procuravam tais empregos . Valiam por vezes, 
nessa altura, certas redes de ligação de patrocinato, com origem na colectivi-
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dade e quase sempre sobredeterminadas pela relação de arrendamento: me­
diante «empenhos» de vários tipos, que normalmente envolviam prestações 
em espécie, mas obrigavam também a não perder qualquer oportunidade que 
permitisse cultivar relações e assim obter o mínimo de capital social indis­
'pensável a uma estratégia de promoção, lá se iam torneando as mais restriti­
vas carências em matéria de escolaridade. 

O elevado número de indivíduos que obtiveram o seu diploma da 4. a 

classe em regime especial de adultos (quer com o apoio de cursos especifica­
mente organizados para o efeito, quer através de um esforço relativamente 
isolado) dá bem a ideia, entretanto, da precaridade do anterior expediente, 
progressivamente substituído ou acompanhado, pois, pela obtenção dos títu­
los escolares padronizados exigidos pelo mercado de força de trabalho de 
implantação urbano-industrial. 

Quanto às mulheres de Fonte Arcada, menos envolvidas do que os ho­
mens em processos de mobilidade profissional e geográfica simultaneamente 
exigentes e estimulantes em matéria de escolaridade, só em proporção pouco 
significativa foram superando a sua tradicionalmente acrescida retracção (in­
duzida, já se vê) em face da escola e da escolarização: as elevadíssimas taxas 
de analfabetismo feminino na freguesia não devem por isso considerar-se 
anómalas. 

A intensificação do controle oficial sobre o cumprimento da escolarida­
de primária, conjugada com uma reconversão generalizada, embora social­
mente não homogénea, das atitudes perante a escola, conduziu, em anos re­
centes, a taxas de escolarização nesta fase de ensino da ordem dos lOOO?o. 

Não atingindo, por outro lado, os índices de insucesso escolar valores 
anormais, parece legítimo arriscar-se que a específica incidência, nas popula­
ções camponesas, de vários «handicaps» sociais relativamente às exigências 
da cultura escolar, aqui esteja igualmente a perder importância. 

Para isso terão contribuído, como reconhecem as professoras da escola 
primária local, certas trasnformações relativamente recentes nos programas e 
técnicas pedagógicas do ensino básico, a redução do número de alunos por 
turma e a circunstância de os exames finais decorrerem na própria escola. 

Quanto àquelas transformações, o seu melhor indicador estará talvez na 
própria configuração interna do espaço disponível, pois que as salas austeras 
e hieráticas de outrora se adaptaram às exigências de uma pedagogia mais 
participada (como o demonstra, por exemplo, uma relativa flexibilidade na 
disposição do mobiliário) e menos divorciada do sistema de arbitrários cultu­
rais dos destinatários (como também o demonstra a profusão de elementos 
didácticos sensíveis ao trabalho e à vida dos campos). Os temas sobre que in­
cidem as redacções e os desenhos das crianças não raro dizem respeito, por 
outro lado, a factos cuja apreensão pelos operadores cognitivos que a 
aprendizagem pré e extra-escolar faculta é não só possível, como algo facili­
tada pelas técnicas de motivação adoptadas (<<Os trabalhos no campo», «A 
minha aldeia», «As pessoas da minha aldeia», etc.). 
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Se, porém, melhorou na generalidade o aproveitamento escolar das 
crianças de Fonte Arcada, isso deve-se sobretudo -são as professoras que 
igualmente o reconhecem- à transformação das «condições de vida» de boa 
parte dos agregados familiares locais. Menos sujeitas, muitas dessas criançãs, 
às exigências dos trabalhos agrícolas e às formas de socialização tradicional­
mente ligadas à condição camponesa -as quais como vimos envolveriam 
noutras épocas um modo de utilização do tempo claramente desfavorável a 
uma aprendizagem dos saberes legitimados pela cultura escolar dominante-, 
são hoje, na generalidade também, menos «bichos do buraco», e as sessões 
de choro com que, no início do ano, muitos dos estreantes marcavam o ab­
soluto desajustamento de todo o seu sistema de disposições e automatismos 
ao conjunto de novas situações que a escola lhes impunha, tornaram-se ex­
cepcionais. 

, A diversidade de situações e de trajectórias de classe das famílias da fre­
guesia, repercutindo-se no modo como avaliam quer o custo de oportunida­
de do tempo de escolarização, quer os efeitos potenciais, em matéria de pro­
moção social, da formação e dos títulos escolares, implica, apesar de tudo, 
que não seja socialmente homogénea a relação das crianças com a escola. 

Assim, e para não citar por ora senão dois casos extremos, entre as ati­
tudes perante o ensino das famílias da nova pequena-burguesia local, condi­
cionadas por estratégias de promoção social que justamente se baseiam em 
investimentos capital escolar-intensivos, e as de famílias camponesas ou, em 
certos casos, de campesinato parcial, cujas sobrevivência económica e/ou 
promoção social dependem ainda estreitamente de uma utilização intensiva 
de força de trabalho familiar, entre essas duas atitudes, dizíamos, as seme­
lhanças não podem ser senão excepcionais. Enquanto para as crianças da 
burguesia e da nova pequena-burguesia locais, a regularidade e a atenção 
(também esta é socialmente condicionada, como se sabe) com que frequen­
tam as aulas são vantagens a que se vem acrescentar, potenciando-as, o largo 
tempo de socialização familiar escolarmente útil (incluindo o que correspon­
de à acção educativa por simples contacto difuso com formas de capital cul­
tural objectivado), é inversa a situação de algumas crianças oriundas das 
famílias de campesinato e de campesinato parcial da freguesia : quanto a es­
tas, queixam-se as professoras de que, para além de mal alimentadas, pois a 
dureza dos trabalhos agrícolas nem sempre se compadece com uma dieta 
regrada, faltam com frequência (sobretudo em épocas de maior intensifica­
ção das tarefas do campo) e é nulo o «acompanhamento» dos pais em casa, 
principalmente quando pai e/ou mãe são sobrecarregados por dupla activi­
dade; sobre elas incidem, pois, de modo particularmente acentuado, repetên­
cias e desistências. 

Finalmente, a circunstância de semelhantes formas de exclusão face aos 
bens ~e capital escolar serem frequentemente vividas pelas vítimas como sanção 
adequada a uma inaptidão (<<sou burro para os estudos»; «não tenho memó­
ria para os livros») revela, entretanto -o que, aliás, está longe de ser inédi­
to, à luz dos conhecimentos já adquiridos pela sociologia da educação-
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uma importante componente dos mecanismos através dos quais se exerce a 
função de reprodução social da escola. 

Voltando ao analfabetismo, o primeiro comentário a fazer diz respeito à 
desigual incidência do mesmo nos diferentes tipos sociais de famílias de Fon­
te Arcada. Embora, a partir da perspectivação teórica acolhida em páginas 
anteriores, o facto não deva suscitar qualquer perplexidade -verifica-se, na 
verdade, que, é nas famílias mais directamente envolvidas no trabalho agrí­
cola que são elevadas as taxas de analfabetismo-, convém ter em conta que 
o mesmo não é independente de outras circunstâncias ligadas justamente à 
idade das famílias de classe: é que, sendo, por um lado, as famílias campo­
nesas e de proletariado agrícola aquelas que, na freguesia, acumulam os 
mais elevados índices de envelhecimento, é normal que sejam elas também as 
menos beneficiadas com a extensão da escolarização; dado que, por outro 
lado, tal como revela o valor relativamente reduzido da sua dimensão média, 
essas famílias se caracterizam ainda por não terem conseguido fixar no seu 
seio os agentes sociais mais propensos a uma reconversão profissional e so­
cial baseada na aquisição de um mínimo de capital escolar, compreende-se 
que seja muito alta a incidência do analfabetismo entre os seus membros. 

Pelo facto de terem conseguido reter, como residentes, um ou vários 
membros cuja inserção profissional no exterior da freguesia passou pela 
aquisição da competência técnico-simbólica «de direito» exigida pelo merca­
do de força de trabalho de sede urbana, as famílias de campesinato parcial 
caracterizam-se por volumes relativos de analfabetismo significativãmente 
mais reduzidos. Sendo, além disso, superior a quatro dezenas o número dos 
seus membros com nível de instrução mais do que primária -o que, em 
princípio, os dota de uma acrescida capacidade da apropriação/fruição dos 
«bens da cultura», outro importante elemento da reprodução social-, é de 
prever que neste grupo se estejam desenhando estratégias de promoção social 
em que a aquisição de capital escolar de nível médio e superior seja cada vez 
mais importante. 

O facto é compatível com a permanência, em algumas dessas famílias, 
de certas formas de resistência à escolarização. Isso mesmo se verificou re­
centemente, e de maneira acentuada, com a extensão da escolaridade obriga­
tória aos dois anos de ensino preparatório, posteriores aos «clássicos» 
quatro da primária. Não só vários pais se recusaram a inscrever os filhos, 
como, além disso, tem sido muito elevado o índice de abandonos, antes de 
concluídos os dois anos impostos pela lei. A precaridade dos equilíbrios eco­
nómicos de algumas dessas famílias de campesinato parcial, impondo a ne­
cessidade de entradas, ainda que irregulares, de dinheiro (<<biscates»), e, em 
certos casos, o recurso intensificado à utilização das crianças enquanto 
membros do «exército agrícola de recurso» hão-de ter pesado em tais formas 
de rejeição. 

Embora os números não o revelem de forma concludente, é certamente 
ainda uma estratégia de promoção social o que as famílias da nova pequena­
-burguesia e até do proletariado industrial virtualmente definem no espaço 
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social da colectividade, com todas as suas consequências no plano de produ­
ção, circulação e reconhecimento de sentido. 

No que diz respeito ao acesso aos bens de capital escolar mais raros e 
valiosos, a concorrência mais forte vem obviamente das famílias da bur­
guesia agrária local, já que a necessidade de contrariar a desvalorização das 
formas de capital económico, simbólico e social que tradicionalmente lhes 
asseguram a dominação sobre as outras classes à escala local, se vêm acres­
centar as suas atávicas vantagens neste domínio, de molde a não amortecer o 
ritmo e intensidade dos seus investimentos em bens escolares. 
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A linguagem poética da angolanidade (*) 

Por PIRES LARANJEIRA 

[Escrita-leitura da poesia angolana: a produtividade paragramática 
críptica contra are-produção sígnica normativa ou a erupção discursiva 
anti-colonialista no sistema lingüístico metropolitano] 

1 

Não apenas produzir, escrever, rasurar, mas consumir, ler, preencher, 
entretecer a teia de relações. Inscrever no espaço a marca intemporal de um 
tempo marcado. Subtrair ao sistema traços que projectem no futuro marcas 
de actualidade. Reler o delido pelo tempo. Re-escrever a morte do texto, 
actualizando-o. Re-inventar a escrita, inventando uma escrita para a escrita 
que o tempo não apagou. Rejuvenescer o palimpsesto, ligando as escritas, 
religiosamente. 

Produzir lendo, escrever reescrevendo, numa prática infinita, fecunda, 
funda, que fundamente a descentralização do sujeito, tornando-o a diferen­
ça múltipla, o produto paragramático, isto é, tabular, não linear, oculto e 
ocultado, que é preciso reconduzir à cena do fingimento, para que se torne 
verdade. A criatividade que se bate contra a mera reprodução de sinais adi­
vinhados ou pressupostos, impostos como limite, por entidades prescritivas e 
normalizadoras como as instituições (obviamente também lingüísticas) colo­
nizadoras e colonialistas. A euforia eruptiva dos significantes, produzindo­
-se, re-criando-se, erguem uma barreira discursiva e textual anti-colonialista 
difícil de ultrapassar, porque feita com outras palavras no interior do siste­
ma (lingüístico) imposto, instaurando-se como novo sistema clandestino na 
ordem discursiva vigente. Subversão, ruptura, que constrói, diferença a dife­
rença, o ser outro a fazer-se do nada, a erguer-se contra as normas da segu­
rança restritiva, expandindo-se como sujeito que, lentamente, se reagrupa, 
unindo-se, suturando as feridas da dispersão, saturando-se de marcas su-

(*) Trabalho do Curso de Mestrado em Literaturas Brasileira e Africana de Expressão Portuguesa (ano lectivo 
de 1981-82), da Faculdade de Letras da Univ. de Lisboa; conferência, proferida em 8-8-83, no Museu da 
Comunicação Social' «Hipólito José da Costa» de POrlO Alegre, integrada na Mostra de Cultura Afro­
-luso-brasileira. 

401 



breptícias. Corpo que se liberta da cadeia significante, aspirando à liberdade 
textual, a toda a largura da página, explorando os espaços em branco, 
demarcando-se dos limites estreitos da retórica grandiloquente euro-portu­
guesa, ainda que, por vezes, sujeitando-se-lhe sem honra nem glória como 
fatalidade intertextual. 

Neste processo de significância profunda e, por isso, intensamente prag­
mático e exorcizante, o fenotexto apenas significa as aparências, o tempo 
marcado da história, e, ainda assim, não necessariamente de modo unívoco 
ou totalizante, antes fragmentário, disseminado, como que perdidos na vo­
ragem dos grafemas, na sua instabilidade, fragilidade e opacidade aparente­
mente intransitivas. 

2 

No século XIX tornava-se impossível escapar às regras melódicas e à 
estrutura frástica predominantes na poesia portuguesa. A construção poética 
tivera no horizonte os modelos rimáticos, aliterativos, métricos, rítmicos, 
sintácticos e formais do romantismo e mesmo do ultra-romantismo. além do 
decadentismo e do simbolismo. A redondilha maior e o soneto, bem como a 
redondilha menor e formas soneteadas, são prevalecentes. O léxico dir-se-ia 
saído, sem contaminações, do dicionário lisboeta. Nada mais atinente à tra­
dição portuguesa que este pequeníssimo fragmento de Juca, a Matumbola de 
Ernesto Marecos: 

Em torno verde alfombras, 
E por dentro do cercado 
Um tapete aveludado 
De plantas tecido enfim. 
Como a rosa na alcatifa 
Do prado apenas vestido, 
Era um diamante perdido 
Entre o musgo de um jardim! 

Atente-se no «tapete aveludado» e na «rosa na alcatifa» e verifique-se 
como a relação dos seus termos é adequada ao co-texto sintagmático. Já no 
octeto anterior, surgia o lexema «cercado», com o atributo de ser o «mais 
formoso/Que,nos matos se viu já». Recuando ainda mais no eixo sintagmá­
tico, temos «uma povoação modesta/perto da espessa floresta». A paisa­
gem, para além de ser apresentada com uma saturação de elementos, longe 
de ganhar um recorte específico e verosimilhante, tinge-se de cores e formas 
estereotipadas, fundamentando-se na fugacidade do já visto: «cercado», 
«máis formoso», «matos», «espessa floresta», «verdes alfombras», «cerca­
do», «tapete aveludado», «de plantas tecido», «rosa na alcatifa», «prado», 
«diamante perdido», «musgo de um jardim». E poderíamos prosseguir na 
tarefa de enumeração de alguns aspectos que demonstrariam, à evidência, a 
ligação umbilical, não só da construção como da escolha vocabular, ao 
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quadro de referências paradigmáticas do sistema lingüístico e poético portu­
guês . Outra via não seria de exigir, aliás, para tão curta experiência poética 
africana, tanto mais que muitos dos escritores nem sequer são originários de 
Angola e outros estão apenas de passagem. Como consequência genérica, a 
poesia gasta-se num longo discurso para erguer um cenário de papel pintado 
em torno de uma única (ou poucos mais) personagem, sem lhe aprofundar a 
caracterização psicológica nem ligar importância ao espaço social envolvente. 
Resulta, por isso, um excesso significante, barroco, desajustado nos seus ele­
mentos, incongruente. A situação atrás enunciada desenvolve-se no sertão da 
Lunda (topónimo expresso) e, no entanto, as citações culturais, e vocabulá­
rio, apontam para uma incoerência exemplar: «asilo misterioso», «fada de 
solidão», «mansão encantada», «habitação de algum nume», «anjos divi­
nos» , «Deus», «arrebol», etc. É importante frisar que se estava em 1865. 

Mais de um século depois, na década de setenta, na poesia de Ruy Duar­
te de Carvalho encena-se a construção de uma paisagem minuciosa e exten­
sa, mas que, em vez de servir de suporte a um sujeito privilegiado, como pa­
no de fundo servil ao cliché da beleza selvática (a negra «inexplicavelmente» 
bela), aparece como centro do poema, ou melhor, como disseminação verti­
ginosa, arrebatada e, contudo, equilibrada. Em mais de 300 versos, os lexe­
mas regionalizantes são apenas «anhara», «acácia», «cacimbas», «cacto», 
«capins», «dambas», «quindas» e «estepe». Paisagem abolida, para ceder o 
passo à natureza-mãe, dramática e premonitória, configurada em segmentos 
límpidos, estruturados na base de uma apurada escolha tensional dos adjec­
tivos em relação aos substantivos: 

Era Novembro, 
um mês de cargas raras, 
húmido ardor, 
goma indecisa, 
sobressalto de ar. 
De atenção às nuvens e à direcção do vento, 
consulta às luas e à ligeira referência 
de um alado brilho de insecto, 
precursor 
de um Novembro a derramar-se em suave chuva. 

A liberdade métrica e a vigilância melódica permitem erigir um sistema 
de interdepedências coerentes, de descrições desdobradas, de poeticidade 
narrativizada. Estão subtensos um rigor e umas pausas ajustados à decorrên­
cia discursiva. Cada elemento lexical encaixa-se numa relação sintáctica e 
rítmico-métrica, possibilitando um fluir da espacialização plausível, como 
ritmo e coordenação de ordem musical. Num discurso aparentemente univer­
sal, perfeitamente traduzível para qualquer língua, a angolanidade críptica, 
destacável por uma análise sémica, permanece como um reduto disperso, 
fragmentário, pulverizado a toda a altura e comprimento do texto. A lua já 
não é elemento decorativo, inserto numa sintagmática de sonho e beleza irre­
ais, assente em relações intervocabulares gastas ou exageradas, como no sé-
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culo XIX, mas factor significanle din%.nico, dinamizador do verbo «consul­
tar», pressupondo um sujeito inexpresso mas expressivo, porque colectivo 
(animal e humano): 

De atenção às nuvens e à direcção do vento, 
consulta às luas e à ligeira referência 
de um alado brilho de insecto 

( ..... ) 
É tímida porém 
a consentida chuva 
e apenas nos detém a desmedida sede que governa 
o percutir dos corpos colectivos 
sobre as pedras 

Compare-se com outra «lua» (significante singular), ainda nos versos de 
Ernesto Marecos: 

Céus de safira 
Percorre a lua, 
E face nua 
Inunda a luz, 
Desata os raios. 

O significante no plural, nos versos de Ruy Duarte de Carvalho, revela 
uma lua significante que se pode ler como elemento do grande livro do uni­
verso, boletim meteorológico ou oráculo para consumo imediato. Mais de 
cem anos, muita produtividade textual e uma intencionalidade discursiva 
anti-colonial no seio de qualquer suposta «neutralidade» da língua literária, 
separam os dois significantes lua. Há um processo social, histórico, cultural 
e político que explica os poetas Ernesto Mareco e Ruy Duarte de Carvalho, 
mas a diferenciação lexémica e sémica é de ordem co-textual. Para se chegar 
a este discurso pouco marcado pela produtividade regionalizante, foi preciso 
um árduo trabalho, lento e progressivo, de diferenciação lexemática, frásti­
ca, sintáctica, textual. 

3 

Ernesto Marecos incluía já, nos seus versos, pequenos elementos disso­
nantes quanto à habituação lexical, e só lexical. E certo que, para além das 
referências onomásticas, toponímicas e algumas culturais, afloram o discur­
so apenas palavras como Iibatas, cuba ta, zumbi, milongo cu ia, o que será 
pouco para torná-lo radical ou provocatoriamente diferente. Porque se tra­
ta, de preferência, de forçar a consciência do leitor a ressentir-se de uma 
leitura tranquila e inteiramente previsível quanto à normatividade euro-por­
tuguesa. Mas essa quebra de previsibilidade nada tem a ver com uma produ­
tividade significante inovadora e de ruptura, nem mesmo a nível de superfície. 
Estamos perante um fenómeno -quase obrigatório- de ocorrências signifi­
cantes imprevistas do ponto de vista discursivo más logicas e toleráveis quan-
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to à sua necessidade e inevitabilidade profundas, até pela frequente ocorrên­
cia nos discursos quotidianos, transmissores de verdades locais. Verificar-se-á, 
então, a sua justeza intrínseca no âmbito do discurso poético, mas o seu de­
sajustamento, isolamento e até a sua inconsequência estética, em face da to-

, talidade do texto, normalmente pomposo, retórico, ultra-romántico, formal, 
inverosímil. Quer dizer que a existência de aberturas na normatividade este­
tizante da poesia oitocentista angolana só pode ser vista como sinal de mu­
dança, indício de um engendramento descentralizador a insinuar-se subrepti­
ciamente, de outra poiesis a tentar romper o colete de forças da normativida­
de alheia. 

Será nas duas décadas finais do século passado que, de uma forma 
eufórica e disruptiva, se processa o aparecimento, não já apenas de lexemas 
aculturados, dispersos, mas de frases em língua banta, tanto quanto sabe­
mos somente em quimbundo. Esta opção (ou esta irrupção profunda da di­
cotomia cultural e social?) ganha foros de obsessiva continuidade, que se 
prolongará até à actualidade, como nunca aconteceu noutro espaço literário 
de língua portuguesa em África. E, o que é mais importante, constituirá 
sempre, onde e como quer que se manifeste, um significativo tour de force 
no caminho da nacionalidade literária, marcando, em definitivo, os textos 
que permanecerão como esteios desse percurso não-colonialista. Eduardo 
Neves e Cordeiro da Matta fazem uma poesia que se poderia dizer medrosa 
ou envergonhada das persistências aculturadas, crioulas ou quimbundas. 
Restringem a profunda «contaminação» das línguas em presença. Eduardo 
Neves prolonga a imagética pueril e delicodoce, visível na comparação da 
boca da africana a um «cofre de coral», no poema A Uma Africana. A pro­
fusa adjectivação raras vezes surpreende, integrando-se numa sintagmática 
tranquila e previsível: lábios carnudos, boca mimosa, dentes brancos, fogo 
surpreendente, moreno provocante, perfume estonteante, colo admirável, 
graça infinita, fofo ninho, pombinhos amados, doce vertigem. Excepção à 
regra é, por exemplo, «vista insaciável», cuja força lhe advém menos da 
conotação de apetite estético que do sentido de gula voyeurista. A fascinação 
do sujeito poético dá-se pela exterioridade do outro e sua amostragem paula­
tina. É como se o corpo não pudesse, qual sílfide inviolável, revelar-se in­
teiro, humano. Mesmo neste tipo de ruptura, mantém-se o quadro de refe­
rências idealizantes, construindo situações e sensações algo postiças, como se 
se tratasse de uma pose artística, para o retrato. A postura ética não ultra­
passa os moldes de uma moral acanhada, aparentemente sensualista mas sem 
sair do erotismo envergonhado, exotismo lúbrico disfarçado com tintas idíli­
cas. Poderá ainda considerar-se a repartição métrica como excepção à univo­
cidade rítmica? 

se falias não sei que mago 
som me attrahe e fascina 

Ou trata-se, muito simplesmente, de uma incapacidade melodiosa, em 
comparação com a maioria esmagadora dos restantes versos? Seja como for, 
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o «mago som» não foge à regra da sintagmática lexical preponderante, isen­
ta de qualquer novo fascínio paradigmático, fortemente conotativo ou sim­
bólico. O verso é corrente, normativizado, não pressupondo quaisquer 
ligações perigosas, temáticas, transtextuais, estilísticas ou outras . No entan­
to, convém frisar que esta escrita, tão plácida e instalada nas correntezas re­
tóricas do século, abandona o epigonismo falacioso de terceira ordem, a ati­
nência ao edulcorado e bem-estar paradisíaco, quando intromete o saturnal 
desregramento do quimbundo: 

ngu xá la, ngâna, ngui'âme 
(deixo-vos, Senhora, retiro-me) (1) 

Mas noutro poema, N'um batuque, o percurso de diferenciação apro­
funda-se, a ponto de a sua forma dialogal incluir o quimbundo nas falas 
atribuídas à filha da terra. O poema data de 1880 e pode considerar-se, em 
termos quantitativos, o primeiro grande sinal da expansão da produtividade 
significante anti-normativa. A inclusão da tradução dos segmentos quimbun­
dos no próprio corpo do poema, de modo coerente, integrado e funcional, a 
forma dialogada, o tema da esquiva, a graça maliciosa das réplicas, tornam 
a peça alegre e ligeira, das menos preconceituosas e esteriotipadas. A tradi­
ção da vergonha e do encapotamento da condição africana, quebra-se neste 
rompante lírico-teatral, abrindo caminho à corrente de literatura africanista, 
angolana. 

4 

Paulatinamente, a consciência da irredutibilidade do negro à linguagem 
europeia normativa vai produzindo peças literárias percutidas pela lin­
guagem nativa e pela preponderância dos problemas da cor de pele. A par 
disso, estrutura-se uma comunicabilidade entre os textos, como se fosse im­
perioso estabelecer uma rede cifrada de um código secreto, inacessível aos 
turistas da paisagem e da cultura. Já em 1976, no prefácio à Antologia da 
Poesia Pré-Angolana, se chamava a atenção para as glosas que os autores 
africanos gostavam (ou necessitavam) de fazer dos textos dos seus patrícios. 

Referia-me aos escritores angolanos que, vivendo numa época de repres­
são política, no espaço angolano, precisavam de catrapiscar os olhos, diga­
mos assim, aos textos dos vizinhos, para que os leitores os identificassem 
como angolanos e não como meros autores que escrevessem (fosse o que 
fosse) em língua portuguesa. Sem a liberdade daqueles que escreviam nos 
países da diáspora ou no terreno da guerrilha, esses escritores glosavam, 
«plagiavam», repetiam, dedicavam, referiam sibilinamente temas, tiques, tó­
picos, tropos. 

O tema das negaças do amor por parte da mulher africana e a incursão 
do quimbundo no amplo co-texto do texto em português, como temos vindo 

(I) ln Manuel Ferreira, No Reino de Caliban, vaI. li , Lisboa, Seara Nova , 1976. 
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a referir, são detectáveis em quatro poemas de três poetas, publicados entre 
1880 e 1888 (três deles entre 80-84), independentemente do valor literário 
desses textos (valor dependente, no caso específico de Angola, da escolariza­
ção, imprensa e desenvolvimento e divulgação da cultura escrita). Os poemas 
são o referido «N'um Batuque» e «Canãngana» (Eduardo Neves), «Poesia» 
(João da Cruz Toulson) e «Kicôla!» (Cordeiro da Matta). Nestes poemas 
rastreia-se o tipo de organização estrutural em forma de diálogo, a malícia e 
o desejo erótico subjacentes e até as métricas idênticas. Para além disso, 
Cordeiro da Matta escreve logo a seguir ao título do seu poema: «imitação 
de uns versos de João E. da C. Toulson». Estamos perante um fato de pura 
imitação (paródica ou não, pouco interessa), explicitamente admitida por 
um intelectual cuidadoso, competente, esforçado e honesto, como foi re­
conhecido, entre outros, por Mário António. Com doze anos de intervalo, 
Álvares Paes publica um poema -«A Uma Africana» (1876)- cuja trans­
textualidade com o poema «No Álbum de Uma Africana» (1864), de J. Cân­
dido Furtado, começa na «apropriação» do segmento «Que importa a 
cor?». O tema tratado por ambos é o da cor da pele das africanas, valorizan­
do-a para tentar valorizá-las, mas sem o conseguirem, por apenas sanciona­
rem o desejo erótico e amorável, sem valorização noutros sentidos. Outra re­
corrência, e não por acaso, é o título, «A Uma Africana», usado, mais tarde 
(1892), por Eduardo Neves. Finalmente, note-se que os poemas «Negra!» 
(Cordeiro da Matta) e «A Negra» (do santomense Costa Alegre) são quase 
coincidentes no título e também na exaltação rácica, na entonação e até nas 
imagens escolhidas (dentes de marfim, mimosa) e na espécie de símbolos ani­
mados (corvo, pomba, rola). Diferenças, algumas: basta citar a obsessão da 
cor negra em Costa Alegre, a raiar o trágico, e a sua desenvoltura de ritmo 
(intimamente ligada à extensão do poema). Por outro lado, e embora 
afastando-nos do objectivo deste trabalho, que é sobre poesia angolana, o 
poema «A Negra» de Costa Alegre teve, quase com certeza, como modelo o 
poema, com o mesmo título, de Gonçalves Crespo (2). «A Minha Cor É 
Negra» não deixa de lado a temática obsidiante desse final de século e que 
Costa Alegre chamou a si num tom irrepetível. «Uma Quissama» de Cor­
deiro de Matta, também inclui referências à cor da pele, necessárias para cla­
rear o espanto de quem presenciava tamanha beleza física e a desejava 
(transmitir a outros). A coincidência frástica nestes dois poemas vai ao pon­
to de incluir o mesmo segmento frástico: «que brota a flux». Se repararmos 
que num poema esse segmento é «a graça que brota a flux!. .. » e que no 
outro essa graça e alegria franca antecedem o supracitado segmento, temos 
de admitir que o acaso, aqui, é forçado e que será muito mais produtivo pro­
curar antes uma intertextualidade premeditada. Basta atentarmos no facto 
de que o poema de Cordeiro de Matta faz o elogio de uma quissama (negra e 

(2) Ver Alfredo Margarido, «As Negras do brasileiro Gonçalves Crespo e do são-tomense Costa Alegre», in 
Estudos sobre literaturas das NaçtJes Africanas de Llngua Portuguesa, Lisboa, Apafra do Jof6, 1980, p. 
553-559. 

407 



alcançável), enquanto Costa Alegre, se bem que torturado pela dor de ser 
negro e considerando a mulher branca de «luz divina», talvez inatingível (ele 
pergunta-se mesmo: «Serás tu minha irmã!. .. »), acaba por realçar a qualida­
de de ser feminina (embora branca, embora lisboeta). De resto, a verdadeira 
intertextualidade involuntária, ainda nestes dois poemas, como noutros de 
outros escritores, está patente no vocabulário escolhido e na relação vocabu­
lar, para não falar nas relações suprassegmentais: formosa, correcta, seduto­
ra preta, doce, gentil, brilhante, mulheres lindas, graças belas, infindas, en­
cantos mil, límpido, mimosa luz, candura, virgem casta, cristalinos, lacteos 
pomos, torneados gomos, doce enleio, formas cinzeladas, majestoso, gra­
cioso, alegria franca, cândidas crianças, luz divina, mil canções, brilhante e 
pura, etc. Acrescente-se que tanto Cordeiro de Matta como Costa Alegre vi­
veram na mesma época e morreram relativamente jovens. Afinal de contas, 
a intertextualidade involuntária da vida ... (3). 

O poema Kic{jla!, de Cordeiro de Matta, publicado oito anos depois de 
N'um Batuque, de Eduardo Neves, retoma o tipo de estruturação dialogal 
que, com a inclusão do quimbundo como língua segunda, se afirma já no 
espaço escrituraI dialógico, de tensão interna entre elementos provenientes 
de origens diversas. Mantém-se, desse modo, a linha de acção, preconizada 
nos jornais da época, de escrever nas línguas da terra. Estes poemas «aquim­
bundados» são a aplicação na poesia das práticas seguidas pelos jornais, escri­
tos nomeadamente em quimbundo, lutâvam pelo 'reconhecimento dos valo­
res nacionais, quando não pelos interesses autonomistas. Não existe um pen­
dor nacionalista, nem proto-nacionalista, enunciado nessa poesia. Nada, ao 
nível das objectividades apresentadas, segundo a formulação de Roman In­
garden, aponta para um despontar crítico, social ou político. Os temas, 
aliás, reflectem preocupações amorosas ou muito simplesmente de observa­
ção rotineira, com a mulher africana sempre como motivação, peça funda­
mental a haver. 

Será na narrativa que a utilização do quimbundo, aliada ao centram en­
to do foco da acção sobre a problemática do negro, ou do reflexo da proble­
mática do branco em Angola na vivência com o negro, se revestirá de uma 
força até aí insuspeitada. Da restrição à expansão, assistir-se-á ao seu pro­
cessamento fecundo, mais em O Segredo da Morta (1935, mas escrito em 
1929), de António de Assis Júnior, do que em Nga Mutúri (1882), de Alfre­
do Troni, que desagua no caudal tempestuoso de José Luandino Vieira, 
começado com Luuanda (1964). Mas não nos deteremos nestes e noutros 
exemplos, sobremaneira importantes como termos de comparação e fontes 
de influência, sob risco de alongarmos indefinidamente o âmbito deste tra­
balho e perdemos de vista o objecto planeado. 

(3) Utilizado 6 libro No Reino de Caliban (2 vols.), de Manuel Ferreira, para todos os poemas, com a 
excepção dos de João Toneson e Alvares Paes, in Salvato Trigo, lntroduçào à literatura angolana de 
expressào portuguesa, Porto, Brasilia, 1978. 

408 



5 

o quimbundo -puro ou «mestiço» (como lembra Agostinho Neto, no 
poema «Kinasisi», de 1950)- reaparece com o movimento da revista Mensa­
gem. Os poemas que incluem frases em quimbundo são escritos, significativa­
mente, entre 1947 e 1953, com preponderância para os anos 47-50. Ao que 
tudo indica, Viriato da Cruz terá sido o grande obreiro de retomar as lições 
da tradição oitocentista. Dos nove poemas dele conhecidos, apenas «Make­
zú» e «Sô Santo» rasuram o contexto do português e ainda assim o primeiro 
ao de leve, como que retomando também o pudor dos poetas de fin-de-siec/e. 
«Makezú» apresenta um curto pregão repetido (<<Kuakié!. .. Makezú, Make­
zú ... ») e uma frase (<<mbundo kene muxima») inteiramente em quimbundo. 
Também o poema «Sô Santo» oferece um pequeno florilégio nessa língua, li­
geiramente mais extenso que o de «Makezú». No entanto, nada de significa­
tivo, ficando até abaixo das percentagens de poetas do século XIX como 
Eduardo Neves ou Cordeiro da Matta. A explicação parece simples: Viriato 
da Cruz é o primeiro grande cultor de uma poesia que apela para a 
mestiçagem lingüística, que não rácica (ainda que ele fosse mulato) . Prefere 
o ritmo misto da redondilha maior portuguesa e da oralidade crioulizante 
angolana. Os tópicos são também os que versam sobre a crioulidade, a acul­
turação, a assimilação. Vejam-se, a este respeito, respectivamente, «SÔ San­
to», «Serão de Menino» e «Namoro». A versatilidade crioulizante de Viriato 
impede-o de forjar uma saturação de marcas lingüísticas bantas. 

Algo de diferente passa-se com Agostinho Neto e António Jacinto, ainda 
que aquele fale de «quimbundo mestiço». Ambos produzem uma escrita que 
podemos classificar, a nível de superfície, como próxima do português; na 
sua sintaxe, na escolha lexical, na organização sintagmática. Porém, a distri­
buição significante no papel, o encadeamento transfrástico, o ritmo que daí 
resulta, constituem uma transgressão (nem sempre nítida, é verdade) das poé­
ticas presencista e neo-clássica, conquanto sejam homólogos das técnicas 
neo-realistas e modernistas. É uma escrita já não modelar mente portuguesa 
(eurocentrista), mas que ainda não encontrou o seu estatuto de ruptura fron­
tal e completa, como acontecerá, mais tarde (1974), com a poesia de João­
Maria Vilanova e Jorge Macedo, apenas para citar dois exemplos extremos. 
O poder de acutilância desta escrita (Neto, Jacinto) reside na denúncia social 
e -o que mais interessa à finalidade deste estudo- na convivência lingüis­
tica. No início da década de 50, Agostinho Neto escreve o poema «Mussun­
da Amigo», em que o quimbundo assenta arraiais como marca criptográfica, 
a par da própria ocultação da «personagem)) Mussunda, o alfaiate militante 
da causa angolana. É como se o poeta desse um «recado» na língua comum, 
alheia ao colonizador: 

O ió kalunga ua mu bangele! 
O ió kalunga ua mu bangele-lé-lelé .. . 
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Analogamente, é o que se passa no poema «Castigo Pró Comboio Ma­
landro», de António Jacinto, o qual cita uma cantilena típica (tal como o de 
Neto), entre aspas: 

«Mulonde iá Késsua uádibalé 
uádibalé uádibalé ... » 

Outro poema de Jacinto, subintitulado «cantiga de roda», e cujo título 
é «Canção do entardecer» (frise-se a dupla marcação musical), faz também 
uso da língua banta: 

muáléba kuléba / / 
Kumbi diá kinjila! 

Agostinho Neto volta ao quimbundo, um pouco mais tarde, no poema 
«O verde das palmeiras da minha mocidade». Neste caso, a utilização serve 
para evocar os tempos de infância, quando, paradoxalmente, se rezavam em 
quimbudo, ao deus católico, orações contraditórias com as práticas colo­
nialistas. Finalmente, o exorcismo do isolamento na prisão, o rememorar as 
origens, as raízes, enfim, a terra -através da língua- no poema «Noites do 
Cárcere»: 

dikamba dietu / / 
'Xi ietu manu 
kolokota 
kizuua a ndo tu bomba 
kolokotenu ... 

Em poemas como este, não só o quimbundo subverte a placidez da língua 
portuguesa. Processo habitual em Agostinho Neto é o refazer ou desfazer da 
retórica poemática portuguesa, da retórica quotidiana e, além de outras, da 
retórica religiosa: 

Bem-aventurados os que têm fame 
e sede de justiça ... 

Porque deles será a pátria 
e o amor do seu povo. 

Quimbundo e reconstrução crítica da retórica padronizada, eis a inova­
ção discursiva, estilística, que os mensageiros da esperança introduzem na 
sequência poética angolana, retomando e reformulando propostas e ca­
minhos do século anterior. 

Na década de 50, também Mário António praticará essa mistura de 
línguas, de forma ténue, bastante episódica, o que não surpreende no prati­
cante de uma literatura angolana próxima da assimilação portuguesa. O 
afloramento do quimbundo irá dissipar-se, logo que o poeta assuma a linha 
poética mais consentânea com o seu ser e a sua prática profundos, de clas­
sicismo sintáctico e rítmico, na esteira do exempio senghoriano. Como sinal 
dos «tempos autóctones», o poema «O Henda i Xala» (com uma frase igual 
ao título a fechá-lo), permanece isolado, a meio da década. 
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o movimento em torno da revista Cultura (1957) alargou o raio de 
acção dos mensageiros, não se limitando à poesia, mas investigando, produ­
zindo ensaios de etnologia, lingüística, sociologia e I4lrrativa. O ressurgi­
mento do interesse pelo estudo das línguas nativas, a par da militância políti­
ca, deixará as suas marcas na poesia . A uma perda de qualidade estética evi­
dente, corresponde o aprofundar dos postulados do neo-realismo. Como 
consequência, a poesia descreve situações de classe confrangedoras, misérias, 
explorações, perdendo em força estética. Cultura fica como ponte para, por 
um lado, a poesia de guerrilha e, por outro, a de guetto. É esta última que 
vai continuar a insistir no uso do quimbundo e, em alguns casos, a par da 
prosa, a dissipar qualquer nexo lógico, sintáctico, sintagmático, paradigmá­
tico e rítmico com a poesia portuguesa, da clássica à contemporânea, não in­
siste muito no uso do quimbundo. Limita-se a alguns traços. Arnaldo San­
tos, poeta de pendor descritivo e expositivo, serve-se dele no poema «Recor­
dação»: 

Vola mono, uola tala 
Ainda aqui, trata-se de um canto, em conformidade com os usos da 

Mensagem, que se repete três vezes no curto espaço sintagmático. Canto (ou 
imitação de canto) é também o fraseado repetitivo e sincopado que João 
Abel imiscui numa língua portuguesa trabalhada com oralidade quase pro­
saica, por muito moderna que se apresente a disposição gráfica dos signifi­
cantes. «Protopoema do Tchibaba»: 

-malunga malunga 
(repete) 

- Tambufssa kauhache, rapaz! ... 
( ... ) 

-malunga malunga 
(repete) 

cangula mêa 
( .. . ) 

-malunga malunga 
(repete) 
ZVNGO!!! ... 
-malunga malunga 

(repete) 
cassolé cubema 

( ... ) 
-crrrrrrrrrrrrrr malunga i6 
i6 
munga ié 
ié 
moio ... amigo 

O «Protopoema do Tchibaba» de João Abel mostra que o escritor ao 
longo do tempo, perdeu a psicose da perfectibilidade, do «arranjo», para se 
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lançar na via de uma «imperfeição» que o leitor metropolitano não reconhe­
ça. Rejeitando essa escrita «imperfeita», «apoética», os leitores recusam, em 
simultâneo, a sua hipotética portugalidade, remetendo-a, inocentemente, pa­
ra os meandros da angolanidade, ao fim e ao cabo o objectivo perseguido 
desde o século XIX. Esse sentido de estranheza, experimentado pelos leito­
res, é a grande conquista da poesia angolana pós-1950. Intensifica-se, 
sempre que possível, o uso de palavras e expressões quimbundas ou criouli­
zantes. A opção por uma palavra ou expressão nunca é inocente por parte 
do poeta: trata-se de ferir a «inocência» do leitor, quando este espera que 
lhe forneçam um discurso português para português ler. A surpresa torna-se 
a melhor arma da poesia. O leitor já não reconhece os topónimos à primeira 
vista; tem dificuldade em identificá-los ou, pelo menos , demora mais tem­
po, esbarra com dificuldades. Isto acontece num poema tão curto e tão 
simples como «Mpungu ia Ndongu», de Samuel de Sousa, um poeta crono­
logicamente síncrono com a revista Cultura (1957), embora publicando, 
mais em força e esparsamente, a partir da década de 70. O título desse po­
ema tem uma dificuldade de leitura, impossível de verificar se fosse «Pungo 
Adongo», topónimo que remete para os acontecimentos históricos e respecti­
vas pedras daquela região. Na poesia de Samuel de Sousa ocorrem ainda pa­
lavras dispersas da angolanidade (marufu, funji, mulumbila, dilamba, kissu­
kula, mgumba, imbu, tundanda, nzambi-ikola, kakulakaji, diembu, kissu­
kula-kikumbi), ou palavras compostas (poema-diamba), que pontilham o es­
pectro literário nacional, da pré-independência . A nacionalidade literária 
forja-se muito antes da independência política, mas o seu sentido inequívoco 
permanece oculto, camuflado, manifestando-se somente o indispensável pa­
ra a comunicação com os principais interessados: os angolanos cultos que 
sonham com a libertação. Na poesia de Samuel de Sousa, o quimbundo tam­
bém surge mais extensamente: 

Dikolombolo diàdilé 
Kuàkie ... 
Kuáki kiá 
Kuma kuáki kiá! 

Retenhamos da insistência no tom genuinamente angolano, o carácter dialo­
gal, oralizante, até dialógico (cf. Kristeva), que, em várias épocas e si­
situações diversas, se revela multiforme. Em termos qualitativos, a progres­
são atinge o seu ponto alto em 1974, com Caderno Dum Guerrilheiro, de 
João-Maria Vilanova. Nesse livro joga-se a aposta julgada impossível: 
irradica-se, em definitivo, a poesia da ambiguidade e, por contraditório que 
pareça, produz-se uma poesia revolucionária, de guerrilha, de combate, as­
sumindo condições (situações) fingidas, à maneira de Pessoa . Pode dizer-se, 
em suma, que João-Maria Vilanova (de quem, publicamente, se continua a 
ignorar a identidade) finge ser o que não é, produzindo, desse modo, a poe­
sia mais acutilante, denunciadora, combativa e elaborada de todos os tem­
pos. Nela se cruzam, em igualdade de circunstâncias, digamos assim, a 
língua portuguesa, o quimbundo e uma mistura sintáctica e lexical das duas; 
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nela se abre a cena para um diálogo intercultural crítico, onde se assumem 
alguns ismos (neo-realismo, experimentalismo, concretismo) e mesmo movi­
mentos menos universais, como o da poesia praxis brasileira. Poema repre­
sentativo desta última tendência é, entre outros, «a paternal mão». Nele se 
->constrói mais a sugestão que o explícito; a repetição obssesiva do motivo a 
paternal mão, quatro vezes sobre os teus ombros e uma única vez, inusita­
damente, sobre os escombros, constitui, quase só, o poema. O restante fica 
por conta da disposição gráfica, do encadeamento e, portanto, de um certo 
ritmo, da fixidez da linguagem. Ou seja: o processo praxis, de que Mário 
Chamie, no Brasil, foi um dos mais consequentes teóricos e práticos. 
Noutros poemas, João-Maria Vilanova concentra o maior número possível 
de sequências ininteligíveis para a maior parte dos portugueses, e c'oncentra­
-as, por um lado, de uma forma proporcionada, eguilibrada, ou, então, sis­
temática, corrosiva, obsidiante, quase neurótica. E o caso de «o ritual e o 
combate», de que destacamos somente um verso: 

longamancha da coluna Uatunga-mubanga-uanga (tunha-ué): Salta 

Não é possível ler aqui a organização dos grafemas de modo ine­
quívoco, por muito familiar que esta gramática nos (a)pareça? Como não 
concluir da extrema felicidade em conseguir despistar o leitor? Tanto mais 
que João-Maria Vilanova é o único poeta, após Mário Pinto de Andrade, a 
escrever um poema totalmente em quimbundo: «mon' ami» . O desejo da dife­
rença é marcante, ponderado, sistemático até à esquizofrenia, irreverente, 
ameaçador, e manifesta-se inclusive em pormenores aparentemente tão anódinos 
como a utilização do k na vez do conjunto qu, sempre que possível, ou seja, 
não ridículo, ou na vez do c. Surge em kasinga e kimbos e não em que ou 
quem. Do mesmo modo, o moçambicano José Craveirinha republica o livro 
Chigubo, agora sob o título Xigubo, provando que nenhuma grafia é ino­
cente, que nenhum pormenor é inconsequente e irrelevante. A escrita vale 
precisamente pelo todo dos pormenores e ou pelos pormenores todos. 

Cremos que na esteira de Vilanova, seguiu Jorge Macedo nos livros Cli­
ma do Povo (1977) e Voz de Tambarino (1980), sobretudo no primeiro. A 
mesma (des)construção poemática, a mesma ousadia gráfica, as pausas súbi­
tas, as frases entrecortadas, os crioulismos, os quimbundismos, o ritmo va­
riado, o fundo histórico é político, a crítica contundente, a recuperação do 
orgulho. Já em Voz de Tambarino desaparecem de cena o quimbundo e a 
mistura intercultural. A poesia torna-se límpida, escorreita, equilibrada, 
quase clássica se não fosse o construtivismo. São patentes as leituras, além 
de Vilanova, de Barbeitos, Mestre, Duarte de Carvalho. Tudo se passa como 
se o poeta se tivesse cansado dos exercícios ousados de Clima do Povo 
(<<regressámos de todos os mundos (hóspedes) todos sentidos insentidos/ to­
dos nortes todos getto todas cozinha») e quisesse regressar a uma 
voz plácida dos primeiros livros, a uma língua limpa de regionalismos, na­
cionalismos e outras «impurezas». Voz de Tambarino afina pelo diapasão da 
palavra enxuta, decantada, cuja polpa seca e carnuda se desnuda em sínco-
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pes bruscas. É o tempo da escassez, quem sabe se do reencontro com as vo­
zes de Gastão Cruz, Carlos de Oliveira, Eugénio de Andrade, Camilo Pes­
sanha e, mais perto da forja, de David Mestre, Ruy Duarte de Carvalho, 
Arlindo Barbeitos? Os versos são abruptos, simples, mas de sentidos 
complexos, ainda que a curva de enunciação aponte em sentido contrário: 
«o sentido/ simples/ das aragens/ / a mensagem/ parai o tempo/ sulcado/ / 
de futuro». 

6 

Outras escritas poéticas buscam a suturação do lugar em que o sujeito 
se dispersa: (re)fazem-se ao sabor da excentricidade das marcas (re)agrupa­
das. Suturado o sujeito, partem à desfilada em direcção ao futuro, com pa­
lavrils mascaradas num tempo de cicio que as não permitia. A escrita inscre­
ve-se elipticamente na História e deixa-se atravessar por ela de modo frágil 
mas não menos sincero: «Tambor, com os dentes/ o nome da vida é/ fala a 
rasgar-se contrai as paredes da pele: negra» (poema «Tambor» de David 
Mestre, in Do Canto à Idade, 1977). Símbolo, elipse, disfarce, a grande ima­
gem do tambor não pode deixar de ser africana, não pela «negritude» do ad­
jectivo para além da barreira dos dois pontos, mas pela simbologia introjec­
tada do corpo assumido como tambor cuja pele se percute, em cuja pele se 
repercutem as agressões sobre a colectividade. Neste caso, a africanidade, a 
angolanidade, resultam de fortes conotações no eixo isotópico paradigmáti­
co e não propriamente à flor da sintaxe, como acontecia em Vilanova. Exis­
tem casos à Vilanova, como o poema «Pkena Suzette do (Bairro) Marçal», 
onde, no título, já se notam as diferenciações do português reino!. David 
Mestre vai mais longe que João-Maria Vila nova na grafia de palavras como 
pequena ou brava (que ele grafa braba). Mas a sua escrita não se estrutura 
na diferenciação português-reinol/português quimbundo; tece-se de minú­
cias ainda mais minuciosas, de subtis, musicais repetições, de suspensões 
preciosas, de hesitações súbitas e/ou prolongadas entre os sons, os sintagmas 
e as significações, como aqui: 

Todas vós 
e tu Noémia e tu 
Branca Rosa do meu coração 
por todas 
vós 

A poesia de David Mestre, prosseguindo na lenta radicalização do su­
jeito angolano, dando-lhe voz, emprestando-lhe (até quando, se a moral o 
permitir?) um corpo múltiplo, descomplexado, conduz à liberdade textual, 
por muito condicionante que se afigure a trama «narrativa», por coesa que 
se (entre)mostre a tessitura da gramática (sua organização totalizante). As­
sim, no poema «Ngaieta de beiço», cujo lexema estranho ao corpo do portu­
guês-padrão é apenas ngaieta (no título e no final), afirma-se não a ruptura 
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da escrita, com o resgate do quimbundo ou da crioulidade, mas a ruptura 
com a cópula frugal, contra a moral normativa das igrejas: 

Cantarei 
as tuas coxas 

entre (o pano) abertas, o clamor 
da 
minha língua (em guarda). 
( .. .) 
Tu tem ngaieta de beiço 
morro damor lá 

Se tudo isto não fosse demasiado simples, diríamos que David Mestre 
leva à cena da escrita o amor carnal, o sexo, o erotismo, o sensualismo, até 
então remetidos aos bastidores. E fá-lo numa linguagem medida, pausada, 
lentamente elaborada (isto é: rigorosa, em que cada lexema está no seu lugar 
e não pode ser suprimido, sob risco de o ooema se desarticular, perder a coe­
são, os sentidos), carregada de metaforicidade e simbolismo, sem perda de 
nível contestatário, protestatário e de cumplicidade, ou seja, em última aná­
lise, engagé, como queria Sartre. Comprometida nacionalmente em poemas 
como «Que Outro Nome» (<<Que tempo dei ocultar o nome sabíamos/ per­
der e nem/ / de moscardo zumbias: Ngola») ou «Material Subversivo» (<<a 
proibição cruel/ das línguas nacionais-/ silêncio/ absoluto era o nosso/ 
MATERIAL SUBVERSIVO!»). Compromisso que se assume tanto no inter­
texto sócio-político (trabalho forçado, deportação para S. Tomé) como no 
ideologema da revolta (subversão: silêncio absoluto), desde «a proibição 
cruel», como ainda na sintaxe (<<esses homens e mulheres/ lhes mandaram/ 
lá Santomé») e na grafia (<<Ngola»: e não Angola; para tornar à forma pri­
mitiva, da pré-colonização-ocupação intensiva). O comprometimento com a 
ideologia do «racismo anti-racista», como chamou Sartre à Negritude, e com 
o panafricanismo pacífico, em seus filamentos afro-americanos, verifica-se 
em «King, Martin Luther (in memoriam)>>, para lá de um poema dedicado a 
Angela Davis, no primeiro livro. O comprometimento africano com uma das 
últimas lutas anti-coloniais, dá-se num poema publicado em poster e postal­
«Em Soweto, Alexandra»: «busina uma revolta» . 

A suturação do sujeito poético (individual/colectivo), disperso por si­
nais e indícios, faz-se na poesia de guerrilha, violento acto poético de liberta­
ção, orgulho, independência e exorcismo. Aí, todas as letras são possíveis: o 
panfleto, o grito, a revolta prosaica, a vingança, a anti-poesia, a poesia não 
poética (?), a má literatura- enfim, a literatura de quem a quer fazer como 
faz. Em primeiro lugar, é o sujeito com as chagas suturadas, que procura 
tornar-se futurante. Melhor: já começou a futurar, a construir o futuro, e a 
poesia de guerrilha é disso sintoma. Resta suturar as feridas políticas, so­
ciais, de guerra: Esse trabalho cabe aos poetas que se libertam da cadeia do 
significado e aderem à liberdade da cadeia significante. Entre eles, Arlindo 
Barbeitos realiza uma poesia não menos política e social, mas anti­
testemunhal. Em An!?ola An!?olê An!?olema (um dos títulos mais felizes de 
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angolanidade, criatividade, musicalidade e lingüístico-poeticidade), Bar­
beitos empreende a sabotagem das leituras corridas, fáceis, sujeitando o 
leitor a um processo de paciente pesquisa, interrogação e deglutição (como 
queria um teórico literário português de há séculos). As sequelas do colo­
nialismo só podem ser avaliadas (detectadas) no pormenor aparentemente 
dispiciendo, na subtil colocação ideologemática, na intratextualidade e inter­
textual idade acentuadas. Alguns exemplos: 

oh monstro enorme 
fecha a nossa boca 
o nosso ventre falará 
abre o nosso ventre 
o nosso cu falará 
rebenta o nosso cu 
os nossos dedos falarão 
corta os nossos dedos 
os nossos ossos falarão 

Como não ler este «monstro enorme» como colonialismo? E voltar a 
lê-lo noutro poema, que remete, por sua vez, para a «proibição cruel/das 
línguas nacionais» de que falava Mestre? 

e que os alunos não iam falar a sua língua 

Por que não ler a dialéctica passado/fututo -a via da transformação- a 
passagem da noite do colonialismo, que oculta um passado africano de gló­
ria, grandeza e civilização, para a «flor da noite» futurante, que resguarda o 
trabalho de edificação? 

teus olhos 
são abismos imensos 
onde na escuridão 
todo um passado se esconde 

teus olhos 
são abismos imensos 
onde na escuridão 
todo um futuro se forma 

oh flor da noite 
onde todo o orvalho se perde 

Os exemplos apontados, dos mais explícitos na poesia de Barbeitos, sig­
nificam que não só pela via do quimbundo se chega à nacionalidade, à ango­
lanidade, à radicação na cultura de um povo colonizado. Tal como em Ruy 
Duarte de Carvalho, os liames com o presumível referencial social são fracos 
e transmudados: são, antes de mais, outra linguagem, outro universo, no 
qual tecemos as nossas próprias angústias, desejos e visões. É um universo 
marcada mente angolano, africano, tropical (<<árvore sem sombra», escreve 
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Barbeitos), sem ceder um palmo aos exotismos oitocentistas, bessavictoriano 
ou outro. Não se trata de negar a validade do emprego do quimbundo 
-para cuja positiva e importante estratégia de emprego chamamos a aten­
ção- mas de realçar que, mesmo sem ele, a marcação autonómica e até in­
dependentista é perfeitamente possível e desejável, ainda que numa «língua» 
à primeira vista «europeizada». Porque o essencial é que a poesia seja a li­
berdade condensada . Ou, como escrevia o maior representante de uma po­
esia de combate, de guerrilha, ou da poesia-poesia -Costa Andrade- «um 
guerrilheiro/ é a liberdade condensada». 
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Galiza e a adesom espanhola à CEE 

Por Ramom L. SUEVOS 

A continentalizaçom da Península Ibérica é um processo multifacetado 
e complexo, suscita umha problemática que é preciso desvendar através de 
um esforço analítico sério e rigoroso. Ora, por obrigarem-nos os limites des­
te artigo a sermos mais modestos e selectivos, apenas nos debruçaremos 
sobre aqueles tópicos que som de manejo corrente quando se trata do tema 
comunitário e possuem um interesse induvitável para avaliarmos as conse­
qüências da adesom à CEE sobre a sociedade galega. 

Integraçom versus autarcia: um falso dilema 
Lewis Carrol é autor mui citado nas obras económicas, talvez por pos­

suir um pensamento lógico. No seu livro Aventuras de Alice no País das Ma­
ravilhas apresenta-nos o seguinte diálogo: «Diga-me entom, por favor 
-pediu Alice- como é que hei de fazer para entrar? E tu tes mesmo que 
entrar? -perguntou o lacaio- bem sabes que essa é que é a primeira per­
gunta». Com efeito, essa é a primeira pergunta, existe por acaso no plano 
das relaçons económicas internacionais, nomeadamente das relaçons comer­
ciais, algumha alternativa viável à integraçom como membros de pleno di­
reito na CEE? Pergunta que nos foi escamoteada, evitando-se assim um de­
bate tam necessário para a sociedade galega como perigoso para o Poder, e o 
modo de eludir o autêntico problema foi colocar a interrogante de forma ca­
ricaturesca: iqtegraçom ou autarcia? A palavra integraçom nom é neutral, 
aponta para algo desejável, e o termo autarcia, para além da sua capacidade 
evocadora dos mais negros anos do franquismo, exprime umha opçom irrea­
lizável no mundo contemporáneo. Ora bem, o correlato de integraçom nom 
é desintegraçom senom independência nacional e esta é à sua vez suceptível 
de múltiplas concretizaçons no que di respeito às transacçons externas. Mas 
como isto nunca se di, colocar a interrogante integraçom ou autarcia é 
recusar-se a aceitar que poda existir algumha alternativa à adesom, e de fac­
to tal é a atitude que adoptam tanto os políticos espanhóis da Monarquia co­
mo os seus epígonos galegos . Para AP, que sempre confundiu a ordem bur-
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guesa com a ordem natural, a CEE representa «o destino natural de Es­
panha»; para a social-democracia, nom hai mais opçom à adesom que a vol­
ta a um proteccionismo autarquizante; para um destacado dirigente de 
CC.OO. de Galiza, é preciso apoiar o ingresso porque « ... cada vez som mais 
impensáveis as saídas autárticas». E como nom acham alternativa coerente à 
adesom no plano económico (o plano político nem se mencionou até que se 
puxo o problema da entrada na OTAN) o alcance do debate limita-se às 
discrepáncias com o Governo de turno no tocante ao ritmo e modalidades 
concretas do processo. 

O problema deve pôr-se noutros termos e a história recente do Estado 
Espanhol (E E) parece-nos elucidativa ao respeito: o período de entreguerras 
culmina com o colapso do comércio internacional, a Guerra Civil causa 
grandes estragos no aparelho produtivo e imediatamente estoura a Segunda 
Guerra Mundial, na pós-guerra produze-se o bloqueio ao regime franquista; 
noutras palavras, na primeira etapa do franquismo a política económica 
tinha de ser por força de signo autarquizante. Passada essa conjuntura, per­
sistiam ainda factores derivados do próprio sistema proteccionista que ten­
diam a manter a inércia da situaçom anterior (fraqueza do aparelho produti­
vo espanhol, burocracia que medrara ao calor dos mecanismos interven­
cionistas, etc.), nom faltando algum ideólogo do franquismo que da necessi­
dade fixesse virtude e, o que é mais grave, medidas de política económica 
nom justificadas sob nengum conceito que iam levar a tendência para o iso­
lacionismo económico até o absurdo, mas o realmente significativo é que, 
mal as condiçons internas e externas tendem a normalizar-se, forças podero­
sas agem para que a política económica espanhola mude de rumo; com o 
início da guerra fria começa também umha aproximaçom dos EUA ao regi­
me franquista que culminará com o Tratado Hispano-Americano de 1953, o 
qual consagra a integraçom militar, diplomática e política do EE no bloco 
ocidental; a partir de aí era só questom de tempo para se efectivizar também 
a abertura da economia espanhola ao exterior. Estamos no auge de pós­
-guerra, na etapa de recuperaçom do comércio internacional, quando o de­
senvolvimento das forças produtivas ultrapassa as fronteiras nacionais, no 
tempo da expansom das empresas transnacionais e da internacionalizaçom da 
produçom e do capital. A grande burguesia espanhola fai-se europeísta e, 
conseqüentemente, propiciará umha mudança de rumo na política económi­
ca para aproximar progressivamente, mas sem correr grandes riscos, a eco­
nomia espanhola às economias da Europa Ocidental, embarcadas já na altu­
ra num processo de integraçom económica. O período 1957-59 marca a vira­
gem quer no plano interno quer no plano externo: Plano de Estabilizaçom, 
ingresso na OECE e no GATT, Direito Alfandegário de 1960, solicitude de 
negociaçons com a CEE, expansom do comércio externo, emigraçom a 
Europa, recepçom de turistas europeus, penetraçom de capital estrangeiro. 

Naturalmente, pode-se argumentar que esta vi som é umha reconstruçom 
a posteriori, que o processo nom era tam óbvio e, sobretodo, que o bloco no 
Poder estivo profundamente dividido a propósito de qual seria a melhor es-
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colha; como se houvesse umha fracçom da burguesia realmente importante 
oposta ao novo caminho eleito, visando-se o triunfo da opçom europeia co­
mo o desenlace positivo da luita que opujo, de umha parte, a asa liberal 
da burguesia em convergência com a oposiçom democrática e, da outra, o 
capitalismo tradicional, mais retardatário, autêntico suporte da Ditadura. 
Nom concordamos com esse ponto de vista que, de ser certo, deveria ter-se 
traduzido numha maior instabilidade do regime franquista ao ponto de ser 
mui problemático que se sustivesse durante quatro décadas .' Na verdade, 
houvo umha profunda continuidade na evoluçom do capitalismo espanhol 
na era de Franco (e nom só); umha amostra, quando se constitui a CEE (e, 
como resposta, a EFTA), o Governo solicita a opiniom de dez altos organis­
mos a propósito da «conveniência ou inconvenientes de participar Espanha 
no Mercado Comum Europeu ou noutros movimentos de integraçom econó­
mica internacional» . As respostas desses organismos, portavozes de diferen­
tes interesses burgueses reconhecidos polo franquismo, som sintomáticas: 
absolutamente todos apoiam a questom de fundo, a conveniência de nos in­
corporarmos ao processo de integraçom económica que está em marcha na 
Europa Ocidental; naturalmente, hai algumhas discrepáncias, matizes e ava­
liaçons diferentes no que di respeito às conseqüências que tal escolha impli­
caria. O leitor interessado pode consultar este curioso material, poupando­
-nos maiores comentários (foi publicado sob o título Constestaciones ai 
Cuestionario Económico dei Gobierno pola Oficina de Coordinación y 
Programación Económica, Madrid, 1959). 

Seja como for, impom-se de imediato umha pergunta. Entre 1958, ano 
em que entra em vigor o Tratado de Roma, e 1978, altura em que a diploma­
cia espanhola joga definitivamente a carta da integraçom total, a exclusom 
do EE da CEE supujo umha rem ora para o desenvolvimento da economia 
espanhola? A resposta é negativa. Em 1958, as importaçons procedentes da 
CEE representavam o 31 OJo das importaçons espanholas totais e em 1977 an­
davam à roda do 33OJo . Do lado das exportaçons, o mercado comunitário ab­
sorvia em ambas as datas o 46OJo das vendas globais. Os valores máximos, 
em termos relativos, no comércio hispano-comunitário alcançam-se a mea­
dos dos anos sessenta, quando as importaçons procedentes da CEE chegam 
a representar o 48OJo das totais e as exportaçons para a CEE o 55OJo das to­
tais, mas a reduçom posterior da quota comunitária no comércio externo es­
panhol obedece à influência de um dado exógeno, a suba do preço do petró­
leo, que se produz em Dezembro de 1973 e altera substancialmente o peso 
relativo das diversas áreas económicas no nosso comércio. Por conseqüên­
cia, ao longo dos dous decénios que seguem à formaçom do Mercado Co­
mum mantém-se a participaçom da CEE no comércio externo espanhol. Por 
outro lado, essa quota comercial é aceitável, mais ainda, é similar à de um 
País Membro de características análogas às da economia espanhola; se fixer­
mos abstracçom daqueles fluxos comerciais que inflam o comércio intra-CEE 
mas que dimanam de laços especiais entre alguns países (comércio intra-Be­
nelux ou relaçons económicas entre Irlanda e o RU), prescindindo também da 
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influência no comércio do tamanho (que se move em sentido inverso) e do 
eventual poderio industrial e capacidade concorrencial de umha economia 
(RFA) , resulta que o comércio hispano-comunitário se situa aproximada­
mente nas cotas que seriam de prever para um país de similares 

. características às do EE se estivesse dentro da CEE. 
O volume de importaçons de origem comunitária é normal, havida conta 

de que a CEE é importadora líquida de energia e matérias primas e que, a 
diferença tanto da URSS como dos EUA, carece ademais de important;.;s mi­
nérios. O EE também deve importar esses produtos e há de fazê-lo logica­
mente de terceiros países e aos preços mais baixos que se podam encontrar 
no mercado internacional; as compras de produtos primários a países do 
Terceiro Mundo podem ser aproveitadas para desenvolver umha política co­
mercial que negoceie como contrapartida a exportaçom para esses países de 
produtos industriais espanhóis, típicos de um país com um grau médio de 
desenvolvimento e que por sê-lo pode ter vantagem comparativa em certas 
manufacturas. O EE também importa produtos industriais sofisticados e 
com elevado conteúdo tecnológico de outros países pertencentes à área da 
OCDE. Do lado das exportaçons à CEE, som já mui importantes tomadas 
em conjunto, tendo crescido as vendas de produtos industriais com rapidez, 
de maneira que ninguém poderá aduzir que a dificuldade para penetrarem as 
manufacturas espanholas no mercado comunitário tenha constituído um fac­
tor de freio para o crecimento da nossa economia. Com certeza, a pertença à 
CEE teria facilitado a exportaçom de produtos agrícolas do Mediterráneo es­
panhol, mas para julgarmos a importáncia deste argumento deve ter-se em 
conta que os produtos ditos mediterráneos desfrutam de protecçom inferior 
à dos produtos continentais (que, como compensaçom, também poderiam 
entrar livremente nos mercados espanhóis) e que, em qualquer caso, os agri­
cultores espanhóis se encontrariam nom só com a rivalidade dos produtores 
comunitários mas também com a competência dos produtos que importa a 
CEE dos países do Magreb o do Masraq, com os que tem assinado Acordos 
Preferenciais. 

É importante vincarmos que a política da CEE para estes países nom 
obedece a factores puramente conjunturais. A CEE importa azeite e conser­
vas de peixe da Tunísia, fosfatos e CÍtricos de Marrocos (e também, por ra­
zons diferentes, laranjas de Israel), energia de Argélia, e recruta mao de obra 
em todo o Norte de África. Com a excepçom da energia e os fosfatos, essa 
vinculaçom bate com os interesses das áreas europeias da bacia mediterrá­
nea, inclusive das zonas que já pertencem à Comunidade mas nom tenhem 
capacidade política para melhor defenderem os seus interesses. Em troca, a 
indústria europeia captura um mercado dinámico e que começa a ser interes­
sante, afiançam-se importantes interesses geo-políticos no Norte de África e 
reforça-se a influência da Comunidade sobre os países árabes em geral na al­
tura em que se acusa um despertar do Islám e estám em jogo poderosíssi­
mos interesses ocidentais no Médio Oriente. Resulta do mais revelador cons­
tatar o que aconteceu com a balança agrária de Itália com a Comunidade 
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nestas duas décadas: em contra de muitos prognósticos observou-se um peso 
crescente das importaçons de alimentos e umha participaçom decrescente das 
exportaçons agrárias. 

As relaçons económicas hispano-comunitárias vinham sendo reguladas 
desde 1970 polo Acordo Preferencial, modificado polos Protocolos adi­
cionais de 1975 e 1977, o qual constitui a um quadro institucional aceitável 
para o desenvolvimento de intercámbios na esfera industrial, porquanto 
outorgava mútuas preferências aos produtos industriais, com excepçom do 
sector CECA (carvom e aço), de maneira que na altura em que se vai forma­
lizar a adesom é escassa a protecçom comunitária face às exportaçons manu­
factureiras espanholas, embora subsistam formas de proteccionismo opaco. 
Um nom .pode por menos de subscrever a opiniom que sobre esta problemá­
tica manifestava Luis Alcaide de la Rosa em 1979: «Ninguém, que eu saiba, 
estudou seriamente o Acordo Preferencial e os seus resultados para chegar à 
conc\usom de que aquilo nom servia», e acrescentava, «se nos três primeiros 
anos de funcionamento do Acordo Preferencial as exportaçons espanholas 
suponhem como média o 1,37 das vendas da OCDE à Comunidade, a quota 
de participaçom espanhola eleva-se ao 1,68 nos três últimos anos. O ritmo de 
crescimento das importaçons espanholas procedentes da CEE é, aproxima­
damente, a metade». O curioso é constatar que este tipo de argumento 
ganha em força a medida que nos aproximamos ao momento actual, em 
1983 (três anos depois da segunda suba do preço do petróleo), as exporta­
çons espanholas à CEE representavam o 48,3070 do total e as importaçons 
um 32,2%"e hai um dado ainda mais significativo: no decénio 1973-83, a ta­
xa de cobertura ( = exportaçons/importaçons) do comércio externo espanhol 
evolui de forma favorável mas segue a ser baixa (67,9% em 1983); ora, a ta­
xa de cobertura do comércio EE-CEE evolui de forma surpreendentemente 
favorável no mesmo período, passando de um 60,6% em 1973 a um 101,6% 
em 1983. Em 1984 repete-se o saldo positivo no comércio espanhol com a 
Comunidade. 

De maneira que o EE já está integrado de facto em Europa. E assim nos 
foi, porque a crise actual é a resultante da dinámica própria de um regime de 
Capitalismo Monopolista de Estado, que vigora na periferia de Europa, ten­
tando sempre homologar a sua política económica com a que rege nos países 
comunitários. É portanto um bom momento para discutirmos se o capitalis­
mo é o méfhor sistema possível e se nom nos estaremos a integrar de mais. 
Ora, os europeístas nom só nom ponhem esses problemas como também re­
nunciam a explicar-nos por que a situaçom actual nom chega, por que se deve 
apurar o processo até o fim completando a interdependência económica já 
existente com a integraçom formal num bloco que constitui um projecto eco­
nómico e político veiculado polo capital monopolista. A sua opçom é: mais 
do mesmo. 

Poderia-se postular, como mínimo, a defesa das posiçons adquiridas no 
mercado comunitário e simultaneamente procurar umha diversificaçom do 
comércio externo espanhol para a URSS e a Europa do Leste (hoje reduzi-
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do), para os países da OPEP (a fim de lograr umha maior taxa de cobertura 
com essa área), para o mercado latinoamericano (por razons fáceis de com­
preender). O certo é que em nengum caso aparece o acesso ao mercado da 
CEE como obstáculo que trava o desenvolvimento económico espanhol. 
Contodo, pode afirmar-se que embora sendo pequenos ou inexistentes os 
benefícios da adesom as perdas por permanecer fora da CEE poderiam ser 
substanciais, porque, com efeito, em abstracto devemos reconhecer que se 
pode dar essa assimetria. Esse raciocínio aplicado ao nosso tema significa que 
a CEE nom estaria disposta nem a manter o quadro institucional que regula 
actualmente as relaçons hispano-comunitárias nem a negociar um novo 
Acordo Comercial mutuamente beneficioso. Nós temos mais fé na capacida­
de negociadora do EE, e dizemos fé para pormo-nos à altura das circunstán­
cias, já que o problema do futuro espanhol na CEE vem sendo considerado 
como umha questom de crenças, e até de virtudes teologais, sem faltarem as 
vi sons esperançadas nem o apelo à caridade comunitária. De qualquer mo­
do, é da incumbência dos partidários da adesom demonstrar que o manti­
mento de um marco de relaçons com a CEE-IO capaz de nom travar o co­
mércio hispano-comunitário é inviável, explicando também por que nom se 
deu a batalha neste terreno a fim de verificar a consistência das suas hipóte­
ses. E, para serem coerentes até o final, deverám indagar que benefícios es­
pera derivar a CEE da integraçom espanhola ao ponto de achar esta soluçom 
preferível à renovaçom do Acordo Preferencial. E umha vez esclarecido .isto, 
ainda deveriam demonstrar que som como mínimo tam democratas como os 
noruegueses, submetendo a referendo popular a decisom última no tocante à 
adesom. 

As hipotéticas vantagens da grande dimensom 
A ideia de que só os grandes espaços económicos e políticos possuem ra­

cionalidade e tenhem futuro no mundo que se avizinha, constitui na realida­
de um prolongamento da argumentaçom anterior. Cremos ter já demons­
trando noutro lugar quanto hai de demagógico nesta proposiçom, mas com­
vém fazer um breve comentário sobre a sua aplicaçom às circunstáncias da 
CEE. Em primeiro lugar, a ideia vulgar de que a uniom fai a força deve ser 
reformulada assim: a uniom fai a força quando convergem os interesses dos 
parceiros e se comunga nuns mesmos objectivos a atingir; em caso contrá­
rio, se hai interesses ou aspiraçons contraditórios, o mais aconselhável, para 
o lado fraco da relaçom fazer valer os seus interesses, é procurar as metas 
desejadas soínho, e achamos que essa é precisamente a nossa situaçom nas 
circunstáncias presentes. Em segundo lugar, a opiniom de que Europa vive 
numha conjuntura económica e só pode sair da crise mediante umha acçom 
conjunta dos principais Estados da Europa Ocidental, deve matizar-se; o cer­
to é que a crise está aí e nom depende da dimensom dos Estados, que talvez 
seja mais coerente falar de umha única conjuntura mundial ou mundo­
-capitalista do que de umha conjuntura europeia-ocidental, que se o proble­
ma se pom exclusivamente nesses termos (harmonizaçom das políticas eco-
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nómicas nacionais) nom avonde com a pura coordenaçom inter-estatal no 
plano institucional. Em terceiro lugar e invertendo o argumento, a prática 
comunitária demonstra que nom chega assinar o Tratado de Roma para 
automaticamente se explorarem as hipotéticas vantagens derivadas da per­
tença a grandes espaços económicos e políticos: nem se logrou efectivizar a 
Comunidade Europeia de Defesa, nem existe umha autêntica política energé­
tica comum, nem hai solidariedade a escala comunitária para eliminar os 
desequilíbrios territoriais, nem existe um Sistema Monetário Europeu (o pa­
pei do ECU reduze-se à sua utilizaçom ocasional por entidades privadas nal­
gumhas transacçons internacionais, para além, naturalmente, da sua funçom 
como unidade de conta), nem a Comunidade logrou reduzir a dependência 
da indústria cultural norte-americana nem hai provas palpáveis de que esteja 
disposta a emprender com seriedade umha política cultural tendente a con­
trarrestar a anglo-saxonizaçom crescente que se observa no seu seio. E que 
dizer das línguas minorizadas!!! A partir da Segunda Ampliaçom houvo seis 
oficiais e de trabalho nas instituiçons comunitárias, hoje hai sete e desde o 
primeiro de Janeiro de 1986 haverá nove. Essa situaçom involucra uns custos 
e fai mais pesado o funcionamento da burocracia de Bruxelas, de maneira 
que desde hai anos estám a ouvir-se vozes que defendem umha reduçom seja 
das línguas oficiais seja das línguas de trabalho seja de ambas na CEE. Co­
mo nom é óbvio que o espanhol (nem o galego-português) esteja destinado a 
ser umha das super-línguas privilegiadas de se porem em marcha esse tipo de 
reformas, já houvo algumha instituiçom espanhola que alertou a opinióm 
pública contra o perigo que se avizinha. Ora, em Galiza alguns '!;om mais op­
timistas e consideram que quer no plano formal quer no plano material o 
idioma galego tem um futuro esperançador na Comunidade, e nom já o ga­
lego-português mas também o galego doméstico; mais ainda, os europeus­
-ocidentais tenhem muito que aprender da nossa soluçom ao problema das 
línguas minorizadas, ao ponto de José Luis Gómez, especialista de «La Voz 
de Galicia» em temas comunitários, afirmar que temos imitadores na Comu­
nidade, a qual está a viver « ... um proceso de corte similar ao de normaliza­
çom do galego ... ». 

As circunstáncias concretas da integraçom 
Para julgar as conseqüências da adesom na sociedade galega é preciso 

tomar em consideraçom as características desta segunda ampliaçom (da 
qual a entrada grega representa um primeiro passo) e as circunstáncias 
concretas que condicionárom as negociaçons hispano-comunitárias. A se­
gunda ampliaçom em pouco se parece à que tivo lugar em 1973 e isso para 
mal, tanto polo contexto global em que se produz como polas características 
dos países recém-chegados. Na CEE existe um desemprego crescente e hai 
enfrentamentos entre os Estados Membros a propósito da reforma da Política 
Agrícola Comunitária (sempre num sentido global que prejudica os interes­
ses galegos), do reparto de quotas e das fontes donde extrair recursos sufi­
cientes para que funcionem as finanças comunitárias, da constituiçom de um 
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Sistema Monetário Europeu, do apelo ou nom a medidas proteccionistas. 
Congruentemente, fala-se de reformar o funcionamento das instituiçons co­
munitárias reforçando o princípio de supranacionalidade (através da adop­
çom de decisons por maioria face ao tradicional princípio da tomada de de­
cisons por unanimidade), o que origina novas discrepáncias . Além disso, o 
'mercado 'comunitário já nom progrede como em épocas anteriores, fenóme­
no que se acusa especialmente nalguns mercados agrícolas, de modo que se 
está a produzir um estancamento demográfico por decrescimento tanto da 
taxa de natalidade como da imigraçom e nom som previsíveis ritmos de cres­
cimento do PIB/ habitante análogos aos que se registárom no ciclo alcista de 
pós-guerra. Todo isto reduz a capacidade de adaptaçom da CEE às novas 
circunstáncias económicas, e nom parecem ir descaminhados os que opinam 
que o crescimento económico de pós-guerra explica o sucesso inicial do pro­
cesso de integraçom em lugar de razoar em sentindo inverso. 

Do }onto de vista do EE, tanto a crise actual da economia espanhola 
como os previsíveis efeitos da adesom a curto prazo reduzem drasticamente 
a margem de manobra. No país hai um 20070 de desempregados e a adesom 
pode incrementar os custos da mao de obra por elevaçom dos salários nomi­
nais (derivada à sua vez das subas dos preços de alguns alimentos, da im­
plantaçom do Imposto sobre o Valor Acrescentado, etc .), piorar a balança 
de pagamentos (o qual pode repercutir sobre a taxa de cámbio da peseta, 
moeda fraca, e retroalimentar efeitos negativos) e, em todo caso, suporá per 
se umha perda de autonomia para a execuçom da política económica. A 
pouca margem de actuaçom que fica para implementar umha política econó­
mica com sensibilidade social é evidente que nom se vai explorar. 

Nom se está a explorar já, eis como se concretizárom os acordos para o 
período transitório que precede à integraçom completa, circunstáncia em que 
os negociadores espanhóis estavam muito mais preocupados por benefi­
ciarem a curto prazo produtos mediterráneos (frutas, hortaliças, azeite ou 
determinados vinhos) que pola defesa e sobrevivência do gado bovino nas 
zonas de minifúndio e até denominárom «frocos» aspectos vitais da negocia­
çom para o subsector que adiárom para o último momento . É claro qual vai 
ser a política económica espanhola, concentrar os recursos na defesa do sec­
tor industrial moderno, potenciar o jogo das economias de aglomeraçom nas 
zonas desenvolvidas, vertebrando o quadrante Nordeste do EE, e deixar à 
sua sorte todas as áreas-problema. Galiza é umha dessas áreas-problema, 
umha naçom que, privada de soberania, nom pudo negociar directamente 
com a CEE as condiçons de umha eventual adesom nem tem ainda umha ca­
pacidade de expresom política própria capaz de fazer valer os seus direitos 
face às autoridades espanholas e, além do mais, fica bem longe dos centros 
de gravidade do Mercado Comum, é periferia geográfica e económica da 
Comunidade. 

É inquestionável que se pudo negociar melhor e repartir com mais 
equidade os presumíveis custos da adesom, mas nos aspectos básicos as 
cousas ancontecêrom como tinham de acontecer. Que outra cousa poderia 
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ter feito, havida conta dos factores recém mencionados e da relaçom de for­
ças políticas dentro do EE, umha burguesia timorata e sem independência 
real em nengum plano? Por isso afirmamos que o resultado final via vir-se 
através de numerosas manifestaçons concretas que nom deixavam resquício 
para posicionamentos optimistas . Nengum Partido com peso na vida política 
espanhola assumiu as reivindicaçons galegas. As autoridades económicas 
nom fixérom nengum estudo prévio sobre as conseqüências da adesom. Du­
rante as negociaçons nunca se falou de defender interesses territoriais, fala­
va-se ao sumo de interesses sectoriais e isto é bem significativo. Com efeito, 
sabe-se que o impacto da integraçom nom será neutral no plano espacial e, 
em conseqüência, ignorar essa dimensom do problema equivale a discriminar 
desde já as áreas que se verám afectadas negativamente, mesmo que se pen­
sasse neutralizar os efeitos negativos mediante mecanismos redistributivos, 
seria preciso ter em conta que estes nom operam automaticamente e, aliás, 
tenhem um custo que cumpriria calcular. 

Sendo criticáveis as fórmulas transitórias aceitadas polos negociadores 
espanhóis em Bruxelas, o que se discute ao final é o facto mesmo da integra­
çom. Por isso nom podemos concordar com aqueles que criticam a integra­
çom apenas pola forma em que esta se materializou, atitude que parece obe­
decer a razons de tipo eleitoral, mais ainda quando um sector da opiniom 
pública que foi educado na ideia de que a Comunidade era a panaceia para 
os seus problemas começa a inquietar-se perante os factos concretos . Tam­
bém aparecem políticos e economistas manifestando que a análise dos efeitos 
da integraçom foi deixada de lado e que se precisa estudar toda essa proble­
mática. Bem está isso, mas a adesom é já um fai! accompli e, por outro la­
do, esses senhores nom abrírom a boca até agora mais que para silenciar as 
teorias «derrotistas» do nacionalismo galego, que si leva polo menos umha 
década tentando fazer chegar à opiniom pública a consciência da importán­
cia dos interesses em jogo com a adesom. 

o comércio externo de Galiza com a CEE 
Os dados de comércio externo galego fornecidos polo Conselho Galego 

de Cámaras Oficiais de Comércio, Indústria e Navegaçom som altamente 
significativos, embora algumhas cifras sejam discutíveis e nom se disponha 
de estimativas mais que para dous anos. Num estudo inédito efectuado polo 
economista Fernando Varela, a partir desta fonte e referido a 1982, observa­
-se que Galiza' apresenta umha balança comercial superavit ária com a Co­
munidade e que o comércio global galego totaliza cifras proporcionalmente 
inferiores às correspondentes espanholas. Do lado das importaçons galegas, 
é de destacar a importáncia qualitativa de determinados bens de equipamen­
to industrial, o papel da CEE como fornecedora de peixe para Galiza e o es­
casso peso das importaçons de bens agrícolas e de gado, fenómeno este últi­
mo que também se observa do lado das exportaçons galegas para a CEE; 
precisamente neste sentido, o mercado comunitário dá conta de mais da me­
tade das exportaçons galegas totais (EE excluído), desglossadas basicamente 
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em dous tipos de produtos mui diferentes: em primeiro lugar, exportaçons 
industriais (carros e alumínio) de expansom recente e que abrangem quase os 
dous terços das vendas à CEE; em segundo lugar, um feixe de produtos cuja 
exportaçom parece encaixar melhor no perfil teórico a que se ajustaria umha 
economia com os traços da galega nas suas relaçons com os países desenvol­
vidos, isto é, produtos minerais (piçarras, petróleo -reexportado-, quart­
zo, argila, granito, etc.), produtos da floresta e algo de pasta de papel, e al­
gum peixe. Em geral, o comércio externo galego aparece bastante concentra­
do e mais ainda do lado das exportaçons que das importaçons, fenómeno 
mais acusado se limitamos o campo de observaçom às exportaçons galegas 
para a Comunidade, mui concentradas por países e por produtos. 

Estes traços estruturais vam permitir-nos defender a hipótese, que trata­
remos . de alicerçar em páginas sucessivas, do comércio externo galego total 
(EE inclusive) após a adesom poder evoluir em sentido negativo para Galiza, 
porquanto se podem perder quotas no mercado agrário espanhol, em benefí­
cio da Comunidade, sem se acrescentarem as exportaçons com destino à 
CEE; todo isso fazendo abstracçom do efeito sobre a economia galega da 
concorrência de terceiros países ao adoptar-se a PEC (Pauta Externa Co­
mum, conceito indicativo do grau de protecçom externa da Comunidade e 
que é inferior em média à pauta espanhola em vigor) e assumir os Acordos 
Preferenciais assinados pola CEE com países do Terceiro Mundo. Em resu­
mo, é possível que a adesom leve a fechar mercados em lugar de abrir novas 
perspectivas para a economia galega . Para aprofundar nesta tese devemos 
debruçar-nos sobre alguns aspectos concretos da realidade galega, a começar 
pola estrutura agrária. 

A agricultura 
O impacto sobre o sector agrário e, em concreto, no que di respeito ao 

subsector leiteiro, é o problema mais importante de quantos a adesom pom à 
economia galega . E como pretendemos que este tema fique bem claro vamo­
-nos centrar quase exclusivamente nesse ponto neurálgico, embora a proble­
mática seja mais extensa e complexa. 

Aqui conflui um cúmulo de circunstáncias adversas, desde as caracterís­
ticas da agricultura comunitária até a vulnerabilidade do nosso sector 
leiteiro, desde as contradiçons que suscitou a Política Agrícola Comunitária 
(PAC), ao ponto de se fazer insustível, até a importáncia decisiva do gado 
bovino para a agricultura e para a economia galega. A PAC engendrou con­
tradiçons múltiplas: deu lugar à apariçom de importantes excedentes 
agrícolas, onde os derivados lácteos ocupam um lugar de destaque (mas sem 
garantir o auto-abastecimento em produtos agrários, já que a CEE é forte 
importadora de inputs para este sector); suscitou importantes diferenças 
dentro da agricultura comunitária (entre grandes e pequenos agricultores, 
entre áreas geográficas, segundo o tipo de produtos); absorveu umha parte 
fundamental do orçamento comunitário (à volta dos dous terços dos recur­
sos gastados pola Comunidade e utilizados quase exclusivamente no sustém 
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dos preços agrícolas, esquecendo as reformas sócio-estruturais); traduziu-se 
em altos preços para os consumidores relativamente aos do mercado mun­
dial (e isso com carácter crónico e quando se da a circunstáncia da 
populaçom ocupada na agricultura comunitária ser cada vez mais reduzida, 
sobretodo desde a adesom do RU). Esse proteccionismo agrícola da CEE 
prejudicou terceiros países, às vezes nom só pola dificuldade de aceder ao 
mercado comunitário mas também pola concorrência no mercado interna­
cional de produtos agrários subsidiados pola Comunidade ,( e talvez prejudi­
cou indirectamente a própria indústria comunitária em forma de mercados 
perdidos nesses mesmos países, em contrapartida de umhas importaçons 
agrárias adicionais que nom se chegárom a efectivizar); a partir de 1969, os 
chamados Montantes Compensatórios Monetários rompêrom o princípio de 
unicidade do mercado e introduzírom novo motivo de desigualdade Uá que 
prejudicam os produtores dos países de moeda fraca). 

Acontece também que o consumo de produtos leiteiros, considerados no 
seu conjunto, se estabilizou a meados dos anos setenta, na altura em que a 
produçom anual de leite crescia a um 2070 cumulativo, mercê ao incremento 
dos rendimentos e conciliável, portanto, com umha rápida diminuiçom do 
minifúndio leiteiro na Comunidade. Porque deve assinalar-se que todo o dis­
positivo proteccionista nom chegava para suster o pequeno produtor: entre 
1973 e 1979, o censo de produtores leiteiros caiu num 25,6070 e se tomamos 
como datas de referência o período 1977-81, desaparecem o 13,7070 das ex­
ploraçons leiteiras da Comunidade. Precisamente em 1981, ano que se to­
mou como base nas negociaçons hispano-comunitárias para a determinaçom 
da quota tope espanhola de produçom de leite, o EE tinha um défice em lac­
ticínios estimado no equivalente ao 11070 da produçom de leite. É no EE on­
de vende o seu leite Galiza, nomeadamente na zona Nordeste. 

Na lógica da economia capitalista estas contradiçons nom se podem re­
solver mais que por apelo às forças do livre mercado (apelo que se fai quan­
do convém, porque a PAC é um paradigma de intervencionismo) e, conse­
qüêntemente, a CEE reduz o apoio ao sector leiteiro e vem tomando 
posiçons para colocar excedentes lácteos nos países ibéricos, contando ainda, 
frente aos negociadores espanhóis, com o argumento da abertura do seu 
mercado para outras produçons agrárias, produçons que até som defendidas 
do lado espanhol por aglutinar interesses mais poderosos que os dos campo­
neses galegos ou os dos minifundistas da Cornisa Cantábrica. 

Galiza produz à volta da quarta parte do leite do EE. Segundo dados 
do Ministério de Agricultura, referidos a 1980, hai em Galiza 136.418 explo­
raçons leiteiras que produzem 1.427 mílhons de litros de leite (desde entom a 
produçom seguiu crescendo). Em cifras redondas, 91.000 exploraçons 
tenhem menos de 5 vacas; 37.()()() exploraçons possuem entre 5 e 9 vacas de 
mungir; e perto de 8.000 exploraçons tenhem mais de 9 vacas . Em 1981, a 
participaçom do subsector produtor de gado na Produçom Final Agrária foi 
de um 64,7070 e, à sua vez, o bovino -leite e carne- representou o 58,3070 
do subsector produtor de gado e um 37,7070 da Produçom Final Agrária. Por 
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último, a agricultura absorve aproximadamente um 40070 da populaçom acti­
va total. 

Prescindindo das zonas de vinhedo e da franja hortofrutícula do litoral, 
o bovino (leite e carne como actividade complementar; às vezes carne como 
actividade principal) constitui o elemento que vertebra a agricultura galega. 
'0 leite representa a cultura «social» galega, o preço do leite regula o «salá­
rio» de dezenas de milhares de famílias camponesas. É o que se vende, a 
produçom que possui maior dinamismo, a actividade que se adapta melhor à 
constelaçom de factores que se dá no campo galego, o sector que foi impul­
sionado polo Estado espanhol até descobrir os interesses comunitários. E o 
leite tem preços estáveis, fornece mais liquidez e exige menos capital que 
qualquer outro produto alternativo. Por todas essas razons, foi a via de ex­
pansom escolhida nos últimos decénios por aquelas granjas familiares de ti­
po médio que se iam integrando nos circuitos de comercializaçom. Segundo 
estudos efectuados polo Instituto Nacional de Investigaçons Agrárias, para 
obter um rendimento familiar em Galiza equivalente a meio milhom de pese­
tas por ano, a preços de 1983, é precisa umha exploraçom de 5-6 has dedica­
da à produçom de leite; 8-10 has se se destina ao engorde de cuxos; 12-14 has 
se é para vacas de cria; 20-24 has em exploraçons extensivas no monte para 
vacas de cria; e digamos pola nossa conta que a produçom de madeira con­
some mais terra. Ora, num país de minifúndios e dada a situaçom do merca­
do de trabalho em Galiza, todo isto significa que nom só a permanência mas 
também a expansom do sector leiteiro é vital para a nossa naçom e que esse 
ponto nom é negociável. 

É preciso dissociar temporalmente a dinámica da agricultura galega do 
mercado comunitário, agora que, por umha vez e com todas as limitaçons 
que se quiger, o mercado espanhol serve para escoar os excedentes internos 
galegos na produçom de leite. Hoje por hoje o minifúndio galego nem se­
quer é competitivo com o minifúndio comunitário, a que tam mal lhe vai. 
Medite-se na dimensom média das exploraçons, nas características da mao de 
obra, na extensom de terras a monte nom utilizadas para a produçom de fo­
rragens, nas deficiências do sistema de electrificaçom rural, no escasso de­
senvolvimento do fenómeno associativo, nos aspectos qualitativos do proces­
so produtivo e no estado sanitário dos animais face ao código alimentar da 
CEE (indicadores bacteriológicos e de gordura no leite, peste porcina, bruce­
lose, condiçons dos matadeiros, e assi sucessivamente), no raquitismo da 
agro-indústria; e acrescente-se a todo isso os efeitos genéricos derivados da 
integraçom (implantaçom do Imposto sobre o Valor Acrescentado na agri­
cultura, eventual jogo de Montantes Compensatórios Monetários, encareci­
mento de alguns inputs agrícolas, etc.). 

É pois evidente que o agro galego nom está em condiçons de competir 
com os produtos continentais comunitários. Um europeísta convicto, dos 
que consideram «nefastos para Galiza» os posicionamentos «catastrofistas» 
no tocante à adesom, analisava recentemente o problema, a partir das esta­
tísticas acima mencionadas, nos seguintes termos: as 91.000 exploraçons de 
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menos de 5 vacas, nem som exploraçons nem cousa que se lhe pareça e estám 
condenadas em todo caso a desaparecer; as quase 8.000 exploraçons de mais 
de 9 vacas, superarám a prova; as 37.000 exploraçons restantes, « ... também 
nom reúnem as condiçons que assegurem a sua competitividade no quadro 
europeu». Se isto nom é catastrofismo (tardio, isso si) um já nom percebe 
nada. Ora, no que di respeito às pequenas exploraçons, é obrigaçom do cien­
tífico social debruçar-se sobre o problema, procurar alternativas, indicar ca­
minhos possíveis e nom eludir a questom; mesmo na hipótese de essas explo­
raçons estarem chamadas a desaparecer haverá que estudar os factores deter­
minantes do ritmo de desapariçom: imaginem que o ritmo de expulsom de 
força de trabalho desde a agricultura para o resto da economia se duplica ou 
triplica como conseqüência da adesom, conhecer este fenómeno nom seria 
tanto ou mais importante que a constataçom da direcçom em que se move 
em qualquer circunstáncia a populaçom activa agrária relativamente à do 
resto da economia? Admitamos, porém, o razoamento do nosso eurocrata, 
isto é, do que vai bem nom hai que se preocupar e do que vai mal tampouco, 
embora afecte a centos de milhares de pessoas, mas, que é o que acontece na 
realidade com os que ficam no meio? Acontece que sobram nom por serem 
«atrasados» mas por nom serem «europeus». E onde vam encontrar tra­
balho todos esses camponeses sobrantes? Essa é umha interrogante que nom 
coloca o nosso colega, talvez, porque, nom sendo catastrofista, confia que 
podam aceder a algum dos 800.000 postos de trabalho que o PSOE nos pro­
meteu criar. 

Este panorama já de por si sombrio agrava-se pola fórmula transitória 
convenida para o bovino nas negociaçons com a Comunidade. Nom conside­
rando suficiente para o desmantelamento do sector a concorrência da agri­
cultura comunitária, decidiu-se acrescentar à acçom da mao invisível da 
competência a acçom directa via disposiçom administrativa, impondo um 
teito à produçom de leite no EE. Ese teito já está por debaixo da produçom 
actual (nom entraremos em cifras concretas, nem no problema de como se 
efectivizará esta disposiçom nem nas questons que suscita o reparto territo­
rial do cupo) e, por definiçom, exclui o crescimento do sector. Aliás, estabe­
lece-se um período transitório de só quatro anos e, para já, fixam-se contin­
gentes de importaçom de determinados produtos lácteos e de carne de bovi­
no em quantidades que constituem umha ameaça para o nosso campo. A tí­
tulo indicativo, o contingente de importaçom de leite e crema que começa a 
regir em 1986,é de 200 .000 toneladas, mas em 1984 importárom-se 80.000 to­
neladas de leite; o regime de importaçom de carne de vaca passa quase sem 
transiçom do velho sistema de Comércio de Estado, que permitia ao Gover­
no fixar à vontade o grau de protecçom, a um sistema de contingentes cres­
centes no tempo (lembram-se de quando alguns economistas elaboravam 
«estratégias ofensivas» para colocarem a nossa carne de bovino na CEE!! !). 
Finalmente, nos acordos nem se fala de ajudas para a produçom de leite. 

A medida em que se desvenda o que nestas circunstáncias pode aconte­
cer no agro, hai umha tendência a propor como soluçom a abertura de novas 
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actividades agrárias ou extra-agrárias no rural e o abandono progressivo do 
bovino de leite como eixo que vertebra o complexo agrário galego. Tal 
raciocínio parece-nos idealista e perigoso. Naturalmente, todos sabemos da 
versatilidade do paisano galego, da sua capacidade de adaptaçom para resis­
tir em situaçons difíceis, da importáncia que tem a simbiose agro-indústria, 
dos homes anfíbios da nossa beira-mar, da funcionalidade que tem o fenó­
meno turístico para algumhas zonas costeiras. Sabemos também do cresci­
mento da cunicultura, das potencialidades para a produçom de flores, de co­
gumelos, de tabaco .. . de muitas cousas. Mas nom se enxerga como é que to­
do isso pode constituir umha resposta global ao desmantelamento do sector 
leiteiro. Aliás, também hai algumhas actividades agrárias menos relevantes 
que nom se beneficiarám da adesom e, sobretodo, fala-se com muita alegria 
das possibilidades reais de desenvolver novas produçons, argumentando este 
paradigma: a carne de ovino tem grandes possibilidades de comercializaçom 
a bom preço no mercado comunitário e hai zonas do país com vocaçom para 
esse tipo de actividade, produzir, pois, carne de ovino. Mas acontece que o 
censo de ovino diminuiu drasticamente nas últimas décadas, que se repovoá­
rom os montes de vizinhos, que a emigraçom foi fortíssima nas zonas de 
montanha e que desaparacêrom os pegureiros, que a brucelose nunca foi 
erradicada, que hai graves problemas derivados da estrutura dos mercados. 
Para resumir, na hipótese de que se poda impulsionar, por exemplo, o sector 
do ovino isso articulará-se sobre novas bases que é preciso criar ao longo de 
um processo que levará tempo, e de todas as formas o alcance social dessa 
política agrária vai circunscrever-se a algumhas zonas da Galiza interior. 
Mais ainda, está a «Xunta» em condiçons, sequer no plano teórico, de assu­
mir a conduçom do processo? 

A Galiza rural deve assentar sobre umha base produtiva firme e coeren­
te que só pode ser proporcionada nas circunstáncias actuais pola expansom 
dos lacticínios, a defender com unhas e dentes. No plano económico nom se 
enxerga nengumha outra opçom racional. As restantes opçons, embora for­
muladas de boa fé, acabam sendo pseudo-soluçons, manobras de diversom, 
evasivas face ao problema real que nom se aborda. No plano social e políti­
co, para onde vai umha sociedade que subsiste a base de biscates para ir 
trampeando, de pequenas actividades dispersas, de formas de economia sub­
terránea? O furtivismo, o contrabando, o trabalho a domicílio ou no sector 
informal, as actividades especulativas, a fácil obtençom de pensons por 
meios mais ou menos fraudulentos, o crescimento do lumpem-proletariado, 
som manifestaçons de um processo de degeneraçom social que, naturalmen­
te, tem a sua traduçom em termos políticos: algumhas vilas galegas já estám 
governadas por autênticas bandas mafiosas. 

A pesca 

É um sector básico da economia galega (absorve directamente quase o 
4% da populaçom ocupada e representa mais do 4070 do PIB galego) e parte 
fundamental do sector pesqueiro do EE (à volta de um terço). Aparentemen-
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te é umha actividade beneficiada pola adesom e até pola fórmula transitória 
adoptada na espera da integraçom definitiva. Com efeito, a dimensom da 
frota pesqueira galega nom guarda proporçom com a importáncia dos cala­
deiros próprios e essa é umha contradiçom que leva a longas navegaçons, à 
tentaçom de sobre-explorar as zonas mais próximas (o que acaba por agra­
var o problema), à procura de novas águas para fainar. A partir de 1975 
estabelecem-se Zonas Económicas Exclusivas, por ampliaçom das águas ju­
risdicionais a efeitos económicos até as 200 milhas, como nova política dos 
Estados marítimos, ratific;lda polo Novo Convénio Internacional sobre o 
Direito do Mar. A CEE amplia também as suas águas jurisdicionais o pri­
meiro de Janeiro de 1977. Nessas circunstáncias, o acesso de buques sob pa­
vilhom espanhol às águas comunitárias suaviza a contradiçom e concede um 
respiro para a programaçom do futuro do sector. Por outro lado, nas 
negociaçons para a adesom chegou-se ao acordo de duplicar a tonelagem 
anual de pescada a capturar por buques espanhóis em águas da CEE (18.00 
toneladas, a pescar por 300 barcos). Pode discutir-se se a quota concedida é 
suficientemente ampla, mas de nom se produzir a adesom o mais provável é 
que os buques espanhóis fossem expulsos das águas comunitárias e, de outra 
parte, o acordo também contribui a eliminar incertezas a respeito do futuro, 
racionalizando as expectativas de umha frota pesqueira que é, de longe, a 
mais importante de quantas existem na Comunidade. 

Com a devida perspectiva o problema vê-se de outra forma. O franquis­
mo alimentou a expansom indiscriminada da pesca industrial-capitalista en­
quanto a pesca costeira e de baixia eram postergadas e o marisqueio ficava 
numha situaçom caótica. Os resultados serám, de umha parte, o crescimento 
do subsector industrial até bater com a contradiçom acima assinalada e, de 
outra parte, o esgotamento progressivo dos recursos da beira-mar justamen­
te na altura em que todos os dados convidavam a se concentrar na sua ex­
ploraçom, por serem recursos próprios, porque apresentam um alto rendi­
mento potencial, porque se está a desenvolver a tecnologia para explorar os 
recursos do mar e aqüicultura. No que di respeito às relaçons hispano-comu­
nitárias em matéria de pesca, a posiçom da CEE é nitida: dado que o EE é 
um importante consumidor de produtos pesqueiros, interessa potenciar a 
frota própria, pensando no mercado espanhol, e como correlato, reduzir sis­
tematicamente a pesca espanhola em águas comunitárias. Todas as medidas 
e atitudes que se observam na CEE nos últimos anos a respeito da pesca ser­
vem a esse objectivo: quando a Comunidade emite o sem parecer sobre a ade­
som espanhola, manifesta nitidamente que a frota pesqueira deve sofrer 
umha reduçom substancial; o Acordo-Marco de 15 de Abril de 1980 estabele­
ce umha área de veda para buques espanhóis em caladeiros comunitários tra­
dicionais (sendo assim que o Convénio de Londres de 9 de Março de 1964 re­
conhecia direitos históricos à pesca aos Estados cujas frotas fainassem entre 
as 6 e 12 milhas durante o período que medeia entre o 1 de Janeiro de 1953 e 
o 31 de Dezembro de 1962); a partir da determinaçom da ZEE, a CEE dota­
rá à frota espanhola de umha Tonelagem Autorizada de Capturas e um nú-

433 



mero de Licenças para fainar, que serám progressivamente reduzidas com o 
passo do tempo enquanto se incrementam as importaçons espanholas de peixe 
procedente dos países comunitários, ao amparo de umha legislaçom liberal; 
os pescadores espanhóis também se queixavam de nom serem reais as 
proporçons autorizadas de capturas de pescada relativamente às de espécies 
associadas assim como do tratamento dispensado a espécies emigratórias . 

E começam a crescer as importaçons espanholas de um novo tipo de pro­
dutos do mar, em concreto, compra-se chi ria italiana e berberecho proceden­
te dos Países Baixos enquanto o mexilhom galego nom sempre ultrapassa as 
barreiras sanitárias levantadas pola CEE. E dito seja de passagem, as conser­
vas espanholas de peixe -sardinha e atum- som discriminadas no mercado 
comunitário relativamente às tunisinas, marroquinas e portuguesas: enquan­
to as conservas espanholas pagam um 25 DTo de direitos de entrada (de acordo 
com a Pauta Externa Comum), as conservas de Marrocos e a Tunísia estám 
isentas da PAC nas conservas de sardinha e tenhem umha bonificaçom de 
um 60 % nas conservas de atum, sempre que respeitem um preço mínimo de 
entrada (segundo os respectivos Acordos Preferenciais) e Portugal tem umha 
bonificaçom do 40 %. O leitor deve saber que os negociadores espanhóis 
aceitárom que este regime seguisse transitoriamente depois da adesom for­
mal, o 1 de Janeiro de 1986; assim pois, de momento as nossas conservas pa­
ra aceder à CEE terám mais problemas nom já que as portuguesas mas 
também que as procedentes de terceiros países do Norte de África. 

O facto de duplicar-se a tonelagem autorizada de capturas de pescada 
deve ser contemplado à luz da tendência seguida nos últimos anos, dado que 
a CEE vinha reduzindo sistematicamente o cupo de pescada, duplicá-lo ago­
ra é voltar a épocas anteriores, mas com umha importante restriçom, porque 
a parte espanhola assinou umha cláusula em virtude da qual e durante dez 
anos, todos os buques espanhóis que pesquem em águas comunitárias e se­
jam desmantelados só se poderám repor até um nível equivalente à metade 
da Tonelagem, Potência e Registo Bruto desmantelado; além disso , fixa-se 
um período inicial de dez anos durante os quais os buques espanhóis ficam 
excluídos do «Box» irlandês, umha zona mui interessante para os pesqueiros 
galegos. Nas negociaçons posteriores com Portugal, a delegaçom espanhola 
cedeu em toda a linha às reivindicaçons portuguesas (controlo exclusivo 
sobre as 12 milhas e sobre determinadas espécies, etc .), desenlace que incide 
desfavoravelmente sobre a pesca costeira galega. Portugal tem direito a ges­
tionar os seus próprios recursos, isso nem se discute e, contodo, se as· 
relaçons hispano-portuguesas fossem tradicionalmente outras em todos os 
planos, se o EE tivesse respeitado a legislaçom portuguesa em matéria de 
pesca e oferecido contrapartidas noutros terrenos ... , ou se, sendo «Es­
panha» o que é, Galiza nom fosse «Espanha», os acontecimentos tomariam 
outro rumo. Por último, o tam esperado fundo de ajuda para a «reconver­
som» é insuficiente: uns 5.000 milhons de pesetas, adicionando as verbas 
consignadas para a pré e para a pós adesom por todos os conceitos. 
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Ficam pontos obscuros no que di respeito às condiçons definitivas da 
adesom, que convinha ter esclarecido nas negociaçons, precisamente para 
eliminar incertezas a respeito do futuro. Tal e como está redigido o capítulo 
pesqueiro nom fica claro se as frotas dos países comunitários deverám su­
portar umha reduçom do seu potencial em termos análogos aos da frota es­
panhola, nem que vai pasar com o Box irlandês a partir de 1995, nem como 
se fará encaixar finalmente o princípio de preferência comunitária (a Política 
Pesqueira Comum protege o sector face à concorrência de terceiros países) 
com a figura das Socíedades Pesqueiras Mistas (onde o sócio espanhol deten­
ta quando menos o 40 0J0 do capital. Segundo a legislaçom espanhola, as 
importaçons de peixe capturado por buques abandeirados no estrangeiro 
mas pertencentes a estas sociedades nom pagam direitos aduaneiros) e como 
os Acordos Bilaterais assinados palo Estado espanhol com terceiros países 
(quando incluem a liberdade de importaçom dos produtos pescados nas suas 
águas). Porque a frota espanhola nom pesca só em águas comunitárias e no 
futuro será a CEE quem negocie os convénios pesqueiros em nome dos doze 
Estados Membros. Isso reforça o poder de negociaçom da Comunidade a ex­
pensas de terceiros, normalmente países subdesenvolvidos, estando por ver 
como se repartirá despois entre os Estados Membros a quota conseguida na 
negociaçom. 

Afinal voltamos ao princípio; no melhor dos casos, a adesom fará mais 
digerível a reduçom da pesca industrial em troca de umha penetraçom cres­
cente de produtos pesqueiros comunitários no mercado espanhol, de maneira 
que o nosso futuro é concentrarmo-nos na defesa e promoçom dos recursos 
próprios, sem cair na ingenuidade de crer que a CEE permite aceder às suas 
águas gratuitamente. 

A indústria 

Como já insinuamos anteriormente, as exportaçons galegas para a CEE 
obedecem a ulllha lógica que pouco tem a ver com o grau de integraçom for­
mal e, portanto, nom devem ser mormente afectados por mudanças nesse 
terreno. As vendas de produtos primários encontram a sua razom de ser 
no tradicional modelo de relaçons centro-periferia a escala mundial e a 
expansom recente das exportaçons industriais obedece à estratégia do capital 
tansnacional, isto é, abrange actividades já «integradas» na economia euro­
peia através dos monopólios capitalistas e o seu futuro depende mais de 
como evolucione a estratégia das empresas transnacionais do que da 
desapariçom de barreiras para a livre circulaçom de mercadorias entre o EE 
e a CEE. No caso do sector do automóvel isto é óbvio, no do alumínio nom 
tanto, porque o capital estrangeiro depois de participar no projecto inicial de 
Sam Cibrao optou finalmente por umha prudente retirada quando falhárom 
os seus cálculos, mas isso apenas di respeito à sua presença directa no sector 
e nom ao poder real para determinar o seu futuro. A fins dos anos setenta, 
precisamente quando se concretiza o complexo de alúmina-alumínio no Nor­
te da Província de Lugo, a OCDE publica o estudo Interfuturos, onde se tra-

435 



ceja umha panorámica do sector: a estratégia das transnacionais vem-se 
orientando para umha relocalizaçom a escala mundial, no estádio da 
fundiçom, para países onde se pode obter energia a baixo custo (dado o ele­
vado consumo energético que induz esta actividade) e tenhem baixa densi­
dade populacional (supomos que por ser umha actividade depredadora); 
prevê-se um importante incremento do consumo total, tendo como horizonte 
o ano 2000, mas também umha reduçom da participaçom dos países da 
OCDE na produçom mundial (a CEE é deficitária na produçom de alu­
mínio). Depois veu o segundo choque petrolífero, mudárom as condiçons de 
mercado, etc. Nom imos entrar aqui na análise das causas do insucesso das 
expectativas levantadas polo complexo alumínico instalado em Galiza, ao 
ponto de apresentar suspensom de pagamentos para depois iniciar umha no­
va etapa em condiçons sempre precárias. Na verdade, esta actividade nunca 
se deveu implantar em Galiza. Mas o que interessa salientar é que estamos 
perante um ramo da produçom altamente internacionalizado, que trabalha 
com tecnologia estrangeira e utiliza umha matéria prima de importaçom, pa­
ra além de serem as grandes transnacionais as que dominam o mercado mun­
dial. Só lembrar que estes som aspectos fulcrais para determinar o futuro do 
sector. 

A construçom naval é outra história. Havida conta da forma irracional 
em que se expandiu o sector em Galiza, fai-se evidente, ao chegar a crise 
mundial e produzir-se umha nova constelaçom de dados económicos 
(revoluçom tecnológica, encarecimento da energia, irrupçom no mercado 
mundial dos chamados Novos Países Industrializados, instabilidade monetá­
ria, novas condiçons de financiamento), que é preciso adaptar-se quanto an­
tes às novas circunstáncias . Ninguém se nega a aceitar que existia umha crise 
no sector que teria obrigado tarde ou cedo a tomar medidas tendentes à sua 
reestruturaçom. Nom obstante, a estratégia para a saída da crise passava por 
distinguir cuidadosamente o que tinha de conjuntural e o que tinha de estru­
turaI a nova situaçom, por ter presente a grande importáncia do sector para 
Galiza de qualquer ponto de vista que se considere, por implementar alterna­
tivas reais noutros campos, por debater a situaçom com os parceiros sociais 
e territoriais . Ora, nom só nom se fixo isto senom que o processo de adesom 
à CEE acabou por piorar a situaçom, ao ver-se o Governo impulsado a cor­
tar polo sao, obsessionado por assinar quanto antes o Tratado de Adesom e 
decidido a eliminar qualquer escolho que se interpugesse no caminho, intro­
duzindo assim um elemento diferencial na crise. 

É curioso que os nossos europeístas nunca tenham argumentado que 
aderir à CEE melhoraria as perspectivas do sector naval, ousam apenas 
proclamar que a CEE é neutral relativamente a esta questom . Poderia nom 
sê-lo: tendo a maior frota mercante do mundo, a CEE poderia estabelecer 
algumha sorte de preferência comunitária para os buques construídos em es­
taleiros dos Países Membros (clube do que formaremos parte a mui curto 
prazo), seja através de subsídios à modernizaçom das frotas, seja introduzin­
do um proteccionismo aberto face a terceiros países. Todo o contrário, a 
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CEE, que vive a sua própria crise e está à procura de soluçons para os cha­
mados sectores sensíveis (Têxtil, Naval, Siderúrgico, etc.), nom estava dis­
posta a acrescentar à sobreproduçom de alguns Estados Membros o excesso 
de capacidade que ofertavam os novos aderentes, e assim o fixo saber desde o 
primeiro momento. Todo em nome do mercado e da concorrência, que tal é 
oficialmente a Política Industrial Comum: fixar as regras do jogo próprias 
de um mercado livre no quadro de umha baixa protecçom externa. Mas nem 
sempre acontece, assim, todo depende dos interesses que se baralhem e do 
poder relativo das partes, como testemunha, sem ir mais longe, o próprio 
sector naval, o qual é fortemente subsidiado nalguns Estados Membros e 
através de mecanismos que contrariam a teórica disciplina comunitária. É 
difícil precisar até que ponto o nosso sector naval resultaria competitivo co­
locado face aos estaleiros comunitários e, convenientemente remoçado, face à 
indústria naval de terceiros países, mas hai um dado rechamante que nos fai 
meditar: o sector naval constitui o único ramo importante da indústria 
autóctona em que a produtividade do sector (medida em Toneladas de Re­
gistro Bruto Compensado/trabalhador) é superior à média comunitária; 
quem di isto é o actual Presidente do INI (em trabalho sobre os efeitos da 
adesom para a indústria espanhola, recolhido na Série de Estudos do Banco 
Exterior de Espanha sobre a ampliaçom da CEE) . . Em todo caso, é inques­
tionável que a amplitude, alcance e ritmo final da «reconversom naval» 
vinhérom condicionados polas exigências comunitárias e nom só polo pano­
rama económico internacional. 

Do lado das importaçons, é previsível que algum sector de fraca compe­
titividade ceda face à pressom da indústria comunitária, melhor equipada 
tecnologicamente, ou da indústria de terceiros países que suportem custos 
mui baixos de mao de obra. Também nom é difícil prognosticar a agudizaçom 
do processo de centralizaçom do capital e de desnacionalizaçom da nossa 
economia, tanto na indústria como no sector da distribuiçom (grandes arma­
zens, etc.), mas nom temos tempo para entrar nesta problemática. Digamos 
apenas, no plano da filosofia económica, que, afinal, a Divisom Interna­
cional do Trabalho é um produto tanto de factores económicos como de 
relaçom de forças políticas . 

A questom dos emigrantes 

A livre circulaçom da mao de obra é, segundo Televisom Espanhola, o 
aspecto positivo da ade som para Galiza. Nom se pode ser mais claro, a nos­
sa «integraçom» é via emigraçom. De momento estipulou-se um prazo de se­
te anos para aplicar o princípio de livre circulaçom de trabalhadores entre 
Estados Membros e, por outro lado, tanto a situaçom do mercado de tra­
balho como a dinámica económica comunitários fam difícil vaticinar a altu­
ra em que os países desenvolvidos da CEE voltarám a recrutar mao de obra, 
assim como as características desta. Ora, da experiência histórica deduze-se 
que o princípio de preferência comunitária para o recrutamento de maode 
obra estrangeira de parte dos Países Membros nom se traduz numha presen-
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ça massiva de trabalhadores das zonas atrasadas da Comunidade e, em tro­
ca, adquire grande releváncia a imigraçom de origem extra-comunitária. Para 
sermos precisos, as burguesias europeias querem imigrantes «negros», de aí 
também a sua resistência a conceder plenos direitos sociais aos trabalhadores 

" estrangeiros que residem na CEE. No caso dos cidadaos espanhóis, estabele­
ceu-se um prazo de três anos desde a adesom para a equiparaçom das presta­
çons sociais familiares que percebem com as dos trabalhadores nativos. Ce­
lebramo-lo, embora lamentemos a mesquinha cláusula transitória e, porém, 
a análise nom deve ficar por aí. 

O fluxo emigratório galego a Europa nas últimas décadas representa o 
contingente mais importante de compatriotas que saíram do país na procura 
de trabalho e, no entanto, o número de galegos residentes fora de Galiza é 
muito mais amplo que o que mora nos países comunitários, sendo em bas­
tantes casos ignorados palas autoridades espanholas. Para além dos que resi­
dem no resto do EE e que em conseqüência possuem plenos direitos como ci­
dadaos (embora nalguns aspectos sigam a ser emigrantes tout courto), está o 
contingente americano e os que residem noutros países europeus; segundo 
dados oficiais, no decénio 1964-73, última etapa de emigraçom massiva a 
Europa, os países receptores de emigrantes galegos fôrom, por ordem 
decrescente e em número de emigrantes e percentagens sobre o total: Suíça, 
105.857 e 53,1070; RFA, 68.560 e 34,4070; França, 10.931 e 5,5070; Países 
Baixos, 9.027 e 4,5070; RU, 4.564 e 2,3070; Outros Países, 366 e 0,2070 . A par­
tir dessa data a única emigraçom sensível é com destino a Suíça, país que 
acolhe também todos os anos um grupo numeroso de temporeiros galegos. 
Pois bem, Suíça é o país europeu que impom condiçons mais duras aos 
emigrantes galegos, mas nom é Estado membro da CEE. Em poucas pa­
lavras, nem a emigraçom é desejável nem o grosso dos nossos emigrantes se 
concentra nos países da CEE. 

Hai que articular umha política de efectiva assistência aos emigrantes, 
defender o seu direito à integraçom plena nos países de residência quando 
assim o desejarem e pôr os alicerces de umha economia capaz de recuperar 
escalonadamente os que decidirem retornar. Os Governos espanhóis abdi­
cárom das suas responsabilidades quando algum país europeu forçou o re­
torno de emigrantes (sendo nessas circunstáncias a reivindicaçom do direito 
de residência muito mais concreta e oportuna do que o «logro» posterior do 
direito a emigrar para a Europa a partir de 1993) e, no plano positivo, pouco 
mais fixérom do que tomar algumhas medidas tendentes a implantar um sis­
tema triglóssico entre os seus filhos. O argumento de que a concessom de di­
reitos sociais para os nossos emigrantes na CEE nunca seria negociada se 
permanecêssemos fora da Comunidade pode ser certo ou nom, mas de sê-lo 
demonstraria que o racismo é um ingrediente das sociedades europeu-oci­
dentais, onde palo visto nom haveria forças sindicais e políticas dotadas de 
umha mínima sensibilidade social. De outra óptica, reforça a nossa proposi­
çom. Caso de darem-se condiçons propícias para umha nova corrente migra­
tória esta seria extra-comunitária (turcos, norteafricanos, etc.) ou da perife-
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ria da própria Comunidade para desempenhar trabalhos sob algum regime 
de economia subterránea, isto é, umha emigraçom também de «negros». 
Quem de verdade estiver preocupado pola lacra social que representa a endé­
mica emigraçom galega deve saber que a melhor forma de atacar o problema 
é conquistar a soberania nacional, porque só umha Galiza soberana pode 
destruir os mecanismos que produz a emigraçom e só um Governo Galego 
terá a vontade e a capacidade para assistir directamente os nossos com­
patriotas nos seus países de residência quer no plano cultural quer no plano 
material. 

As ajudas comunitárias 

As transferências interterritoriais podem ser recomendáveis quando 
tenhem um carácter conjuntural, quando se dirigem a financiar reformas 
estruturais que acabam por fazê-las supérfluas e quando som autênticas 
transferências, no sentido de excluir contrapartidas em qualquer plano. As 
acçons redistributivas tendentes apenas a incrementar o consumo das áreas 
atrasadas criam mercado para as áreas avançadas, mas tenhem efeitos nega­
tivos no plano psico-social, nom atacam as causas da doença económica que 
a sua própria existência denota e tenhem, por via de regra, um preço em ter­
mos políticos. Contribuir a criar umha base produtiva própria é a melhor 
forma de ajudar às naçons subdesenvolvidas. A CEE nom é umha «comuni­
dade», é um mercado; a sua história está aí para demonstrar que as diferen­
ças espaciais nom se reduzem no seu seio, que nom existem ajudas importan­
tes para as áreas desfavorecidas -menos ainda do teor daquelas que consi­
deramos mais recomendáveis- que carece de sentido sonhar com umha es­
pécie de reediçom do Plano Marshall agora para o Sul da Europa. 

Os instrumentos financeiros que desempenham algum papel na política 
regional comunitária som o Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, o 
Fundo Social Europeu, a CECA, a Secçom-Orientaçom do FEOGA, o Ban­
co Europeu de Investimentos, o Novo Instrumento Comunitário e as Bonifi­
caçons contempladas no SME. Pois bem, se adicionarmos os recursos que 
dedicam efectivamente a fins redistributivos em benefício das zonas mais 
atrasadas todas estas instituiçons, a soma resultante é mui reduzida em ter­
mos relativos: 1.0 comparada com o Orçamento comunitário total, em que o 
quinhom básico é a verba que financia o sustém de preços agrícolas; 2. o 

comparada com o que gastam em transferências os Países Membros, ámbito 
em que opera o «Estado-Bem-estan>; 3. 0 comparada com o PIB comunitá­
rio, apenas algumha milésima! O instrumento mais genuinamente redistribu­
tivo, o FEDER, só funciona desde 1975, a sua parte fundamental (Secçom 
sob Quota) financia programas de desenvolvimento regional elaborados po­
los Estados Membros, e apenas representava em 1984 o 7,8 "10 do Orçamento 
comunitário. E agora pretende-se aplicar um novo critério para o reparto do 
FEDER, o chamado Índice Sintético, que combina o PIB/habitantes com a 
taxa de desemprego. Com a aplicaçom deste indicador Galiza sai nitida­
mente prejudicada (a taxa de desemprego é relativamente baixa por razons 
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sócio-estruturais), ao ponto de situar-se entre as áreas mais desenvolvidas da 
Península; o leitor céptico deve ler a revista Situación (1985 / 1), onde se in­
corpora umha tabela que recolhe o posto de cada quem no ranking. En­
fim, o Vice-Presidente da Junta de Galiza já manifestou que receberemos 
menos dinheiro do FEDER do que nos corresponde polo Fundo de Compen­
saçom Interterritorial, outro conto de fadas, neste caso espanhol. 

A política redistributiva da CEE ainda pode piorar depois da amplia­
çom porque se incrementarám as desigualdades e nom é claro que os recur­
sos vaiam crescer nem sequer proporcionalmente. Umha CEE-12 apresentará 
maiores desigualdades internas que a CEE-6, a CEE-9 ou a CEE-lO, dado 
que teremos de acrescentar a situaçons anteriores as diferenças entre a Co­
munidade e os recém-chegados e termos em conta que estes apresentam tam­
bém maiores diferenças internas. Aliás, o impacto da integraçom acusará-se 
mais tanto nalgumhas zonas pobres dos países recém-chegados (Galiza ou 
Norte de Portugal, em benefício da Europa agrária mais rica) como nas 
áreas menos desenvolvidas da CEE actual, as quais, segundo alguns econo­
mistas europeus, som sensíveis à concorrência dos novos aderentes (regions 
mediterráneas e de indústrias em declive). E já fixemos notar que a adesom 
se processa num momento de crise, desemprego e défice orçamental o que 
resta margem de manobra no terreno da política económica dos Estados 
Membros, predispostos nesta situaçom a gastar os recursos residuais em 
amenizar os efeitos da conjuntura económica e em atender os interesses dos 
grandes grupos de pressom, sempre de umha perspectiva de ámbito estatal 
que é onde realmente se dirime o Poder, postergando reformas estruturais, 
lentas e custosas, nas zonas subdesenvolvidas. 

o «desafio» comunitário 

Para a ideologia oficial, o contacto com a CEE apresenta-se como um 
desafio, um repto, um «acicate» gosta de dizer Filipe González; acto 
contínuo, proclama-se a fé na capacidade de reacçom do povo espanhol para 
sair do lance e enveredar pola senda do progresso económico; o epílogo, um 
EE «moderno» (palavra mágica) . Certo que devemos transformar a nossa 
realidade económica, entre outras razons porque disso depende o nosso 
bem-estar e nom da integraçom, mas para transformarmos a nossa economia 
é preciso em prender reformas estruturais de longo alcance, que levam tem­
po, exigem planos e requerem recursos, e depois, se se quiger , podemos dis­
cutir o tema da integraçom. Ora, para o oficialismo de todo isso encarrega­
-se o mercado. Da competência entre o anao galego e o gigante comunitário 
surge umha Galiza em rápida transformaçom frente a umha CEE que vai 
perdendo posiçons, com o qual todo conclui num mundo cor-de-rosa; e se a 
ameaça da CEE nom funcionar, seremos todos parvos e dignos merecedores 
do destino que nos aguarda?, como se pode abdicar das responsabilidades 
próprias para cair nesta sorte de messianismo? A ideia de que o contacto 
iguala, como se as formaçons sociais se ajustassem à teoria dos vasos comu-
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nicantes, deve ser substitUlida pola ideia do contacto entre sócios desiguais 
tender a perpetuar, e até acrescentar, as desigualdades. 

A ideologia oficial nom só converte a CEE no catalisador de todo tipo 
de mudanças progressivas para a economia do EE, mas também justifica es­
sas mudanças por apelo exclusivo ao argumento de que assim o exige a per­
tença à Comunidade. Essa atitude ainda tinha umha justificaçom quando 
nom havia outra forma de criticar o regime franquista, mas hoje nom fai 
mais que semear confusom e levar a engano. Di-se que devemos ser umha 
democracia para entrar na Europa, que precisamos implantar um novo siste­
ma fiscal para nos homologar com a Europa, que graças à adesom se reduzi­
rá o proteccionismo que desfruta a indústria espanhola; di-se e é umha falsi­
dade, que o despedimento livre é um requisito para aderir à CEE, que graças 
à CEE se potenciarám as regions naturais da Europa, que aderir à Comuni­
dade é a forma de reecontrarmo-nos com Portugal... E nom falta quem de­
fenda os evasores de capitais porque, segundo eles, umha vez na Europa já 
nom serám catalogados como tais. 

Na realidade, devemos ser democratas por umha questom de princípio e 
só nós faremos frente a qualquer processo involutivo que se poda dar no EE; 
em concreto, haverá golpismo na medida em que haja golpistas em liberdade 
e na medida também em que esses senhores encontrem umha base social nas 
contradiçons que vive a nossa sociedade, e que o nosso ingresso na CEE po­
de até acrescentar se vinher provocar conseqüências sociais negativas. A re­
forma fiscal, que nunca se acaba de realizar, vem exigida por razons de estri­
ta equidade. Se hai razons de eficiência para reduzir o proteccionismo exter­
no, faga-se já unilateralmente, e por certo, houvo quem se amparou no feiti­
cismo da CEE para defender o argumento contrário: nom rebaixar a pauta 
externa enquanto nom se negociasse a adesom para nessa altura jogar com a 
vaza do desarme aduaneiro (em termos análogos, a burocracia espanhola vai 
estar tam absorvida pola necessidade de digerir os múltiplos Regulamentos 
da CEE que nom vai ter tempo para mais nada). 

No capítulo das falsidades, nom dim verdade os que pedem a liberdade 
de despedimento a pretexto da adesom, porque nom existe um direito do tra­
balho de ámbito comunitário. No que di respeito à dimensom regional da 
CEE, o melhor é reproduzir textualmente o comentário que o tema sugere a 
um economista que se situa no quadrante europeísta, José Luis Ugarte: 
« ... Excepto a fins estatísticos ou como puras circunscriçons administrati­
vas dos Estados Membros, a Comunidade Europeia ignora literalmente a 
existência de regions europeias»; e de momento, aderir é passar a ter dous 
amos e resolver o problema do financiamento dos entes territoriais trastoca­
do pola adopçom do Imposto sobre o Valor Acrescentado. Toda Irlanda 
pertence à CEE mas Irlanda nom se reunificou, mais ainda, se essa reuni fi­
caçom chegar através da CEE será puramente formal. Para o reencontro 
com Portugal nom necessitamos intermediários, apenas precisamos liquidar 
o chovinismo espanhol; polo demais, e cingindo-nos ao plano estritamente 
económico, convém recordar que, na altura em que ambos os Estados ibéricos 
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assinam o Tratado de Adesom, as suas relaçons estavam reguladas polo 
Anexo P do Acordo Espanha-EFTA, que contemplava numha segunda fase 
o estabelecimento de umha área de livre-cámbio industrial na Península. Por 
conseqüência, do que se deveria falar em todo o caso é de como a integra­
çom pode incidir na consciência da unidade galego-portuguesa, para dar a 
batalha por essa unidade e nunca porque a integraçom a torne efectiva por 
arte de magia. 

Também se argumenta que com o ingresso na CEE se eliminam incerte­
zas e, portanto, riscos, sempre fonte de custos. Claro que toda escolha elimi­
na incertezas, que as maiores incertezas que padecemos dimanam da instabi­
lidade própria do capitalismo, que hai na nossa estrutura social razons pro­
fundas para viver num estado de incerteza; por exemplo, a incerteza do cam­
ponês galego que nom sabe se terá sucessor na granja familiar; e agora já sa­
be que a adesom é iminente, sentirá-se mais seguro? Tampouco faltam ex­
pertos para lembrarem-nos que, graças à concorrênca comunitária, haverá a 
meio prazo umha gama mais ampla de produtos no mercado a mais baixo 
preço. Talvez, mas de onde sairá o dinheiro para adquirir esses produtos, 
por acaso das receitas que produza o minifúndio leiteiro? Enfim, os 
exemplos poderiam multiplicar-se, porque o tema de Europa se trata com 
umha frivolidade e um cinismo fora do comum. Decidimo-nos, pois, por 
completar a nossa crítica com algumhas precisons a propósito da imagem da 
CEE que transmite o establishment. 

A imagem oficial da CEE 

A CEE é a Europa toda, um cúmulo de virtudes. A CEE é a Meca, a 
pedra basilar para julgar da bondade de qualquer proposta. É democrática, 
pacífica, espera-nos de braços abertos. Nas suas relaçons com o Terceiro 
Mundo é um modelo de justiça, tanto, que já podemos descansar nela e di­
zer, como acaba de fazer o Governo espanhol, que a nossa política com a 
África do Sul será a mesma que a dos países comunitários. Europa é um 
espaço de solidariedade, sem apenas fisuras. E por se ainda houver algumha 
dúvida, recordemos a afirmaçom de Ortega, se Espanha é o problema, Euro­
pa é a soluçom. 

Os factos estám aí. Hai, por umha parte, umha Europa socialista e, po­
la outra, alguns dos países capitalistas europeus mais avançados nom perten­
cem à CEE. Os Estados da Europa Ocidental som democráticos na medida 
que o capitalismo permite sê-lo, e em nengum caso som democracias étni­
cas, nom reconhecem o direito à autodeterminaçom das naçons oprimidas 
que existem dentro dos seus espaços políticos. A imagem da CEE como da 
«grande Suíça» é optimista de mais, e contodo, nom esqueçamos que deixa 
às naçons proibidas da Europa Ocidental na posiçom dos romanches. Al­
guns acreditam num futuro para toda a Europa, síntese dos logros sociais 
dos países comunistas e do Estado de Direito ocidental, e por enquanto o 
que fam é apoiar qualquer movimento anti-soviético na Europa do Leste. 
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Todo isto é metafísico, é acreditar em absolutos, é pensar que se pode ter sol 
na eira e chuva no nabal. 

Nom percebemos bem que se quer significar com isso do carácter 
pacífico da CEE. Certamente, a CEE já ultrapassou no plano interno os vin­
te e cinco anos de paz que aqui tanto celebramos, mas aí está o anti­
-sovietismo, o problema alemám, o atlantismo . E tenhamos presente a atitu­
de das potências coloniais europeias depois da guerra, o comportamento bri­
tánico em Grécia e Malásia, as guerras de Indochina e Argélia, o desembarco 
de Suez, a política terrorista de Bélgica no Congo, o conflito do Tchad, o as­
sunto das Malvinas . Nom dim os nossos europeístas que a uniom fai a 
força ... Finalmente, como é entom que para sermos coerentes com a adesom 
à CEE devemos aderir também à OTAN, por acaso é a OTAN a instituiçom 
mais pacífica do mundo? No que di respeito ao carácter desinteressado que 
presidiria as relaçons da CEE com o Terceiro Mundo, temos que dissentir, 
ain'da que só seja porque, como cidadaos da «Mai-Pátria», devemos lamen­
tar o trato dispensado pola CEE à América Latina. Um especialista reconhe­
cido, Vaitsos, considera que um dos epicentros cruciais do conflito Norte-Sul 
se acha precisamente na Europa Ocidental, que manifesta umha posiçom 
contrária às reivindicaçons das naçons subdesenvolvidas, nom constituindo 
os acordos concluídos pola Comunidade com os países ACP (África, Ca­
raíbas e Pacífico) umha excepçom a respeito do seu delineamento geral. 
Três som os factores determinantes do posicionamento da CEE para o Sul: 
1. o a Comunidade apresenta importantes deficiências estruturais em recur­
sos; 2. o constitui o lado fraco do triángulo da OCDE (EUA, Japom, Europa 
Ocidental) por quanto apresenta pesados défices comerciais com os outros 
dous vértices; 3. o é a área menos integrada com as capacidades industriais 
dos países menos desenvolvidos. 

Do lado da Comunidade, os motivos da ampliaçom estám claros. Es­
panha e Portugal acarretam à CEE um mercado de 50 milhons de pessoas, 
mais seguro e fluído depois da adesom, e umha nova dimensom territorial, 
dado que a Península Ibérica equivale a um terço do território actual da Co­
munidade, para além da importante ZEE portuguesa. Ao próprio tempo, a 
Península possui umha grande importáncia geostratégica, olha tanto para o 
Atlántico como para o Mediterráneo, e os Estados ibéricos dominam quatro 
arquipélagos estrategicamente situados (Os Açores, ficando a metade de ca­
minho entre a, Europa e Nova Iorque, tambén tém importáncia), com a ade­
som a periferia da CEE traslada-se à periferia da Europa; em resumo, a am­
pliaçom reforça a OTAN no flanco Sul Ocidental da Europa. No plano in­
terno ibérico, contém o avanço do socialismo no EE e Portugal (a posiçom 
da CEE face o gonçalvismo já foi sintomática) . Em opiniom de alguns trata­
distas, embora isto nom seja tam óbvio, a CEE também espera consolidar a 
sua influência no Terceiro Mundo através dos laços históricos e culturais que 
mantenhem os recém aderidos com o Mediterráneo e as naçons de África e 
América Latina de fala espanhola ou galego-portuguesa. Depois de todo, a 
Península ainda tinha trunfos para jogar. 
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A ampliaçom pom alguns problemas à CEE: livre circulaçom de mao de 
obra, impacto sobre indústrias sensíveis (Têxteis, Siderurgia, Naval), acesso 
de buques espanhóis a caladeiros comunitários, vinho, determinados produ­
tos espanhóis da agricultura mediterránea e, secundariamente, a concorrên­
cia de alguns artigos elaborados (do lado português mui excepcionalmente, 
ao extremo de que o único exemplo relevante fornecem-no os concentrados 
de tomate). E precisamente nestes pontos concentrou-se a Comunidade à ho­
ra das negociaçons, reduzindo as concessons a um mínimo, desvendando a 
sua autêntica essência. O resto é já ideologia, de uns e de outros: que a 
Europa nom estará completa enquanto nom abrangir Espanha e Portugal, 
que somos europeus pola nossa cultura ... Por certo, assumimos a nossa 
europeidade, as nosas raízes judeu-cristás e greco-latinas, o individualismo e 
o espírito prometeico, e quanto se quiger; até estamos dispostos a partici­
par na civilizaçom europeia, mas desde a nossa diferença, desde o nosso ser 
galego. Polo demais, é de senso comum que de umha afinidade cultural nom 
se deriva o imperativo de comungar com um projecto, económico e político, 
da Europa. Depois de todo, nom terá razom Denis Conles, este galego-ar­
gentino que gosta de afirmar que a América Latina começa nos Pireneus? 

A ampliaçom incrementa a heterogeneidade da CEE e fai desta um 
espaço económico mais hierarquizado, com o seu centro e a sua periferia, 
com os seus núcleos metropolitanos e o seu hinterland subdesenvolvido e de­
pendente, porque também hai variantes de «integraçom» colonial. A dinámi­
ca do capitalismo europeu tende a perpetuar e até agravar esse fenómeno. 
As burguesias europeias sabem-no bem, e para paliar a contradiçom que sur­
ge entre a heterogeneidade estrutural de umha CEE-12 e a necessidade de 
agir como um bloco único, experimentarám fórmulas compatíveis com os 
seus interesses básicos, do teor de umha «Europa a várias velocidades». 

Chegamos ao final: integraçom ou autarcia? Nem integraçom nem 
autarcia, independência nacional e socialismo; autêntico desenvolvimento e 
relaçons económicas com todo o mundo, inclusivemente a CEE, sobre a base 
do benefício mútuo. Falta por saber se, nessa oportunidade, a CEE estimará 
que já nom somos europeus, atitude que certamente pode fazer-nos muito 
mais dano estando dentro que estando fora da Comunidade, eis a responsa­
bilidade política de quem decidiu meter-nos na boca do lobo. Ora, também 
eles devem saber que quando um povo acorda é sempre cedo. 

Setembro de /985 
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Modernos e pós-modernos 
(Umha leitura de «La condition post-modernell de J. F. Lyotard) 

Por Antom BAAMONDE 

Os conceitos de modernidade e pós·modernidade nom cessam de inundar o pre· 
sente horizonte espiritual. Em torno a eles desenvolvem·se estratégias argumentati· 
vas de aqueles que se situam num posicionamento ou noutro, dependendo do valor e 
do significado que lhe atribuam à condiçom contemporánea. 

Para uns, trata-se de cumprir o programa emancipatório que nos legou a Ilustra· 
çom. Para os outros, de sancionar a emergência de umha nova episteme pós·moder­
na, que desloca o campo de atençom para o diverso e fragmentário. 

No segundo campo, ninguém melhor que J. F. Lyotard personifica, particular­
mente através do seu livro «A condiçom pós·moderna», aqueles que se esforçam por 
levantar acta de existência dessa nova episteme. 

Efectivamente, face a quem, sem deixar de reconhecer o novo status do saber, 
quigesse ver cumprida a tarefa inacabada -e inacabável- da Ilustraçom, Lyotard 
tenta levar às suas últimas conseqüências, com coêrencia, aquilo que implica o que 
parece ser o problema central: a decadência das concepçons globais do mundo, o 
«Deus morreu» de Nietzsche. 

Essa dissoluçom das concepçons globais do mundo vincula a Lyotard (ex-mem­
bro do grupo «Socialismo ou Barbárie») à grande questom da desligitimaçom, à perda 
da credibilidade do que el dá em chamar «Grandes relatos» (tais como, por exemplo, a 
emancipaçom do género humano, a realizaçom do espírito, etc.). Perda de credibilida­
de que geraria umha dissoluçom dos laços sociais. 

Para Lyotard, efectivamente, a dissoluçom dos discursos unificadores produto 
da situaçom do saber nas sociedades informatizadas daria lugar à correlativa disso­
luçom do laço social , abrindo passo à transformaçom das colectividades em «umha 
massa composta de átomos individuais lançados a um absurdo movimento browu· 
niano». Quer dizer: a um tipo de movimento onde qualquer direcçom tomada polo áto­
mo é igualmente provável. 

Lyotard planteja, além disso, a incomensurabilidade dos saberes, isto é, a abso­
luta falta de relaçom entre um enunciado denotativo, com valor científico e um enun­
ciado prescritivo, com valor moral. Perdida a ilusom, característica dos grandes rela· 
tos, num saber unificador, em algo assi como umha metalinguagem universal, o que 
ficaria seriam jogos de linguagem em relaçom com umha agonística geral das móna­
das. O laço social viria a estar constituído, precisamente, por essas jogadas de lin­
guagem. 
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II 

É característíco que as actuais discussons entre modernos e pós-modernos 
guardam certa relaçom com o momento filosófico de princípios de século, com o 
cont raste entre a atitude de Husserl em ordem à procura de um fundamento originá­
rio que figesse da racionalidade o telos da humanidade e, numha direcçom diversa, o 
descentramento operado pola genealogia nietzscheana. 

Tal similitude guarda, por acaso, relaçom com a racionalizaçom da economia e 
da sociedade, descrita por Weber, umha de cujas conseqüências era a divisom social 
do trabalho e, portanto, do trabalho intelectual, com o qual a consciência ficava redu­
zida a mero instrumento de cálculo do parcial, no mesmo movimento polo qual a tota­
lidade ficava reificada , intocável. Tal tendência nom fixo , desde entom , outra cousa 
que acelerar-se, mas -e aqui , de ser correcto isto, estaria a justificaçom de por que 
este debate com tanta força, agora mesmo- conheceria agora umha nova inflexom 
com a eclosom da telemática, com a reduçom da comunicaçom a mera informaçom 
quantificável. 

Mas, certamente , nom convém que sigamos aqui por este caminh o, e si que vol ­
temos a olhada ao que Lyotard encarna para submetê-lo a curta revisom. 

Assi , umha das suas afirmaçons mais rechamantes é a que se refere à perda da 
base social da teoria crítica. Isto já foi , como se sabe, um dos dados mais importan­
tes que facilitárom a evoluçom da escola de Francoforte cara o que T. Adorno deno­
minou Dialéctica Negativa, isto é, a resistência contra qualquer modo de cousificaçom 
totalizante da teoria , visto o perigo de converter-se , ela própria, em cúmplice da 

Administraçom Total , tanto no Leste como no Oeste. Efectivamente, para a teoria 
crítica, o cepticismo sobre o sujeito revolucionário conduziu à magnificaçom do pa­
pei da própria teoria, e, especificamente, a acentuar o papel das mónadas esclareci­
das. 

Indivíduos esclarecidos que, pola sua vez, se preservavam do compromisso com 
a razom instrumental , signo e cifra da dominaçom, mediante o recurso ao mito 
-conscientemente pensado como tal- da reconciliaçom . Exactamente o que Ernst 
Bloch chamou o princípio esperança, a docta spes. 

Algo desta posiçom que tam fortemente fia na teoria , tem-se transmutado no dis­
curso de Lyotard. Se o moderno seria continuar a manter a esperança de um mundo 
finalmente reconciliado, o pós-moderno consistiria em radicalizar o pessimismo a 
respeito da existência do sujeito crítico colectivo (o proletariado na velha esquerda; 
as mulheres, os jovens, etc ., na nova .. . ) com aspiraçons revolucionárias (ou bem da 
sua validez: de existir umha revoluçom , segundo o critério do filósofo francês , ela 
nom produziria mais que um reajuste interno, um aumento da eficácia performativa 
(1)- de um ponto de vista cercano ao de Luhman). 

Outro aspecto que Lyotard radicaliza consiste na confiança no que el chama áto­
mos agonísticos. Ocorre , bem entendido, que aqui os átomos nom som já unidades 
indivisiveis , provistas de identidade, de que o aspecto agonístico sublinharia a ci­
som que já na palavra tem sabor a romantismo. Polo contrário, os átomos virtualmen­
te privados de substáncia algumha estariam situados "em cruzes de relaçons prag­
máticas, deslocados polas mensagens que os atravessam numha linguagem perpé­
tua". 

No ponto em que o discurso de Lyotard se separa dos contributos da Teoria Crí­
tica francofortiana é justo no que começa a sua tomada de aspectos provenientes do 
refinamento de certas teses produzidas no ámbito do estruturalismo (só aparente­
mente demodé) , em particular algumhas postas por Foucaul t. 

(1) A única alternativa -escreve Lyotard - a esse aperfeiçoamento de actu aço m é a entropia , quer dizer, a deca­
dênc ia. 
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E esse ponto reside na crítica à Teoria por ter ficado ela mera Utopia, mera Espe­
rança sem autêntica eficácia. Crítica que, aliás , el realiza levando às suas últimas 
conseqüências o cepticismo francofortiano acerca do sujeito social. 

Para o autor de "A condiçom pós-moderna», a Teoria peca, com efeito, de 
anacronismo por apelar a um princípio de divisom socialmente fundado na luita de 
classes , visto o dado, verdadeiramente contemporáneo, de estarmos na era da telemá­
tica , na era dos sistemas auto-regulados que tendem a recuperar qualquer discurso 
unificador, qualquer grande relato , e a absorver todos os colectivos na mecánica do 
Todo. A alternativa, segundo isto, está, pois , como num cartesianismo radical , no " si 
mesmo» , no átomo que joga mediante estratég ias de linguagem (2). 

Convém , pois, deter-nos agora nos átomos agónicos que remetem a dous temas 
classicamente estruturalistas. Realmente a ideia do átomo como encruzilhada de ca­
minhos tem a sua genealogia na desmitificaçom -por parte , entre outros, de Fou­
cault- do antropocentrismo e na conseguinte crítica do sujeito . 

Para Foucault , certamente seria preciso desembaraçar-se do sujeito para , justa­
mente, chegar a dar conta da sua constituiçom na trama histórica. A história, deste 
ponto de vista, seria um processo sem sujeito , e, portanto, careceria de sentido, ain­
da que nom por isso seria ininteligivel : a historicidade estaria constituída polo fun­
cionamento e o mecanismo dos efeitos do Poder. De um Poder que nom é, el tam­
pouco, outro nome do sujeito unificado, senom que estaria disgregado no tecido so­
cial , produzindo pontos nodais, produzindo-se como numha rede de tácticas e estra­
tégias. 

O segundo tema a que remetem os átomos agónicos é o constituído pola rela­
çom entre estes e a verdade. Para Foucault , a verdade seria algo produzido ao ligar 
os efeitos de poder que induz e acompanha, (a sombra de Nietzsche é alargada). O par 
verdade-falsidade, longe de qualquer critério positivista, seria produzido como tal em 
funçom dos dispositivos de poder. 

De outras perspectivas epistemológicas tem-se insistido tamém na indemonstra­
bilidade última de umha teoria , sem se ver obrigado a recorrer polo menos a um ele­
mento externo a essa teor ia -como na discussom recente acerca do teorema de Gõ­
bel , na França, entre Regis Debray e Alain Badiou- explicitando, por certo , o signifi ­
cado político da questom. Ou bem , numha linha certamente diversa, mas tamém epis­
temologicamente critica, a reconvençom de U. Eco e Lévi-Strauss, no seu já clássico 
" A estrutura ausente», onde Eco plantejava as teorias como efeitos de sentido, como 
ficçons úteis (retomando o operacionalismo de Brigoman), por acaso popperianamen­
te falseáveis, mas nom propriamente verificáveis . As teorias, di-nos Eco, nom repro­
duzem na sua estrutura a estrutura do mundo, som, apenas, ficçons operativas. 

Assi pois , nom só nom hai sujeito que realize na história a teoria, senom que 
nom hai a mais minima certeza acerca de qualquer teoria afora o seu próprio modo 
de autoconfirmar-se . A verdade da teoria estaria, pois , nas suas regras de verificaçom 
(3) , mas os seus postos seriam , em última instáncia, indemonstráveis . 

Deste modo, a condi çom pós-moderna giraria em torno a, entre outros factores , 
esta conflitiva relaçom ent re a justificaçom do conhecimento e os sujeitos sociais im­
possibilitados ,de derivar desse terreno regras para a sua praxe. 

Pensado na linguagem de Lyotard, o problema planteja-se como o da "incomen­
surabilidade» dos enunciados. Incomensurabilidade que está intimamente ligada à 
sua cr itica da pretensom da modernidade de erigir discursos unificadores (no caso da 
escola de Francoforte mít ico-utópicos) sobre a base dos quais originar fórmulas de 

(2) Hai Que recordar , em rel açom com isto. a problemát ica do últ imo Wittgenstein . 
(3) Inc luindo nesta expressam, aqui nem tomada em sentido positivista, aspectos tais como o efeito de poder ci­

tado ou a influência do soc iológ ico no cientifico através dos paradigmas cuja pro bl emática, en tre a que se en­
contra a da discont inuidade nas teorias , é discutida, entre outros , por Kuhn . 
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legitimaçom e de consenso de umha Prática crítica que, por outra parte, criem pontes 
entre o conhecimento, a acçom e a moral, com vistas a um projecto de emancipaçom 
global. Esta crítica, de base epistemológica, insiste na desligitimaçom produzida pola 
incomensurabilidade entre um enunciado cognitivo (X é verdadeiro) e um enunciado 
prescritivo (X é justo). Os dous enunciados, deste ponto de vista, pertenceriam a sin­
tagmáticas diversas, a jogos de linguagem de regras nom reconduzíveis a um mesmo 
universo de discurso. 

Sobre a base, pois , a) da inexistência presunta de um sujeito social colectivo , b) 
da crítica à própria ideia do sujeito, c) da magnificaçom do sistema auto-regulado, da 
telemática e d) da falta de legitimaçom produzida pola incomensurabilidade de men­
sagens pertencentes a genealogias de discurso diversas, ergueria-se a postulaçom 
pós-moderna de umha prática e umha ideia de justiça nom ligada ao consenso. O jo­
go dos si mesmos deveria, em conseqüência, efectuar-se procurando a legitimaçom 
pola paralogia, isto é, pola dissensom. 

Lateja nessa aspiraçom o espírito daquela frase de Foucault: "O conjunto da so­
ciedade é aquilo que nom hai que ter em conta se nom é como objectivo a destruir». A 
sociedade futura deveria perfilar-se, segundo isso, como agregados de microgrupos 
disseminados que renunciariam à ideia de rejeito do heterónomo, isto é, do distinto, 
do outro (que é solicitada polos grandes relatos) e que, dessa valoraçom da diversida­
de, construiriam consensos localizados, brandos, efêmeros e de curto alcanço. 

III 

Assi pois, toda a estrutura do discurso pós-moderno tende a reconduzir o proble­
ma da legitimaçom, deslegitimaçom, etc ., tomando como modelo o terreno da lin­
guagem, e tende, ademais , a privilegiar , um pouco desquiciadamente, o factum de um 
mundo alagado de informaçom, onde a constituiçom dos laços sociais passa privile­
giadamente polos jogos de linguagem. Isto, certamente, tem muito de verdade, mas 
haveria que perguntar-se polos limites dessa privilegizaçom . 

Além disso, a alergia contra o global parece excessiva. A inexistência de mitos 
unificadores (que, por outra parte, delatem o seu carácter de mitos para fazê-los 
controláveis) pode ser, simplesmente, temível : a inexistência de identidades alternati­
vas santifica, naturalizada, a identidade do sistema. Urge, por isso, o que se tem cha­
mado reencantamento secular. Nom só porque a Utopia, como guia de um programa 
de acçom e investigaçom, ha de ser , efectivamente, quem nos salve da adoraçom ao 
existente empiricamente, mas tamém porque a complex izaçom áos discursos con­
duz, facilmente , a situaçons sem saída. 

A arte , a força de vanguardas exploradoras de linguagens, acaba por perder, co­
mo tem assinalado Gillo Dorfles, a sua capacidade semántica. A razom, perseverando 
em certos extremismos do seu programa, pode, como vemos, reconverter o mundo 
em puro logos genealógico -e, mesmo, integrado e celebratório. O mundo, o mesmo 
que se informatiza, corre o perigo, fruto da sua tola carreira , quer da conflagraçom 
nuclear, quer de atingir os limites físicos da exploraçom do planeta. 

Talvez a desaceleraçom destes fragmentos fosse , nos seus ámbitos, positiva, e 
contribuísse à reaquisiçom de sentido que precisamos para, com as mónadas o mes­
mo que com a totalidade, cumprir o programa emancipatório que a lIustraçom ini­
ciou. Um programa que, onte como hoje, tem o mesmo duplo significado de esforço 
polo esclarecimento e rejeitamento das misérias provocadas pOlos antagonismos 
universais que, a nom duvidar, vam perdurar no momento da condiçom pós-moderna. 
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A ideologia da paz 

Por Domingos Antom GARCIA FERNÁNDEZ 

Em primeiro termo cumpre esclarecer que entendemos por ideologia e que por 
paz. 

Amiúde indentifica-se ideologia com visom deformada, falsa ou invertida da rea­
lidade. Seria um disfarçamento do real, um encobrimento dos conflitos sociais, 
umha soluçom harmónica a nível mental que contrasta com a desarmonia real da 
luita de classes. Estaríamos perante umha terapia mental , umha saída puramente dis­
cursiva, umha escapatória ilusória, um puro devaneio ou fantasia. Porém, nesta expo­
siçom, vou partir de que a ideologia é um " ... sistema de concepçons e ideias: politi­
cas, jurídicas, morais, estéticas, religiosas e filosóficas .. . , fai parte da superestrutura 
e ... reflecte as relaçons económicas ... » (1). Se a nível socioeconómico hai umha divi­
som em proprietários ou nom dos meios de produçom, tamém terá de produzir-se es­
ta cisom a nível ideológico. Partimos portanto de que a superestrutura depende es­
sencialmente da infraestrutura, ainda que tenha umha autonomia relativa. Mas nom 
se pretende analisar agora a totalidade do nível superestrutural , somente, e mui su­
perficialmente, a ideologia ou pensamento. Este pode ser o objectivo, reflectir correc­
tamente o mundo, analisar geneticamente os problemas socioeconómicos, ou umha 
visom deformada, falsa ou acrítica do real. Polo qual fazemos umha divisom em ideo­
logias verdadeiras e idelogias falsas. Porém, do mesmo jeito que a nível socioeconó­
mico o proprietário dos meios de produçom reduz o nom proprietário à condiçom de 
mercadoria (alienaçom económica), tamém a nível ideológico é freqüente que o des­
possuído pense com a mentalidade do opressor (alienaçom ideológica). Quer dizer: a 
ideologia dominante é a ideologia da classe dominante. Contodo nom teria sentido 
falar somente da ideologia ou pensamento dominantes sem contraposiçom à ideolo­
gia ou pensamento avassalados. Assi di Althusser: " ... O facto de que, numha so­
ciedade dividida em classes, a classe dominante tenha de forjar umha ideologia que 
seja dominante (para se unificar a si mesma e mergulhar as classes dominadas) é um 
processo que acaba por desenvolver-se com bastante resistência. Em particular por­
que, além da ideologia da antiga classe dominante, que subsiste ainda, na sociedade 
de classes existem o que Lenine chamava elementos de outra ideologia distinta, a da 
classe explorada. A ideologia da classe dominante somente se constitui enfrentando­
-se aos elementos ideológicos da classe dominada ... » (2). Haverá, pois, ideologias en­
cobridoras e ideologias desveladoras, ideologias científicas e nom científicas, ideolo­
gias objectivas e invertidas, ideologias verdadeiras e falsas e, na sociedade actual , 
ideologias burguesas e ideologias socialistas. 

Assumiria a definiçom de Châtelet que di: "sistema mais ou menos coerente de 
ideias, de princípios éticos, de representaçons globais e, tamém, de gestos colecti­
vos , de rituais religiosos, de estruturas de parentesco, de técnicas de sobrevivência (e 
de desenvolvimento), de expressons que agora nomeamos artísticas, de discursos 
míticos ou filosóficos, de organizaçom dos poderes, de instituiçons e dos enunciados 
e das forças que estes ponhem em jogo, sistema que tem como meta regular no seio 
de umha colectividade, de um povo, de umha naçom, de um Estado, as relaçons que 
os indivíduos mantenhem com os seus, com os homes estrangeiros, com a natureza, 
com o imaginário, com o simbólico, os deuses, as esperanças, a vida e a morte. Este 
sentido corresponde, mais ou menos, ao que na língua alemá se designa como Wel-

(1) ROSENTAL e outros: Dicionário filosófico. Ed. Estampa, Lisboa, 1972. 
(2) ALTHUSSER e outros: Filosofia y lucha de clases. Akal , Madrid , 1980. Pág. 34. 
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tanschauugn, por visom ou concepçom do mundo ... » (3). Só excluiria o jurídico-políti ­
co (que é superestrutural , porém, nom ideológico). Mas salientaria o de «vi som ou 
concepçom do mundo». 

Aceito, evidentemente, a divisom de Gramsci en «ideologias orgánicas» e «ideo­
logias arbitrárias» (4). Quer dizer, ideologias historicamente necessárias (conscien­
ciadoras e organizadoras das massas humanas) e ideologias individualistas, polémi­
cas, teimosas, erróneas. Estamos outra vez ante a dualidade: ideologias verdadeiras 
e ideologias falsas . 

Passamos a precisar agora que entendemos por paz. Podemos defini-Ia positiva 
ou negativamente. Neste último sentido implicaria somente a ausência de guerra. 
Mas positivamente implicaria solidariedade, intercámbio, apoio mútuo, confiança ... 
Recolho a opiniom de Lederach: « ... a paz é a ausência de condiçons ou circunstán­
cias nom cobiçadas (guerra, marginaçom, fame, etc.) mas assi mesmo a presença de 
condiçons e circunstáncias desejadas. A paz positiva é a cooperaçom ... é umha asso­
ciaçom activa, caracterizada sobretodo polo mútuo benefício de umha relaçom positi­
va ... » (5) . 

Paz implica, na verdade, eliminaçom de violência . E a violência pode ser directa 
ou indirecta. Por violência directa entendemos o homicídio, a guerra, a marginaçom, 
a fame ... Por violência indirecta o esbanjamento de recursos em misteres desneces­
sários e em detrimento das necessidades básicas. Qualquer forma de exploraçom ou 
dominaçom é violenta, sem cair na ingenuidade de situar num mesmo plano a violên­
cia de quem ataca e a de quem se defende. 

Teríamos de incidir, se nom tivéssemos limitaçom de espaço, na violência insti­
tucional ideológica ou coercitiva (as instituiçons, entre elas sobressaem as políticas, 
ou convencem ou vencem). na violência das escolas (impartiçom de ideologias violen­
tas, de ideologias encobridoras de violência, ocultamento da realidade, apresenta­
çom da liberdade como algo logrado nas democracias, defesa das diferenças como 
algo genético, monolitismo, justificaçom da organizaçom actual da sociedade, apre­
sentar como natural o histórico, exculpaçom das guerras imperialistas, nom respeitar 
o idioma próprio, eliminaçom nos programas dos contidos conflitivos, e um longo, 
etc.); na violência nos meios de comunicaçom de massas (refiro-me ao ocultamento 
ou disfarçamento de notícias por interesses ideológicos), etc., etc. Tamém gostaria 
de criticar a concepçom da agressividade como algo inato e nom como fruto da divi­
som da sociedade em classes e da desigualdade de oportunidades e da luita pola vi­
da. Pretender paz numha sociedade assente na propriedade privada só pode concei­
tuar-se como desvario de umha consciência ingénua ou mágica. Enquanto o home 
tenha que defender-se nom pode lograr-se umha paz posit iva e umha situaçom de 
nom agressividade. Já antecipo agora algo que ficará suficientemente assente na 
reflexom posterior: cair num pacifismo ingénuo, que nom veja a violência do sistema de 
acumulaçom capitalista, é pôr umha venda diante dos olhos e colaborar com a ideo­
logia dominante. 

Aplicando conceitos explicitados antes e vinculando ideologia e paz teríamos, 
quando menos, ideologias encobridoras da paz e ideologias desveladoras. 

Centrando-me nalgum, melhor num, dos múltiplos aspectos que podia tratar, 
passo a referir-me à crise económica e a ordem militar internacional , já que considero 
que é um dos problemas mais cruciais neste momento e penso, além disso, que é 
umha das formas de desmontar discursos pacifistas ingénuos, declaraçons de boa 
vontade, discursos políticos embaucadores, análises do justo e injusto em Nengures, 
ideologias que mascaram o sistema monopolista actual. 

(3) CHATELET e outros: Historia de las ideologias . Zero·Zyx . Madrid . 1978. Pág. 12. 
(4) GAAMSCI: Introducc,ón a la filosofia de la praxis. Peninsula, Barcelona. 1978. Pág. 80. 
(5) LEDEAACH, J . P.: Educar para la paz. Fontamara. Barcelona. 1984. Pág. 31. 
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Militarismo e crise do sistema monopolista 

Que o sistema capitalista-monopolista actual está em crise é umha afirmaçom 
repetida umha e outra vez e avaliada polo número de desempregados, marginados, 
gente que malvive, analfabetos, etc. 

Evidentemente só farei umha ligeira descriçom da situaçom actual do capitalis­
mo imperial ista e o papel do militarismo no sistema. 

É freqüente contrapor Norte-Sul ou Centro-Periferia, isto é, os privilegiados do 
sistema face aos despossuídos, deserdados, explorados, marginados, famelgos, de­
sempregados, etc. Certamente haveria que precisar mais, já que nos países de Centro 
(países de alto grau de desenvolvimento social , económico e cultural) tamém hai gen­
te em condiçons de precariedade. Contodo a ninguém se lhe escapa a enorme dife­
rença, por exemplo, entre viver nos EE.UU. ou na Galiza. Analisando este fenómeno di 
Paul Sweezy: « ... A explicaçom radica no contraste entre a taxa de plusvalia relativa­
mente estável do Centro e a elevada e crecente taxa de exploraçom na Periferia ... 
Num período de auge generalizado, como o que seguiu à segunda guerra mundial , no 
Centro experimentam-se ingressos reais crecentes tanto para o capital como para o 
trabalho, e um nível de emprego relativamente alto; mentres na Periferia os aumentos 
nos ingressos concentram-se numha pequena parte da populaçom, e as classes pro­
dutoras suportam diminuiçons do nível de vida e crecimento do desemprego ... No 
Centro observam-se balbucios no processo de acumulaçom do capital , umha stagfla­
tion renovada e umha explosom incontrolada da estrutura da dívida. Na Periferia a re­
laçom inclui níveis de vida mais baixos a cotio para as massas, acompanhados de 
umha maior opressom política; taxas astronómicas de desemprego, que amiúde che­
gam ao 30 % ou ao 40 % da mao de obra; miséria, desnutriçom e mesmo mortes por 
fame , sem sinais de interrupçom nem perspectivas de melhora ... » (6). 

O sistema imperialista caracteriza-se polo antagonismo entre capitais nacionais 
e capitais internacionais ou transnacionais. Os monopólios ou, talvez melhor, os oli­
gopólios tansnacionais fam difícil , por nom dizer impossível , o mantimento das 
empresas nacionais e isto conduz em muitos casos a que estas empresas TN (trans­
nacionais) encontrem apoio precisamente na burguesia das pequenas naçons, caindo 
num puro sucursalismo económico. Quem é, portanto, o destrutor das pequenas e 
medianas empresas? O próprio sistema capitalista monopolista que devora o pe­
queno capital em benefício do grande capital. Veja-se, por exemplo, o papel de «EI 
Corte Inglés» em Vigo. 

Antes de seguir denunciamos já umha ideologia falsa: a de defender que esta­
mos numha economia de livre mercado, quando na realidade hai um controlo oligopó­
lico a escala mundial. Nom é umha economia de livre mercado, mas umha economia 
planificada, embora se mascare com o termo liberdade. Planificada, ainda que azul 
ou rosa . 

Ou seja que a EEM (estructura económica mundial) está controlada polas empre­
sas TN. 

Face à disgregaçom e desorganizaçom, decerto relativa, das camadas populares, 
temos a forte organizaçom e controlo dos monopólios. 

Todo isto Impede um desenvolvimento autónomo: desprezo dos sectores produti­
vos locais, importaçons desnecessárias, etc. 

E já podemos denunciar outra ideologia encobridora: a das naçons soberanas e 
a das autonomias e autodeterminaçons. Quer isto dizer que nom podam defender-se 
os nacionalismos? Nem muito menos, pois que é umha das formas mais coerentes de 
desestabilizar o capitalismo imperialista. 

Podíamos esclarecer mais o papel e o jogo das empresas TN: como evadem por 
meio de transferências as políticas fiscais nacionais, como diversificam os ofereci-

(6) SWEEZV, P.: fi marxismo y el luturo. Gri jalbo, Barcelona, 1982. Pág. 112. 
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mentos, como criam consumismo desnecessário através dos meios de desinforma­
çom de massas .. . 

Estamos perante umha nova divisom internacional do trabalho (NDIT). As econo­
mias desvinculam-se de cote do entorno natural, fam-se reconversons com critérios 
transnacionais, etc. Por se fosse pouco este sistema TN vê-se apoiado pOlas econo­
mias subterráneas, pola gente com empregos pouco remunerados, pola gente que nom 
procura emprego (amas de casa .. . ). 

Que papel joga o armamentismo na EEM dos oligopólios TN? Muitas empresas 
TN som de armamento ou tenhem os seus produtos um destino final armamentista 
(empresas de micro-electrónica ... ). Som mui fortes as pressons do sector armamentis­
ta no conjunto do sistema de acumulaçom mundial. E, em primeiro lugar, devem-se 
estas pressons ao condicionamento tecnológico de toda investigaçom militarista, 
que implica na produçom a um bom número de empresas chamadas eufemisticamen­
te civis. O sistema de produçom militarista é em boa medida misto: civil·militar. 

Por outra parte entra na lógica militarista o consumo rápido de armas. Os artilú­
gios militares ficam rapidamente obsoletos. Nom chegam nem a consumir-se. Pior 
ainda, vendem-se produtos já obsoletos de entrada (nom fai falta fazer excessos de 
memória para recordar a quantidade de material militar inservível que nos endossá­
rom os EEUU na ditadura franquista). 

Vivemos permanentemente, como diria Thompsom, num clima de extermínio. 
O sector armamentista joga neste período de pós-guerra (refiro-me, evidentemen­

te, à II guerra mundial, pois que senom o termo pós-guerra seria inaplicável) o papel 
que jogárom o algodom e o ferro na época da primeira revoluçom industrial inglesa. 

Realmente é acertada a expressom de Vicenç Fisas, quando fala de «remilitari­
zaçom das crises» (7). 

Nesta apurada exposiçom nom podemos perder de vista o papel que estám a jo­
gar os EEUU e a reaganomania no conjunto mundial. Por que impulsam o armamen­
tismo? Porque abusando da sua situaçom de privilégio (recordemos que EEUU só im­
porta o 20 % de cru , enquanto a Europa precisa de um 60 %) quer recuperar o seu pa­
pei de primeira potência económica mundial (hoje seria esta 1 a potência a CEE). 
Entre os anos 70 e 80 as empresas norte-americanas perdiam até um 23 % da sua 
participaçom no mercado mundial e já perderam na década anterior um 16 % . Por se 
fosse pouco, outros países exportárom produtos em considerável quantidade para os 

. / americanos (entre eles o Japom e a Alemanha), produzindo-se, por exemplo, no consu­
mo electrónico, umha baixa desde um 95 % a um 49 % no ano 80 (8). Mas nom se tra­
ta só de recuperar a hegemonia perdida, senom tamém de socavar a economia e a 
ideologia da URSS. Tenta provocar umha conflitividade nas massas soviéticas fazen­
do que este Estado tenha que desviar a cotio quantidades para responder com difi­
culdades ao rearme USA e europeu . Os planos socioeconómicos da Uniom Soviética 
levam-se adiante dificilmente. Além do desprestígio que supom para o socialismo o 
rearme e a militarizaçom. Haveria que desmontar muitos mitos anti-soviéticos: o peri­
go do comunismo, o seu afám expansionista, etc. Tamém haveria que denunciar co­
mo se fabricam estes mitos: ARI, CIA, FBI, Conselho Ideológico da OTAN ... Mas va­
mos limitar-nos a desfazer o mito da agressom soviética e a necessidade dos EEUU 
de responder: 

«Os EEUU efectuárom o primeiro ensaio de bomba atómica em 1945, e a URSS 
em 1949. O primeiro ensaio de um ingénio termonuclear efectuárom-no os EEUU em 
1952, enquanto a URSS em 1953. Os norteamericanos fôrom os primeiros em criar, em 
1960, um submarino atómico com foguetes balísticos. A URSS ... quatro anos despois. 
A partir de 1970 os EEUU começárom a «encher» os foguetes balísticos intercontinen-

(7) FISAS, v .: Crisis de la militarización y militarización de la crisis . Fontamara , Barcelona, 1982. 
(8) ALBURQUERQUE, F.: -Crisis económica y orden militar internacional-, in Tiempo de paz, Madrid, n.· 4, Outo­

no 84 . Pág. 88. Este artigo foi, em boa medida, umha das bases do meu trabalho. 
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tais com o~ivas múltiplas de guia individual, e só cinco anos despois a URSS ... » (9). 
Para que seguir? De cote som menos os que seguem a crer no mito (ideologia falsea­
da) da superiodidade soviética. E tamém os que nom som capazes de diferenciar as 
constantes guerras locais provocadas polo imperialismo americano e os apoios a re­
gimes ditatoriais (na Espanha de Franco tlnhamos um claro exemplo) e a diferente 
maneira que tem de comportar-se a URSS. Sem cair por isso na ideologia da santifi­
caçom. Cumpre diferenciar o expansionismo estadounidense da ideia da URSS de es­
tabilizar o seu próprio pais e colaborar no Internacionalismo socialista. 

Gostaria, se nom me visse apremiado pola extensom, de discutir a tam cacareja­
da invasom de Afeganistám. E com isto nom quero desculpá-los. Mas é impossível 
entendê-Ia sem ter em conta o clima de conflito e as ajudas exteriores à oposiçom 
por parte de países como Egipto, Irám, Kuwait , Arábia Saudita, China e os próprios 
EEUU. 

Tamém gostaria de discutir a manipulaçom nos dados que se oferecem acerca 
do orçamento soviético em armas. Nom se pode calcular à americana. O soldado so­
viético nom cobra como o americano, as empresas soviéticas estám organizadas de 
outro jeito, etc., etc. 

Deixemos este tema para passar apressuradamente ao papel do actual Estado 
espanhol na carreira armamentística. 

Podemos assegurar que a politica do governo socialista é de reindustrial)zaçom 
militar. «Em linhas gerais Espanha fabrica armas curtas e ligeiras ... ; carros de1comba­
te; veículos blindados médios de rodas (BMR) e multiúso; material de transporte; 
bombas para aviaçom; canhons; lança-mísseis; projectis de carga oca; mísseis; 
avions e helicópteros (coproduzidos entre CASA e a empresa alemá MBB); lanchas 
torpedeiras; corvetas; guarda-costas ... Tamém ... pólvora, explosivos, máscaras anti­
gás, direcçons de tiro; mandos hidráulicos. E a curto prazo tem-se a intençom de 
competir no mercado internacional com mísseis, barcos, buques de grande tonela­
gem, submarinos, lança-foguetes e sistemas antimísseis» (11). 

Tamém som mais habituais os acordos de cofabricaçom e as vendas de arma­
mento a outros países. 

E nom pode faltar o disfarce ideológico: «Espanha, di o Ministro da Defensa, está 
totalmente identif icada com a defesa dos valores da sociedade ocidental , e a sua no­
va política de armas, mais que em negociar preços, baseia-se na negociaçom de 
compensaçons tecnológicas para o desenvolvimento industrial espanhol» (12). Som 
de sobra conhecidas as ofertas do Reino Unido para fabricar o míssil antiaéreo Ra­
pier, a fabricaçom anglo-franco-alemá-italiana-espanhola de um novo caça europeu. O 
orçamento armamentista é cada ano maior. E repetem-se umha e outra vez os velhos 
mitos militaristas sobre a criaçom de novos postos de trabalho, da expansom tecno­
lógica, da incorporaçom a Ocidente, da necessária modernizaçom do país. Umha e 
outra vez seguem-se tamém as directrizes monetaristas de um dos grandes instru­
mentos da expansom estadounidense: o FMI. Parece ser que o papel de Espanha na 
OTAN, segundo Angel León , seria: a) base de operaçons de tropas estadounidenses, 
b) lugar adequado para instalar armas de emergência, c) suporte de parte do apoio 
logístico da OTAN, d) possível plataforma de armas nucleares, e) base de operaçons 
com vistas ao continente africano, f) o mesmo do ponto anterior, mas desde Caná­
rias, g) controlo do estreito de Gibraltar e do costado sul do Mediterráneo (13). 

(9) VOLKOGONOV, D.: Amenazas mít icas y peligros reales para la paz. Agência de imprensa Nóvosti , Moscovo, 
1982. Pág . 25. 

(10) AGUIRRE, M.: De Hiroshima a los euromisi/es . Técnos, Madrid , 1984. Ver o cap. 4. 
(11 ) Ibidem, cap. 7. 
(12) 
(13) 
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Para acabar a exposiçom e, sendo consciente das muitas lacunas da mesma, 
quereria tratar umha série de propostas de paz, que sirvam de reflexom aos pacifistas 
neste momento histórico em que é mais necessária que nunca a solidariedade contra 
o inimigo comum: o sistema de acumulaçom capitalista. 

O posicionamento ético-político de umha esquerda conseqüente, segundo Albur­
querque, seria: defesa de um neutralismo activo, nom alinhamento, conquista de 
posiçons comuns em relaçom com o mundo subdesenvolvido, procura de modos de 
crecimento baseados na auto-afirmaçom colectiva e no desenvolvimento autocentra­
do (recuperaçom das economias nacionais), antimilitarismo, pacifismo (14). 

Outra proposiçom seria a de E. P. Thompsom na convençom de Perusa 84. Mui 
resumida seria a seguinte: 1) movimentos unificados na conquista de umha Europa 
livre, 2) ir para além de lalta e do equilibrio do terror, 3) dialogar esquecendo os gover­
nantes, 4) dialécticas sociais livres, 5) deter a carreira de armamentos luitando pola 
desnuclearizaçom, objecçom de consciência ... , 6) umha Europa desnuclearizada, 7) 
umha Europa solidária e com preocupaçom ecologista, procurando um novo 
equilíbrio Norte-Sul, 8) diálogo entre movimentos pacifistas e 9) discussom do progra­
ma anterior para dar novos passos (15). 

J. Galtung propom: a) resolver os conflitos (deixar o tema ideológico azul, ver­
melho, verde, rosa, amarelo para o futuro; paliar a situaçom dos blocos; retirada de 
forças ofensivas; criaçom de forças defensivas; que os MBle (mísseis balísticos inter­
continentais) estejam menos subordinados às superpotências; favorecer a desestali-
nizaçom da URSS; luitar contra a crise do sistema USA ... ); b) equilibrar as forças (evi-
tar armas ofensivas, que jogue um forte papel a ONU .. . ) c) desarme, favorecendo o 
transarmamento, e d) políticas de segurança alternativas (transarmamento ou, o que 
é o mesmo, defesa militar convencional, paramilitar ou nom militar; nom alinhamento 
escalonado; fortaleza interna e utilidade face ao exterior fomentando a estrutura as­
sociativa de países e blocos de países) (16) . 

Teria de criticar várias das proposiçons de Galtung, principalmente a respeito de 
defesa do militarismo, já que penso que o antimilitarismo tem de ser umha das gran­
des luitas dos pacifistas. 

Num modelo de acumulaçom capitalista, cujo reflexo económico é a OTAN, com 
umha componente política que é a dos blocos e com um disfarce ideológico consis­
tente na controvertida dissuasom, hai que luitar por umha convivência mais justa e 
porque os interesses bélicos se reconvertam em interesses de paz e desenvolvi­
mento. 

Desde a educaçom temos de luitar por desmascarar toda ideologia encobridora, 
principalmente os etnocentismos, racismos e fascismos. 

Luitar pola paz e para que a vontade popular nom siga seqüestrada por mais 
tempo. 

NOTA: Esta comunicaçom foi apresentada para discussom na " Semana Galega de Filosofia e essa circunstán· 
cia explica parte das suas Hmitaçons, pois que foi pensada para ter posteriormente umha discussom 
oral, como efectivamente sucedeu. 
Num trabalho próximo mostrarei umha alternativa pacifista e ecologista do escritor e politico francês RO· 
GER GARAUDY, centrando-me principalmente em dous livros do mesmo: Appel aux vivants e" est encore 
temps de vivre. 

(14) Artigo já citado in' Tiempo de paz. 
(15) A proposiçom de Thompsom figura no número da já citada revista Tiempo de paz. 
(16) GALTUNG, J.: iHay alternativas! 4 caminos hacia la paz y la segL'ridad. Técnos , Madrid , 1984. 
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o infinitivo flexionado em galego e em húngaro: 
um estudo contrastivo 

Juan Carlos MORENO 

1. Introduçom: o infinitivo como categoria verbal. 

O status gramatical do infinitivo é ambíguo: esta categoria tem algumhas das 
propriedades do verbo e algumhas outras do nome. Assi, um infinitivo pode levar su­
jeito em certos casos e complemento directo e, ademais, pode levar artigo e adoptar 
o morfema de plural típico do substantivo. Esta posiçom ambígua é reconhecida pola 
maior parte dos gramáticos. A própria situaçom do infinitivo dentro do sistema verbal 
nom está mui clara: é um modo, um tempo ou nom é umha forma verbal de maneira 
nengumha? 

Como é sabido, desde a gramática clássica opom-se o conjunto de formas ver­
bais infinitas ao das finitas. As primeiras, nom delimitam a pessoa, o modo e o tem­
po; precisamente o infinitivo é a forma verbal infinita por excelência (1). 

Do ponto de vista interlingüístico a nom indicaçom da pessoa gramatical nom 
pode considerar-se como definitória do infinitivo, como veremos em seguida, línguas 
tam diferentes como o húngaro e o galego ou o finlandês e o português conhecem 
um infinitivo com flexom de pessoa. 

Como já intuiu Gustav Guiliaume, o infinitivo nom se integra dentro da dimen­
som de tempo verbal, mas dentro da dimensom do aspecto verbal, por vezes chama­
do «tempo interno». Seguindo a formulaçom de Alarcos Llorach (2), o infinitivo, gerún­
dio e particípio (formas verbais infinitas) exprimem três graus diversos da realizaçom 
da acçom ou, melhor, focam esta no seu desenvolvimento (gerúndio), no seu ponto fi­
nai (particípio) ou na sua pura virtualidade (infinitivo). 

Como já dixemos, é opiniom generalizada que o infinitivo é umha categoria a 
meio caminho entre o nome e o verbo. Assi, di E. Alarcos: 

« ... Esta capacidad funcional, en principio, permite que el infinitivo 
pueda cumplir en la oración las mismas funciones deI nombre, es decir, 
aparecer como sujeto, implemento, etc., si bien, cuando forma parte de 
un grupo sintagmático, conserva las particularidades combinatorias pro­
pias deI verbo» (3). 

No mesmo sentido pronunciam-se J . A. Franch e J . M. Blecua. 
«Es característico en el doble uso nominal y verbal deI infinitivo su 

comportamiento como término primaria (sustantivo) o secundaria (ver­
bo) que se refleja en la ausencia o presencia de sujeto. Como forma no 
personal no tiene marcas concordantes con el suje to; sin embargo, to­
ma como suje to el nombre o pronombre personal que está más próximo 
a é/» (4). 

Nom cremos que haja que multiplicar as citas deste teor, o qual, por outra parte, 
poderia fazer-se com suma facilidade . 

(1) o Brocense na sua Minerva, capitulo XIV, oferece-nos um resumo sobre o ponto de vista dos gramáticos lati­
nos a respeito desta oposiçom entre a forma verbal finita e a infinita. Este excelso gramático era já contrário 
a considerar como modo o infinitivo. 

(2) Veja-se E_ Alarcos Llorach . Estudios de Gramática Funcional, Madrid , 1973, capitulo II e F. Marcos Marin , Cur­
so de Gramática Espalfola, Madrid, 1980, secçom 13.9. Para um útil estudo interlingüistico da categoria de as­
pecto verbal pode consultar-se B. Corie, Aspect. Cambridge University Press_ 

(3) E. Alarcos, ob. cit., p. 133. 
(4) J . A. Franch, J . M. Blecua, Gramática Espalfola, Barcelona, 1975, pág. 743. Veja-se tamém a cuidadosa expo­

siçom de S. Gili Gaya no seu livro Curso Superior de Sintaxis Espalfola, Barcelona, 1973, nums. 142 e 43. 
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2. Factores morfológicos e sintácticos que podem determinar o surgimento de um 
infinitivo com flexom de pessoa. 

A comparaçom do infinitivo flexionado galego e húngaro vai servir-nos para 
ilustrar dous factores importantes nos níveis morfológico e sintáctico que afectam à 
integraçom estrutural do infinitivo. Primeiro, a ambigüidade entre o status do nome e 
o do verbo supom um estado de descompensaçom que se pode solucionar de três mo­
dos distintos: mediante umha assimilaçom morfológica do infinitivo ao verbo, quer di­
zer, mediante a sua melhor integraçom morfológica no sistema verbal : este é o caso 
do português e do galego; já seja através da sua integraçom morfológica dento do 
sistema flexivo nominal: este é o caso do finlandês e do húngaro; já mediante a 
assimilaçom total do infinitivo a umha categoria flexiva verbal ou nominal , com a con­
seguinte desapariçom do mesmo. Um caso bem conhecido do primeiro tipo, isto é, da 
conversom do infinitivo numha forma verbal finita, constituem-no algumhas linguas 
balcánicas, especialmente o grego moderno, em que desapareceu o infintivo como tal 
categoria gramatical. V. Wartburg descreveu assi o processo: 

«Em grego moderno, o infinitivo como tal desapareceu. O ponto de 
partida desta situaçom descansa na queda do -n final, que se perdeu de 
modo análogo a como desapareceu o -m do latim. Umha oraçom como 
zélei gráfein «o que quer escreve,,> converteu-se em zélei gráfei. Ao ser 
entom homónimo com a terceira pessoa do verbo, o infinitivo interpre­
tou-se nesta oraçom como umha terceira pessoa de singular; de aí a for­
maçam de umha primeira pessoa de singular zélo gráfó (literalmente: eu 
quero, eu escrevo). O infinitivo desapareceu assi neste tipo de oraçom e 
foi substituído cada vez mais palas formas pessoais do verbo. Hoje o 
grego nom tem virtualmente infinitivo» (5). 

O segundo factor a que fazíamos referência no título desta secçom é de carácter 
sintáctico. O infinitivo aparece tipicamente em certas construçons modais que indi· 
cam permisso, obrigaçom, proibiçom, possibilidade, desejo ou finalidade. Estas cons­
truçons constam de umha parte que exprime o matiz modal que chamaremos expres­
sam modal (em) e outra em que temos a expressam proposicional (ep) ' 

As IInguas diferem quanto a onde exprimem a categoria de pessoa: em em ou em 
ep . No quadro seguinte exprimem-se todas as possibilidades teoricamente 
previsíveis, onde + indica que se marca formalmente a pessoa e - que nom se 
marca. 

1. 
em 
+ 

ep 
+ 

2. + 
3. + 
4. 

A possibilidade (1) aparece no exemplo grego já visto antes: 
Zélo gráfõ 

(+) (+) 
em ep 

quero escrevo 
Em espanhol hai exemplos como «tenemos que imos» onde a pessoa aparece 

exprimida tanto em em (tenemos) como em ep (imos). 

(5) W. V. Wartburg , Problems and Melhods ln Lingulsllcs, Oxford, 1969. Traduçom pessoal. Por desgraça, nom 
pudem dispor da excelente traduçom espanhola deste livro ao redactar estas páginas . Sobre o infini t ivo nas 
línguas balcánicas veja·se K. Togeby, «L'lnfinitif dans les langues balkaniques. em K. Togeby Cholx d 'arllc les 
1943·74. Akademisk Forlag . Copenhague, 1978, págs. 113·28. 
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A possibilidade (2) aparece, por exemplo, em frases árabes como a seguinte: 
lã budda min 'an tã 'kul ... 
Nom hai mais remédio Que comer (ti), nom tés mais remédio Que comer. 

A em lã budda (nom (hai) escapatória) nom exprime pessoa e a ep t~ 'kul (que co­
mas) é segunda pessoa de singular. 

A possibilidade (3) é muito mais freqüente interlingüisticamente; assi , temos os 
seguintes exemplos de igual significado: 

inglês: we must go 
espanhol: tenemos que ir 
russo: my do/zhny yéjat ' 
alemán: wir sol/en gehen 

Nos quatro casos, a expressom sublinhada é a em e está flexionada para pessoa; a 
ep nos quatro casos um infinitivo que nom exprime pessoa. 

A possibilidade (4) dá-se em espanhol em casos como hay que ver nos quais a 
pessoa nom aparece marcada nem na em nem na ep. 

À hora de fazermos o estudo contrastivo entre os infinitivos flexionados para 
pessoa do galego e do húngaro, teremos em consideraçom estes dous aspectos rece­
mente explicados. 

3. O infinitivo flexion~do em galego e em húngaro: aspectos morfológiCos. 

Agora vamos examinar dous aspectos morfológicos do infinitivo em galego e em 
húngaro que nos vam mostrar o caso que mencionávamos em que o infinitivo se de­
canta morfologicamente para umha das duas categorias morfológicas, algum de cu­
jos traços comparte. Vimos que essas duas categorias som o nome e o verbo. Pois 
bem, vamos demonstrar que em galego o infinitivo se interpreta morfologicamente co­
mo verbo e em húngaro se integra morfologicamente na categoria do substantivo. 
Ambas as integraçons produzem-se através do mesmo conceito gramatical : o de pes­
soa. Podemos viSualizar isto no seguinte esquema: 

• V 

INFINITIVO 

PESSOA 

N 

HÚNGARO/FINLANDtS 

Com efeito, em galego temos este quadro do infinitivo flexionado para pessoa (6): 
A B C 

1." sing. falar comer sentir 
2." sing. falares comeres sentires 
38 sing. falar comer sentir 
1." pI. falarmos comermos sentirmos 
2." pI. falardes comerdes sentirdes 
3." pI. falarem comerem sentirem 

(6) F. G. Gondar, o Infinit ivo Conxugado en Galego, Santiago de Compostela, 1978, pág. 26. 
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Além disso, as formas A, a, c som idênticas às do Futuro do Conjuntivo dos respecti­
vos verbos (7). Com isto, a integraçom do infinitivo dentro do sistema verbal é trans­
parente. 

Em húngaro, o infinitivo toma as seguintes terminaçons de pessoa (8): 
Várni 'esperar' kérni 'pedir' 

1." sing. vár-om kérn-em 
2." sing. várn-om kérn-ed 
3." sing. várni-a kérni-e 
1." pI. várn-unk kérn-ünk 
2." pI. várn-otok kérn-etek 
3." pI. várni-uk kérni -ük 

Estas terminaçons som idênticas às desinências possessivas do substantivo, 
que suponhem a sensibilizaçom morfológica da pessoa a esta parte do discurso. 

Zseb "algibeira" 
1." sing. zseb-em a minha algibeira 
2." sing . zseb-ed a tua algibeira 
3." sing. zseb-e a sua algibeira (dei) 
1." pI. zseb-ünk a nossa algibeira 
2." pI. zseb-etek a vossa algibeira 
3." pI. zseb-ük a sua (deles) algibeira 

Hai que advertir que o verbo leva tamém estas terminaçons na chamada «conju­
gaçom definida» (10), mas isto é um índice de nominalizaçom do verbo tal como de­
fende, por exemplo, F. Misteli (11). 

Segundo o que temos visto, o infinitivo quando se integra morfologicamente 
numha das duas categorias entre as quais está através da categoria de pessoa, inte­
gra-se no nome se este se pode especificar por t'3.l categoria e no verbo se este nom é 
o caso. 

4. O infinitivo flexionado em galego e em húngaro: aspectos sintácticos. 

Se no plano morfológico as soluçons adoptadas polo galego e o húngaro som di­
vergentes, no aspecto sintáctico existe umha confluência quanto às construçons que 
admitem infinitivo flexionado nestas duas línguas. Este dá-se sobretodo em certas 
construçons modais em que a expressom que indica modalidade nom está flexionada 
para pessoa. Assi, temos em galego oraçons como as seguintes: 

(7) Veja·se R. Carballo Calero, Gramática Elemental dei Gal/ego Comun, Vigo 1979 (7' ) págs . 219, 20 e 22 . 
(8) Z. Bánhidi , Z. J6kay, D. Szab6, Learn Hungarian, Budapest , 1980, p. 297. 
(9) Z. Bánhidi et ai , ob . cit., pág. 148. 
(10) Tamém se conhece como .. conjugaçom objectiva .. . Contado , esta conjugaçom s6 se utiliza quando o verbo 

possui um objecto definido. 
Assi em húngaro temos: 

fákat látok 
árvores vejo (conj . indefinida) 
«vejo árvores-
a fákat látom 
as árvores vejo (conj . definida) 
«vejo as árvoreslf 

Exactamente o mesmo acontece em Swahili : 
umeleta kitabu? 
comprar livro? 
indef. 
tlcomprache um livro? 
umekileta kitabu? 
comprar livro 
det . -comprache o livro? 

dados de D. V. Perrott. Swahili, Londres, 1982 (2'), p. 38. 
(11) F. Misteli, Charakteristik der hauptsSchlichsten Typen des Sprachbaues, Berlim, 1893, pp. 58 ss y 382. 
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é tempo de irdes alá (12) 
era o tempo de saíren a campana (13) 
era o instante de podermos sair (14) 
é mester termos en conta que ... (15) 

No galego medieval temos, por exemplo: 
mester de t 'alá tornares (16) 

Nestes 'casos, a expressom modal é um substantivo que nom indica pessoa e, 
portanto, esta tende a exprimir-se no infinitivo. Tamém se utiliza esta expressom 
quando hai um verbo modal em terceira pessoa: 

sentin tanta fame que semellaba 
irenseme a furar as tripas (17) 

Co.mo di F. Gondar, com verbos como parecer, semellar, quando aparecem usa­
dos impessoalmente admitem com mais facilidade o infinitivo conjugado para pessoa 
(FC): 

«Pero a FC é máis normal que apareza cando estes verbos se usan 
impersoalmente. Eu atopéi exemplos de FC tanto nun caso como 
noutro, aínda que para o meu sentimento lingüístico resulten mais forza­
dos os casos en que ó verbo construido persoalmente segue inmediata­
mente unha FC; penso que sería moito mais correcto a FS». 

(F . GONDAR, ob. cit., p. 97·98) 

Isto confirma a nossa suposiçom de que a precisom de personalizaçom do infini­
tivo é maior quando o elemento modal nom tem forma pessoal. 

Em húngaro, o infinitivo pessoal aparece preferentemente em construçons mo­
dais nas que a parte modal nom tem especificaçom de pessoa. Assi temos (18): 

EI kell mennem 
partic . dever ir + eu 
perf . «devo ir» 
Jó lesz sietnünk 
bom é apressurar + nós 
«melhor será apressurarmo-nos» 
Le szabad ülnõtõk 
abaixo livre sentar + vós 
«podedes sentar-vos» 

Observe·se que na primeira e terceira oraçom temos formas infinitivas dos ver· 
bos elmegy «ir» e leül «sentar-se» em que o prefixo verbal aparece separado. Outros 
exemplos desta mesma construçom modal: 

Nem lehet még ennem 
nom pode-se já comer + eu 
«nom podo comer já» 
Sorba kell állnunk 
fila-em hai estar + nós 
«~emos que guardar a fila» 

(12) R. Carballo Calero, ob. cit., p. 321 . 
(13) R. Carballo Calero, ob. ci t., p. 324. 
(14) F. Gondar, ob. cit., p. 128. 
(15) F. Gondar, ob. cit., p. 93. 
(16) F. Gondar, ob. cit., p. 128. 
(17) F. Gondar, ob. cit., p. 98. 
(18) Exemplos de É. H. Stephanides, .A contrastive study of the English and the Hungarian infinitive- em L. 

Dezs- , W. Nemser. Studies in English and Hungarian Contras tive Linguistics. Budapest , 1980, p. 100. 
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Outro exemplo típico de infinitivo flexionado em galego dá-se nas construçons fi-
nais. Os seguintes som alguns exemplos tirados da obra citada de F. Gondar (19). 

quere que vena con el para enterrarem 
as súas vidas 
chegóu o dia en que chamaron a quinta 
pra iren servir ao sinor el rei 
non eran necesarias as palabras pra nos 
entendermos 
Em finlandês, língua emparentada de longe com o húngaro, existe tamém um in­

finitivo pessoal de carácter tipicamente final. Assi, temos em finlandês oraçons como 
a seguinte: 

Poika lukee oppiaksensa (20) 
o rapaz lê para aprender 

onde oppia é o verbo aprender, -kse um morfema que indica finalidade e -nsa um mor­
fema possessivo de terceira pessoa idêntico ao que aparece em ta/onsa «a sua casa" 
de ta/o «casa". 

Nom é de estranhar que nas construçons de infinitivo finais, com os matizes de 
intencionalidade e vontade que suponhem tais giros, exista umha forte pressom para 
que apareça a pessoa. 

4. Cone/usom: eondiçons estruturais e funcionais que influem na apariçom do 
infinitivo flexionado. 

Como vimos, existem dous factores diferentes que podem contribuir à apariçom 
de um infinitivo flexionado para pessoa. O primeiro é de carácter morfológico: o infi­
nitivo está submetido à pressom da sua integraçom mais perfeita na categoria morfo­
lógica de nome ou de verbo. Em espanhol hai muitos infinitivos lexicalizados como 
substantivos: cantar, despertar, atardecer, parecer, deber, pesar, haber ... (21); como 
substantivos admitem determinantes e morfema de plural e podem levar adjectivos 
que concordem com eles. Em galego e em português parece ter prevalecido a sua 
integraçom morfológica como verbo e assi adoptou as formas usuais da flexom ver­
bal integrando-se como um tempo mais no paradigma verbal. 

O outro factor que examinámos é de carácter funcional : o infinitivo intervém em 
muitas construçons de carácter modal. Como defendêrom muitos investigadores, o 
modo é umha categoria verbal que pom em relaçom o feito e o protagonista do mes­
mo com os participantes no acto comunicativo (22). É evidente que esses protagonis­
tas do discurso se reflectem através da categoria de pessoa e que, portanto, esta ca­
tegoria será requerida nas construçons modais. Como vimos, estas construçons 
constam muitas vezes de umha parte propriamente modal e de outra proposicional 
exprimida em muitas ocasions por um infinitivo. Quando a pessoa nom se reflecte na 
parte modal da construçom, tal como acontece no espanhol com tenemos que ha­
eer/o, entom a pressom para personalizar o infinitivo é mui forte e esta pressom pode 
ser um dos determinantes do infinitivo pessoal. 

(19) F. Gondar, ob. cit., p. 63 ss . 
(20) Exemplo de A. W. Whitney. Finnish, London, 1981 , pág. 129. 
(21 ) R. A. E. EsbolO de una nueva gramática de la Lengua Espa~ola , 1974, secçom 13,16,2. 
(22) R. Jakobson define exactamente assi o modo: . EI modo caracteriza la relación existente entre el hecho rela­

tado y sus participantes con referencia a los participantes dei hecho discursivo: en formulación de Vinogra­
dov, esta categorfa ' refleja el punto de vista dei hablante sobre el carácter de la conexión entre la acc ión y el 
actor o ai objetivo'». Roman Jakobson, «los conmutadores, las categorias verbales y ai verbo ruso», en R. Ja­
kobson , Ensayos de UngOisfica General, Barcelona 1975, p. 314. 
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Manrique, barbeiro e correio* 
Por José Carlos GONZÁLEZ 

Era uma espécie de operação cirúrgica, com todo o ritual, sendo o clorofórmio 
substituído pelos cheiros acres do álcool canforado, do bálsamo para as verrugas, de 
uma modesta água de Colonia num frasco enorme -devia existir na loja há mais de 
vinte anos- imponente, com um rótulo de boticário, azul, AQUA COLONIIS V.G . 
Manrique, o barbeiro aprontava e sacudia o pano cru da toalha, dizia «Ai que dian­
tre!», acendia o candeeiro único da barbearia. E a tonsura começava. Era preciso 
submeter-se, ser mais dócil que os carneiros na feira. Como os cavaleiros templários, 
tais quais os vi num grande hotel, à entrada do Val-de-Orras, a tintas frescas, côr de 
sangue: «Et bibit in parcimoniam ... ». Se alguém tinha a veleidade ou a distração de 
reclamar contra o estilo de corte, contra aqueles pescoços que saíam rapados, aptos 
para uma gilhotina imediata, o mau humor de ManriQue desarmava os mais firmes 
propósitos: .. Estate quieto, que diantre!». Era a sua repetida objurgatória, para 
miúdos e grandes, não habia que resmungar. O .. peluqueiro» fazia a sua própria lei, 
deixando a democracia para os comentários trocados entre a tesoura e a máquina, a 
quatro pelos, fabricada en Zaragoza, via-se bem no aço esmerado, limpo. 

Nas paredes havia reproduções encaixilhadas num I~xo despropositado para o 
local. «Casamento de Bonaparte com Maria Luisa de Austria». Ornamentos fas­
tuosos, o joelho em terra da austríaca, coroada ligeiramente, a figura patriarcal do 
imperador cansado de guerras, e um papa ao fundo, sabendo-se traído, obrigado a 
vergar a mitra ao poder temporal. Tudo a preto e branco, gravuras sobre madeira, cro­
mos, cheirando de perto os séculos que pareciam mais remotos, as idades mais dis­
tantes da contemplação. 

Nas cadeiras de fundo de palha, os jornais da véspera e da antevéspera. Deixa­
dos possivelmente ali pelos titulares das assinaturas, morando longe demais para os 
virem buscar quotidianamente, ao local e locanda misto de Manrique -barbearia e 
posto de correio. O cliente era deixado, abandonado na cadeira, solitário e indefeso, 
quando o autocarro de carreira, a «linea», tresandante a gasolina barata e coberto de 
poeira, fazia a sua entrada na praça de Covelo. 

Às vezes faltava a luz. E um candeeiro de petróleo, rápidamente posto a fun­
cionar pelo Fíoaro, alumiava dócil e românticamente a sala, enquanto Daniel, o con­
dutor da .. linea», vinha depositar as alforjas de cabedal cheias de correo -a maioria 
das cartas vinham sempre da Venezuela , do Brasil, de Lisboa. Uma que outra enco­
menda postal, que Manrique controlava por causa da franquia, na balança de dois 
pratos, justiceira, vetusta e honesta, de latão amarelo. 

À porta da barbearia empurravam-se os que tinham vindo à .dinea», buscar 
correio, ou esperanças difusas dele . .. Hai que ter pacência», lançava Manrique para o 
povinho concentrado à entrada da botica . .. Hai que ter sentido!». 

Lembro-me que já nesse tempo receber cartas era para mim uma espécie de pro­
va de estar vivo . Manrique tinha-me, naturalmente, debaixo do olho. «Que diantre!» 
-não lhe escapava a minha fogosa impaciência, nem deixava nunca de me invectivar 
paternamente: «Estes mocosos! ... ». 

Por fim, partida a .. linea» estrada acima, para os altos de Maceira, deixando 
atrás uma fumarada gloriosa de aventura mecânica, Manrique voltava a fazer tinir na 
mão direita a tesoura, inclinava-se religioso para o pescoço do paciente, mordia com 
os dois gumes do seu bisturi capilar as patilhas, arredondava a grenha hirsuta por 
trás das orelhas, findo o que, exalava um sonoro suspiro de alívio -como se cada 
corte de cabelo, cada barba rapada, fossem a consumação de um sacrifício, a oferen­
da máxima aos deuses tutelares e peludos, que o impediam de dedicar todo o seu 
tempo à faina rural. Mas, nas calças de bombazina, ficavam-lhe sempre restos de 
terra dos lameiros, dos torrões, como se Manrique se sentisse nu e indigente sem es­
ses vestígios da sua luta com a terra . 

• (Inédito, de "FONTE·FRIA, crOnicas de infãncia e juventude-, em preparação). 
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HISTÓRIA DO VENTO 

Por Xesús PISÓN 

Nasceu o vento como nascem as cousas todas: sem resposta. 
E um dia, canso de percorrer o céu e mais as terras e as augas do mun­

do, quijo o vento ser pedra, e foi-no. Mais aginha descobriu que continuava 
a ser o que sempre fora: vento para as nuves, e para a erva, e para as ondas 
que iam, ocultas, na pedra. E entom, com grande dor, procurou o desca­
minho, mais umha voz dijo-Ihe: Desde hoje, nom haverá lugar para ti em 
nengures, nem acougo. E nom soubo o vento se fora a pedra a que falara ou 
eJ mesmo; e passárom os séculos e mudárom os lugares, e ainda é hoje que 
nom o sabe. 

Por isso, às vezes, nas poderosas noites de inverno ou nas manhás so­
lias, sente-se passar à nossa beira como se de si mesmo fugisse ou a si mesmo 
se buscasse, para morrer, tamém sem resposta, como todas as cousas 
morrem. 
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PALAVRA DE MIM 

Dizer, meu senhor, da pedra 
para que estas sombras hoje 
saibam dos muros poderosos 
que gardavam de ventos e chamadas. 
Dizer da noite e dos sonhos 
que já nom é possível demorar 
para que brilhe à nossa beira 
a luz na que o desejo tomou forma. 
Dizer de caminhos e viages nunca feitas 
e que, nom obstante, deixárom memória em nós 
para que venham, alheios e doces, 
os atalhos da espera. 
Dizer do amor e dizer da morte, 
e dizer, ainda, e nom dizer, 
e ir pondo ecos e silêncios 
e horas e cansaços pOara chegarmos 
e nom chegarmos nunca ao tempo aquel 
cando a palavra nom era precisa . 

Por Xesús PISÓN 

Ao visconde de Mandiá 
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LUGAR DE MIM 

E mais é certo que a voz chegava 
das gorjas da fraga geadora, 
e dizia os nomes de mim 
e lugar 
além as sombras, 
e certo é que partim eu 
manso como as augas da morte, e puro, 
e, em chegando, nem da voz soubem 
nem do silêncio, 
e ferido da treva, procurei o retorno 
por entre os mestos espelhos da fraga, 
mais nada houvo, agás os reflexos de mim 
a me negarem lugar sem dizer nem calar. 
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A B R I L 

Por Henrique Manuel RABUNHAL CORGO 

Abril era chegado e celebrado nas Terras do Ocidente de Azgail. Umha suave 
cançom do Sul parecia acendê-lo todo de luz animal. Vivia-se freneticamente o recor­
do dumha revoluçom frustrada. Recordo que quando me dirigim à praia, recém janta­
do, estava vazia e coroada dum silêncio francamente azul. Tinha ido tantas vezes, de 
meninho, a percorrê-Ia, a gozá-Ia, a mimá-Ia e a que me mimasse. Quantas horas gas­
tas naquela areia, quantas vezes tinha deixado que os meus olhos enfermos deambu­
lassem pola linha do horizonte, quantos recordos me proporcionava estar ali, sem 
sentir-me só, e com Abril, 10 anos de mistério, desnudando-se. 

Doía um pouco, e era irremediável, olhar o povo desde a praia. Certamente, nada 
é como era, como nada será como foi. Nos soutos onde tínhamos exercido a nossa 
meninhice, medravam agora corpulentos edifícios, grises Clíopes. Detrás dessa fatal 
visom, sabia que existia umha outra realidade, um outro povo, umha outra fragáncia 
popular. O cimério, onde pousarám por sempre os corpos das minhas amantes, con­
servava-se intacto, cumha esbeltez centenária. 

Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada. 
Como nom sonhar, já nom digo coa cítara, mas polo menos cumha mocidade 

hostil ao cimento. Como nom sonhar cum cartaz invadido de cravos. Como nom 
sonhar um horizonte atravessado de todas e cada umha das cores inexistentes ... Grân­
dola» era apenas um fino assobio, quase imperceptível, quase imaginado, quase im­
possível. .. Grândola»: o gesto indiferente das nuvens, a elegáncia inédita do mar, e 
um certo autobus de claro sabor passoliniano. Dizer Abril, com maiúsculas e em 
letras de ouro, seria um atrevimento. Recordo que baixei polas pedras, face à areia, 
como tinha feito sempre. O dia negava-se a escurecer. Descalcei-me. Escondim os 
çapatos entre umhas rochas. Comecei a passear buscando que o mar humidecesse 
os meus pés. Sentia-me incrível e brutalmente socializado. A intimidade quedava tam, 
tam atrás, que era quase inútil revivê-Ia ali nessas horas densas, sudorosas e prima­
verais . Pugem um cigarro nos lábios. Incinerei-no. Metim umha mao na algibeira e 
pugem-me a caminhar, com intençons sérias de nom deixar virgem nem um segmento 
daquela história material na que volvia naufragar. O mundo dos humanos era o meu. 
Abril sabia-o perfeitamente. 

Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada. 
Devia ter andado nom muito mais de três quilómetros. Devia regressar ao ponto 

onde tinha ocultos os çapatos . A tarde tinha progressado e agora si, a luz era subs­
tancialmente pequeneira. Abandonei a beira do mar e aproximei-me às rochas. Ia sal-
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tando-as tranquila e solenemente. Ao pouco detivem-me. Ouviam-se vozes e mui cer­
ca. Tentei nom ser visto. O coraçom começou a trabalhar dum jeito desigual e con­
tundente. Sentim medo antes de cómprovar de quem procediam as vozes. Sentim um 
medo cerval que me assolagava na minha própria meridianidade. 

Logrei ubicar-me num lugar discreto que me permitisse aceder à cena que as vo­
zes prefaciaram. Tratava-se, nom esquecerei aquel momento harmónico, dum home 
de cor e dumha mulher loira. Era gente nova, da minha idade. Nom creio que passas­
sem dos 30. EI era mais bem alto, delgado. Ela, pola sua parte, era pequena e algo re­
gordeta. Berravam bastante. Os meus çapatos acabavam quase de ser pisados polo 
home de cor que nom parava de agitar-se saltando dum sítio para outro. Rixavam. Is­
so ero o único que pudem comprovar. EI falava um francês africanizante. Trataria-se 
dum angolano, supugem. Pudem gravar segmentos íntegros da sua conversa entre­
cortada: 

-Jorge, estou farta de aturar-te. Vai-te por favor! 
EI parecia contradizê-Ia. Levantava as maos, mirava o céu e berrava. 
-Nom se trata disso. Escoita-me. Nom se trata de sentimentos. Trata-se 

simplesmente de que nom estou cómoda, e mais nada, entende-lo agora? 
Houvo um momento especialmente cruel naquela tarde de Abril. Eu estava as­

sustado. Dumha parte queria ir-me, esquecer aquela cena que só vinhera enturbar o 
que seria um dia formoso. 

Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada. 
Doutra parte apetecia-me conhecer aquela história na qual me tinham situado de 

espectador circunstancial e aparatoso. O tom da disputa mudou despois da primeira 
pancada que o francófono lhe propinara à loira. As pancadas sucedêrom-se dumha 
maneira rápida. Decidim deixar de olhar. Vim sangue. Tinha medo de ser visto. 

O medo non fijo senom incrementar-se. Estava tombado entre as pedras, húmido e 
envergonhado. Co fácil que seria, se for, sair à escassa luz que ainda quedava e 
enfrentar-me ao negro. Mas era inútil pensar nalgo tam disparatado. O certo é que no 
peito dessa tarde asfaltada de olhadas misteriosas brotou sangue animal e humano. 
Escoitei cumha terrorífica nitidez um disparo. Ao pouco sentim que alguém, logica­
mente o home negro, marchava correndo. Aínda deixeí passar uns segundos. Despois 
seguro de estar só, ou apenas acompanhado dum cadáver, acerquei-me ao lugar on­
de horas antes pugera os meus çapatos. A minha surpresa foí indizível quando vim 
entre as rochas o corpo ensanguentado do francófono. Ao seu lado pudem ver umha 
pistola que supunha ligeíra e miúda. Custou-me trabalho tragar saliva. Menos mal 
que nom devia pronuncíar nem sequer umha palavra. Ainda quígem cerciorar-me da 
minha solidade. Os çapatos estavam intactos. Calcei-me apressurada e torpemente. 
Comecei a caminhar. Apenas teria andado um quilómetro quando a vim, como ilum i­
nada e serena. Era a rapariga loira que momentos antes matara o negro. Olhava-me 
aos olhos e luzia na sua destra umha pistola, idêntica à que ficava junto ao cadáver 
do presunto africano. Sabia que nom podia marchar, nem correr. Sabia, também, que 
nada podia fazer ante umha pistola. Sentim-me impotente e ao tempo tranqüilo. 

Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada. 
Ela aproximou-se-me muito. Os nossos alentos já se confundiam. Sentim a cabe­

ça da pistola ferindo-me nas costas . Agora nom tinha medo. Nunca poderei com­
preender como, mas o certo era que naquElI instante em que já nom éramos estáva­
mos beijando-nos. A doçura daquel beijo infiniquitável era imensa, como extremo era 
o assombro no que me via sumido. Nom dixéramos, nem a loira nem eu, nem umha 
mísera palavra. Nom houvo mais nada. Pudem ver como desaparecia serenamente. 
Num primeiro momento crim que a loira ia face ao mar. Também nesses primeiros 
instantes de abstinência cognoscitiva pensei amá-Ia alegrando-me infindamente de 
ter-nos beijado, e sobretodo de ter visto o cadáver do africano. Todo aconteceu mui 
rapidamente. Como umha lousa a noite tinha caído, e Abril nom era quem, isso pen­
sava eu , de evitar nem de esquecer o que já tinha, feliz ou infelizmente, acontecido. 
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Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada. 
Comprendia perfeitamente que devia ir-me e já, Sentia-me como um capitám des­

pois de ter visto naufragar o seu barco. Umha sensaçom de vazio invadiu-me pene­
trando-me animal mente. Sabia, ademais, que comigo Abril marchava, e nom volveria 
ser nem celebrado nem chegado em muitos meses, talvez décadas, séculos ou milé­
nios. Recordo que quando abandonei a praia e pisei o asfalto que me conduziria à 
pensom, tivem a impressom de sair dum sonho de doença. Sentim vontade de voltar à 
praia e comprovar que o corpo do negro seguia ali, junto a aquela pistola ligeira. Mas, 
também pensei que nom valia a pena. Que já teria tempo de clarear as ideias ao dia 
seguinte. 

Tinha ido tantas vezes , de meninho, e nunca me sucedera umha cousa parecida. 
Quem o diria! Ali, nas Terras de Ocidente, no coraçom chuvento de Azgail. Quem o di­
ria, Sii Quem diria que algum dia, naquel impreciso momento, .. Grândola .. nom seria 
mais do que um passado ferido de guitarras, de búcaros e sobretodo de frios. 

Doía um pouco, e ao tempo alegrava, contemplar a praia desde o povo. Ao che­
gar ao cimério, nom devo ocultá-lo, acelerei notavelmente o passo. Creio que a cousa 
nom era para menos. Nom havia luz por nengures. 

Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada. 
Nunca mais diria Abril. Talvez nunca mais volveria a essa minha e misteriosa 

praia. Nunca mais. 
Já na pensom, afeito a nom cear, subim ao meu quarto. Abrini a janela e fumei. 

Fumei gozosa e intensamente, como nom tinha feito desde as primeiras horas da tar­
de. Afortunadamente desde a minha janela nom se via o mar. Nem falta que fazia. No­
vamente comprovava que o meu era, irremediavelmente, o mundo dos humanos. 
Cinza e mel. A Abril nom lhe quedava mais remédio que comprendê-Io. A umha certa 
altura da noite devim fechar os olhos. Suponho, agora desde a distáncia, que aquela 
noite de Abril sonhara. Nom podo assegurar se foi co negro ou coa loira. Nom podo 
assegurar nada. Todo resultara inútil. 

Vivia-se freneticamente o recordo dumha revoluçom frustrada . Isso mesmo: que 
se vivia, e de facto vivia-se, o recordo dumha revoluçom cem mil vezes frustrada. 

Compostela, Abril de 1985 
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CHUVA 

Diz a boa-nova que choveu lá na terra. Chuva 
nesse jeito generoso há tempos esquecido 
o chão suspirando de molhada satisfação. 

Diz-se que choveu a valer . Chuva matreira, 
essa que, ao mínimo assomo, incendia nos braços camponeses 
a secular ânsia de desentranhar da terra-companheira 
a verdura que não morre nos cutelos da alma. 
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Ele também já ouviu: chuva em Cabo Verde! 
Água a escorrer pelos penhascos ressequidos 
água muita retida nos diques 
e os camponeses perfilados com as suas enxadas 
pois, hoje como ontem, é assim mesmo: o cabo-verdiano, 
é ter a chuva a chover e ei-lo renovado de esperanças 
tal fénix as suas entranhas de obreiro. 

A ele também na terra-longe 
a chuva molhou o coração 
fê-lo lembrar os seus tempos de menino ... 
Era ter uma ribeira à mão e lá iria, maroto, 
atirar barquinhos de caniço, ajoujados de saudade. 

Aqui no estrangeiro já viu chuva bastante 
mas com,o a da terra-mãe ... Não há: é a sua. 
Quando vem e quando se faz ingrata 
-é chuva matreira. 

Jorge TOLENTlNO 
Setembro, 1984 



Num bar qualquer 

1. Um café à frente 
o olhar para lá do vapor aromático 
e do círculo da nostalgia. 

2. Trazes um halo de simpatia 
a conversa escorre fluída 
tu falando da tua pátria 
eu da minha 
a saudade de ambos acalentada 
no chão desta terra alheia. 

3. Estranho ritual 
este de selar as conversas 
com as nuvens do álcool. 

4. Ai Atlas, ai Atlas 
de somenos o teu mister 
face ao peso da minha saudade. 

5. Pudera eu da minha alma 
fazer cidadã de todas as paragens 
deste mundo e mais algum! 

6. Triste fado o de amar. 

Jorge TOLENTlNO 
Coimbra, Abril 85 
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Em frente à minha janela 
há uma mancha de planta viçosas. 
Somos amigos, já velhos amigos. 

Sei pelo jornal que paira 
sobre a sua cabeça 
a ameaça de gruas medonhas . 
Já lhes vejo as sombras 
já lhes sinto o mastigar tonitruante. 
Abomino-as . 
Mil vezes as amaldiçoo! 

De manhã ponho-me à janela 
e elas acenam para mim 
entristecido eu, intrigadas elas. 
Pobres das minhas amigas : nem sabem; 
são inocentes. 
Quisera eu essa inocência, 
tão amargo é o travo. 
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Jorge TOLENTlNO 
16, Julho 1985 



Provérbios otomanos 
De Selim a Scilimám 

Por Namiq ZIVÁ 

o terceiro ano do reinado de Selim I, sultám dos turcos otomanos e Comendador 
dos Crentes, entrou no seu harém umha cativa georgiana, da qual nom consta o no­
me nos anais da Sublime Porta. Esta mulher, que mal poderia ser daquela senom 
umha adolescente, devia de possuir encantos arrebatadores e singulares dotes 
políticos, porque aos poucos apoderou-se completamente da vontade do sultám, de 
jeito que nos últimos cinco anos de governo deste príncipe, influiu poderosamente na 
vida da Corte, empoleirando ou derrubando ministros, favorecendo as relaçons pacifi­
cas cos monarcas cristáns e atiçando o ódio de Selim contra a seita chiita. Ela rene­
gara da sua religiom, e assumira a fé mussulmana com aparente entusiasmo. Ainda 
que nom era oficialmente mais que umha entre tantas concubinas do sultám, a Bela 
Georgiana, como a designam os cronistas serôdios que se ocupam neste reinado, 
sustinha contactos regulares cos embaixadores das potências que mantinham rela­
çons com Selim, e através de eunucos ou funcionários que lhe eram devotos, concer­
tava com aqueles entrevistas secretas, com autorizaçom do seu senhor, nas quais se 
tomavam acordos e se planeavam importantes combinaçons diplomáticas. 

Como nom todos os sacrificados por Selim nas aras da Bela Georgiana foram 
enviados ao paraiso de Maomé, senom que muitos eram simplesmente destituídos 
dos seus cargos, afastados da Corte ou reduzidos à miséria, formou-se um partido de 
descontentes, unidos polo rancor que professavam à Bela Renegada, os quais, quando 
a saúde do sultám começou a declinar, concebêrom a esperança de aniquilar a favori­
ta e recuperar o poder ao advento, que se reputava próximo, ao trono califal, do pre­
sunto herdeiro Solimán, principe de grandes dotes, enérgico e ambicioso, de vinte e 
cinco anos de idade, o qual sofria com irritaçom a privança da Georgiana, que o tinha 
afastado de toda intervençom no governo. 

Em 1520 faleceu Selim, e Solimám foi proclamado Califa. Como era un moço as­
tuto e prudente, declarou em suspenso toda actividade governativa e burocrática no 
Palácio, em sinal de luito pola morte do seu pai, por um per iodo de tempo cujo final 
se reservava declarar, e duranté o qual o novo sultám permaneceria isolado nas suas 
habitaçons privadas, prangendo a desapariçom do seu progenitor e meditando sobre 
as linhas gerais do seu governo futuro e a designaçom dos altos cargos da adminis­
traçom do Império Otomano. 

Os desterrados regressárom a Constantinopla. Os destituidos que conservavam 
a cabeça acampárom às portas da residência do Vicário de Maomé, enx~rgando com 
impaciência os relevos da guarda de janizaros que choia hermeticamente a residên­
cia imperial, por cujas portas nom saiu nem entrou ninguém durante treze longos 
dias. 

Ao cabo deles, um capitám da guarda, com seis cavalos de escolta, abandonou o 
paço, coa ordem de regressar em companhia do antigo vizir, Muza-el-Mast, feitura da 
Bela Georgiana. Ignorava-se o paradeiro do Vizir que, como logo se soubo, se refu­
giara numha aldeia de Anatólia, onde tinha parentes lavradores -era de humilde 
origem- , por temor ao juizo de residência que esperava do novo governo. 

A multitude de inimigos da Bela Georgiana que acampara às portas do paço, 
. comprovou que o regime de clausura permanecia sem modificaçom. Passárom seis 
dias mais, e ao cabo deles entrou pola porta por onde saira, o capitám de janizaros, 
rodeado da sua escolta e acompanhado de umha carruagem atirada por dous cavalos 
negros guiados por um escravo arménio e dentro da qual se soubo que viajava o 
velho e libertino Muza-el-Mest. 
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Mentres as gentes que desde a morte de Selim aguardavam às portas do paço, 
esperavam que desde o balcom principal fosse deitada a cabeça sangrenta do antigo 
vizir, abriu-se a porta que dava ao dito balcom, e EI-Mast em pessoa, flanqueado por 
dous eunucos, achegou-se ao antepeito e leu um édito do Sultám polo qual era confir­
mado no seu cargo de Grande Vizir, e designava como colaboradores aos mesmos 
que o foram sob o reinado de Selim, todos eles adeptos humildes da Bela Georgiana. 

Esta, durante os treze dias ql,Je seguiram à morte de Sel im, tivera freqüentes co­
lóquios, diurnos e nocturnos, com Solimám, nos quais se falara longo e tendido dos 
problemas do Estado, e a antiga favorita demostrara tal conhecimento da arte suasó­
ria e umha clarividência tam extraordinária em matéria de governo, juntamente com 
tal capacidade de adaptaçom aos planos políticos do novo sultám, que este, seguro 
da flexibilidade verdadeiramente serpentina da formosa Renegada, decidiu mantê-Ia 
na posiçom que ocupava com respeito a Selim, e suster nos seus postos aos antigos 
ministros, cuja boa disposiçom para executar a nova política garantiu a Bela Geor­
giana. 

Como a hostilidade de Solimám se converteu em est ima, é um segredo de harém; 
mas a antiga favorita de Selim, que frente à Cristandade era pacifista, foi a favorita 
de SOlimám, que frente à Cristandade era belicista. É bem sabido que Solimám nom 
foi um sultám frouxo que se deixasse manejar por qualquer. A Bela Georgiana nom 
lhe impujo a sua política, senom que secundou a do Monarca. Mas com tanta eficácia 
e fidelidade como demostrara nos tempos de Selim. Conta-se que este, quando des­
pachava coa dama, soía colocá-Ia à sua direita, mentres Solimám a situava à sua 
esquerda. Parece que isto se devia à distribuiçom da luz no aposento onde se ce­
lebravam os colóquios, que no caso do antecessor recebia a luz do poente, e no ca­
so do sucessor a recebia do levante. A Bela passava de direita a esquerda, de Selim a 
Solimám, de pomba a falcoa coa maior naturalidade, e como a sua beleza era per­
feitamente simétrica, tam agradável e eficaz resultava por umha banda como pola 
outra, e era capaz de pOr a sua técnica ao serviço das polit icas mais dispares. 

Nom estamos bem informados sobre a desapariçom deste brilhante cometa. Crê­
-se que a Bela Georgiana faleceu de morte natural arredor de 1550. Outra figura femi­
nina desenha-se por estes anos sobre o fundo do harém do Grande Turco. É Roxela­
na, que chega a conseguir de Solimám a liquidaçom do príncipe Mustafá, filho do Ca­
lifa e inimigo da dona, mentres, como sabemos, a Georgiana nunca recavou de 
Selim a eliminaçom de Solimám. 

A Bela Georgiana aparece-se-nos como umha miragem sobre as águas do Bósfo­
ro, coa sua obscura origem, a sua proteica capacidade de adaptaçom e a sua prova­
da fidelidade aos seus senhores, fossem as que fossem as circustáncias. Na historia 
do Império Otomano fixo época, e a sua figura tornou-se em exemplar mui imitado. 
Coas metamorfoses que fossem precisas de género, número e caso, a Bela Geor­
giana continuou, até os tempos de Kemal Ataturk, realizando-se em sucessivas ou si­
multáneas encarnaçons. E sempre que se registava a apariçom de umha figura de se­
melhantes dotes no horizonte da política, tam flutuante, do Império, era saudada, co­
mo etiqueta classificadora e fórmula comprensiva, coa frase consagrada: De Selim a 
Solimám. 
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Manifesto da AGAL 

A Associaçom Galega da Língua (AGAL) quer denunciar publicamente mais 
umha vez a situaçom de repressom que padece um importante sector da nossa so­
ciedade, cuja única culpa e se ter empenhado na defensa e dignificaçom da língua e 
cultura nacionais. Repressom exercida nos diferentes planos da vida social (Decreto 
Filgueira, 173/182 que sanciona um padrom ortográfico e morfológico espanhol para 
a nossa língua, perseguiçom a alunos e professores nos centros de ensino, negativa 
de subsídios oficiais para actividades culturais de matiz reintegracionista, infor­
maçom interessada nos meios de comunicaçom social, arbitrariedade na eleiçom 
de membros para os júris e na concessom de prémios literários dotados com fundos 
públicos, etc., etc.), com a qual se pretende silenciar as legítimas propostas de quem 
nom aceita se perpetue a triste condiçom de subalternidade da Nossa Terra e se ne­
ga a renunciar aos mais importantes sinais da nossa identidade colectiva. 

Correspondendo à «Xunta de Galicia» a maior responsabilidade desta tam mani­
festa injustiça que só pode conduzir ao empobrecimento da vida cultural, cremos que 
também outros organismos e instituiçons (formaçons políticas, Parlamento, Universi­
dade, etc., etc.) nom devem ficar à margem e a eles exigimos o reconhecimento da 
nossa condiçom de legítima oposiçom num debate que permanece aberto na socieda­
de galega a despeito dos esforços realizados polo anterior governo autónomo e ape­
sar do nepotismo que caracterizou a sua gestom. 
Santiago de Compostela, 17 Dezembro 1985, data de constituiçom do Parlamento 

Associaçom Galega da Língua (AGAL) 

Noticiário da AGAL 

A AGAL em Lisboa organizou um recital de poemas de Rosalia de Castro em que 
participárom Graça Varela Cid, José Carlos González e João Ricardo Mendoça, na So­
ciedade de Língua Portuguesa. 

Também participárom membros da AGAL no Congresso Internacional do Roman­
tismo celebrado em Sintra. 

* * * 
INTERCÁMBIOS GALIZA-PORTUGAL. 

Embora com algum atraso, damos notícia de um intercámbio realizado entre o 
I.B. A Guia (Vigo) e o Liceu Pedro Nunes de Lisboa. Os alunos galegos estivérom em 
Lisboa entre 14 e 21 de abril e os seus parceiros portugueses visitárom a Galiza entre 
5 e 11 de maio. Dizer que o encontro foi muito proveitoso e que se alguém tiver inten­
çom de fazer umha viage deste tipo o que precisa é contactar com um centro portu­
guês, programar as vi ages, número de alunos, etc., e fazer a viage! 

* 
Em Pontevedra apresentou-se a revista AGÁLlA o dia 24/X/1985 . No acto partici­

párom os membros de AGAL Domingos A. Garcia Fernández, do I.B. «Valle Inclán»; 
Marcial Gondar Portasany, da Faculdade de Filosofia e Ciências da Educaçom; Ra­
mom Lôpez Suevos, da Faculdade de Económicas e vice-presidente da AGAL; e Maria 
do Carmo Henríquez Sal ido, da Escola Univesitária de Formaçom do Professorado de 
E.G.B. de Ourense e presidenta da AGAL. 

O acto celebtou-se no I.B. «Valle Inclán» e foi seguido de um colóquio no que se 
apresentárom outros trabalhos e actividades da AGAL. 

Em Ourense celebrou-se um curso de iniciaçom ao galego, na biblioteca do Ate­
neu de Ourense, durante os meses de Outubro e Novembro. O curso estivo impartido 
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por Maria do Carmo Henríquez Salido, Pilar· Prieto González e José Maria Barbosa ÁI­
varez e participárom nel, principalmente, alunos do Colégio Universitário e da Escola 
Universitária do Magistério de Ourense. 

* * * 
Em Vigo, o dia 3 de Dezembro, na Casa da Cultura, celebrou-se umha mesa-re­

donda, em que participárom as professoras Aurora Marco Lôpez e Maria do Carmo 
Henríquez Salido com o professor Carvalho Calero. Falárom dos objectivos, trabalhos 
e actividades da AGAL desenvolvidas desde o ano da sua criaçom (Outubro de 1981) 
até o momento presente. A professora Aurora Marco Lôpez fixo umha análise de to­
das as publicaçons da AGAL quer do ponto de vista do conteúdo quer do significado 
e problemática apresentadas. 

Ricardo Carvalho Calero, na sua disertaçom, situou o reintegracionismo dentro 
das teses defendidas polos mais importantes vultos da Filologia románica, nomeada­
mente, Menéndez Pidal, e dentro da história do nacionalismo ÇialeÇio, fazendo referên­
cia, mais especificamente, à obra de A. Rodríguez Castelao Sempre en Galiza e à car­
ta dirigida a Cláudio Sánchez Albornoz, em que se insere o seu desejo de que "el 
gallego se acerque y confunda con el portugués ... 

O acto foi apresentado polo responsável da AGAL em Vigo, Jorge Rodríguez. 
Assinalar tamém que venhem realizando-se cursos de iniciaçom ao galego impar­

tidos por Henrique da Costa. 

II Simpósio Internacional da 
Língua Galego-Portuguesa 

Do mesmo jeito como no ano de 1939 (no 1937 nom foi possível pola guerra) se 
comemora em Buenos Aires o centenário do nascimento de Rosalia, neste 1985 
Buenos Aires tamém lembrou o centenário da sua morte. Cumpre salientar que tanto 
numha como noutra ocasiom a organizaçom dos actos contou coa animaçom entu­
siasta de José Bieito Abraira, o "tavao .. sempre aguilhoante, às vezes enfadonho mas 
nunca claudicante. 

Esta homenage rendeu-se no ámbito do /I Simpósio Internacional de Língua Ga­
lego-Portuguesa, reunido os dias 22, 23 e 24 de agosto na Biblioteca do Instituto Ar­
gentino de Cultura Galega, e com umha assistência maciça de público que desbor­
dou as dimensons do recinto e em boa parte nom pudo ingressar. Além dos grupos 
discipulares e do cláustro da Universidade de Buenos Aires, quadra assinalar a pre­
sença do Senhor Presidente do Centro Galego de Buenos Aires, Dom Joám Carlos 
Bouço, do Senhor Presidente do Instituto Argentino de Cultura Galega, Dom Luís 
Sobreira Gonçález, e do que fora Presidente do Centro, Dom José Afonso Revoreda, 
entre outras destacadas personalidades. Entre a audiência pudo-se perceber os 
representantes dos meios de comunicaçom e da agência EFE. 

O día 22 abriu o Simpósio o Presidente de Amigos do Idioma Galego, ente organi­
zador do evento. O Doutor Fiz A. Fernández referiu-se à transcendência do encontro e 
exaltou a estatura dos Presidentes de honra vi dos da Galiza, o Prof. Doutor Ricardo 
Carvalho Calero e a Prof. Doutora Maria do Carmo Henríquez Salido. A seguir, o 
Doutor Carvalho Calero começou a série de trabalhos científicos desenvolvendo con­
sideraçons a respeito da editoraçom do poema Silêncio, inluído em Folhas Novas. De­
pois falou o poeta argentino, filho de galegos, Dom Carlos Penelas, sobre as Visons 
de Rosalia . Com recursos de claro cunho poético procurou recriar o mundo das ima­
gens rosalianas com um objectivo imediato de desdobramento didáctico. Para a par­
te final da jornada, a Doutora Henriquez Sal ido tratou o tema "A língua galega nas 
gramáticas imediatas a Cantares Galegos .. . Os trabalhos de cada jornada concluírom 
com um colóquio, em que participantes activos e público pudérom interrogar os auto­
res das exposiçons. 
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o dia 23, Dom Rodolfo Alonso , poeta laureado e Secretário de Cultura da Pro­
vincia de Buenos Aires, tratou da problemática da língua literária, a identidade cultu­
ral e a vigência social da criaçom poética. Mais logo, o Prof. Higino Martínez Estêvez, 

. titular da cátedra de Galego do Instituto Argentino de Cultura Galega, falou sobre «O 
poema Adiante' e o seu mistério» , sugerindo um ataque junguiano ao enigma persis­
tente desse poema. A seguir, a Doutora Maria do Carmo Henríquez explicou os pres-

o supostos para a constituiçom da língua padrom na Galiza, segundo os autores 
sobranceiros na sócio-Iingüística mundial, e estendeu-se sobre a situaçom actual. 
Tanto ela como o Prof. Carvalho Calero concitárom um fervoroso interesse na assis­
tência, naturalmente ansiosa de testemunhos de protagonistas. Afinal , o Prof. Car­
valho Calero falou sobre a formaçom literária de Rosalia , aduzindo elementos as 
mais das vezes atingidos nas suas próprias investigaçons. 

O día 24, terceiro e último do Simpósio, disertou o jornalista e escritor Denis 
Conles acerca da cronologia da obra rosaliana , fazendo umha síntese prenhe de de­
senvolvimentos futuros . Como no I Simpósio, hai dous anos, os assistentes tivérom o 
verdadeiro prazer de escuitar o romanista catalám , Prof . Abili Bassets , que expujo a 
presença de Rosalia na Catalunha, durante a sua vida e após. A Doutora Maria do 
Carmo Henríquez intervem depois com umha exaustiva análise dalguns versos do 
p~élna A Gaita Galega, de Cantares Galegos, do ponto de vista sócio-Iingüístico e da 
gramática generativa . Paradoxicamente, nessas análises transparencia o amor 
apaixonado por Galiza. Depois dessa intervençom, a poetisa e fina crítica Dona Ju­
lieta Gômez Paz, profundamente vinculada à Galiza, falou no tema «Rosalia em Pi ­
mentel» , atingindo momentos de intensa comunicaçom. A jornada culminou com 
vibrantes palavras do Doutor Ricardo Carvalho Calero sobre a «Importáncia Histórica 
da Obra de Rosalía», que, além do seu conteúdo científico, criárom um clima colecti ­
vo irrepetível. Encerrado o Simpósio polo Doutor Fiz Fernandez, Presidente dos Ami ­
gos do Idioma Galego, para que o simpósio merecesse plenamente o nome de tal , to­
dos os assístentes e particípantes reunírom-se novamente arredor da mesa numha 
cea . Autoridades actuais e anteriores, alunos e professores, convidados e organiza­
dores, em número de vários centos, comungárom num brinde polo idioma galego, 
Cifra , signo e sintese essencial da cultura e identidade da Galiza. 

Antes de concluir esta ráp ida resenha, cumpre sublinhar, além dos partic ipantes 
e organizadores já assinalados, o labor esforçado e conseqüente da Vice-presidente 
de Amigos , Dona Rosa Puente, do Doutor Perfeito Lôpez Romero , do Doutor Germam 
Quintela Nóvoa e do Engenheiro Eduardo Parajuá, que, com muitos mais que seria 
impossível nom '~ar agora , cont ribuírom ao bom sucesso destas jornadas de trabalh o 
e esperança. 

(Remetido por Amigos do Idioma Galego) 

Para a AGAL, a concessom do Prémio 
«Losada Diéguez» é um exemplo mais 

de clientelismo retro-alimentado 

Perante as cada vez maís freqüentes convocatórias e concessons de prémios, do­
tados sempre com fundos públicos, e por constituir a ediçom do prémio «Losada 
Diéguez», um exemplo claro de nepotismo e de clientelismo retro-alimentado, a «Asso­
ciaçom Galega da Língua» denuncia ante a opiniom pública galega: 

1.° As «Bases» da convocatória que, ao parecer, fôrom elaboradas por umha «Co­
missom» uni-pessoal, em cuja redacçom tivo, pois, parte e arte um determinado senhor 
bem conhecido polas suas manipulaçons. Estas «Bases», além de aparecerem já mani­
puladas desde o início, exigem explicita ou implicitamente seguir a «Normativa oficial 
de Alianza Popular», recolhida no Decreto Filgueira, que foi imposta por dito Decreto 
polo Governo galego presidido por D. Xerardo Fernández e que pretendem apresentar 
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ante o povo galego como aprovada polo máximo órgao político da Galiza' . As «Bases» 
estabelecem um júri constituído por membros de determinadas instituiçons (<<Real 
Academia Gallega», «Consello da Cultura Galega» e «Universidade/Departamento de 
Galego da Universidade») que nom som, em absoluto, representativas da cultura viva 
da Galiza, porém, evidentemente, provocam que umhas determinadas pessoas, os 
mesmos de sempre, estejam presentes como membros de júris na convocatória de 
qualquer prémio, convertidas em especialistas em todo, dependendo a sua apariçom 
ou nom em funçom de se esperam receber algum prémio. 

2. ° A concessom de 500.000 pesetas, ao senhor premiado nesta ocasiom nom su­
pom mais que premiar ao 'chefe', na medida em que dous integrantes do júri som cola­
boradores mui directos dei, por isso nom se explicam os motivos que levam a escolher 
esta obra. 

3. ° A divisom do prémio de criaçom literária em dous prémios de 250.000 pesetas 
explica-se pOla presença no júri de duas pessoas relacionadas mui directamente com a 
«Editorial Galaxia» e com «Edicións Xerais de Galicia», editoras claramente mantidas e 
sustidas pola «Junta de Galiza» e polas recomendaçons dos seus livros estabelecidas 
através dos cursos de galego da «Junta» e a participaçom do «Instituto da Língua Gale­
ga», representado no júri também polos dous mui directos representantes. 

4.° O senhor premiado, nesta ediçom, pertence a um desses grupos endogámicos 
que nom fai mais que premiar-se «uns aos outros», estabelecendo-se assi um circuíto 
de prémios e 'bombos' mútuos, sem ter presente o grave dano que causam ao País e 
sem dar-se nem tam sequer conta do ridículo que fam, mas que recebe sempre o 
dinheiro dos contribuintes. 

5.° A AGAL denuncia, assi mesmo, a actitude e comportamento dessas institui­
çons galegas, que em nengum caso som reflexo de umha sociedade dinámica e plural 
do ponto de vista cultural, mas que dam só provas de umha falta total de ética, serieda­
de e rigor científico e que na prática só aplicam o lema de «Premiade-vos uns aos 
outros» com os fundos públicos dos galegos. 

6.° A AGAL lamenta a irresponsabilidade e inconsciência dos Concelhos convo­
cantes por nom actuar 'ou nom querer actuar com o assessoramento dos sectores cul­
turais galegos mais comprometidos na cultura viva da Galiza e que som os que mais 
trabalham pola normalizaçom cultural e lingüística da nossa naçom. 

7.° Por último, como as convocátorias e concessons de prémios na Galiza costu­
mam ir acompanhadas de umha falta total de ética e honestidade intelectual, a AGAL 
continuará a denunciar estes claros casos de clientelismo retro-alimentado que nom 
fam mais que regalar os fundos públicos aos de sempre, mentres se marginaliza e 
discrimina a determinados meios de comunicaçom (por ex. o semanário «A Nosa 
Terra»), escritores e intelectuais, colectivos e associaçons culturais que na realidade 
som os autênticos merecedores dos prémios. 

Ourense, 17 Dezembro 1985 

Um resumo, traduçom ou referência a este comunicado foi publicado nos jornais «Faro de 
Ourense» (18 de Dezembro 1985, p. XVI), -La Región» (19 de Dezembro 1985, p. 13) e .La Voz de Gali· 
cia» (18 de Dezembro 1985, p. 25 -páginas de Ourense-lo 

Os senhor'es premiados fôrom Ramón Lorenzo com 500.000 pesetas e Ramiro Fonte e Paco 
Marin, cada um com 250.000 pesetas. 

(") Veja·se o documento adjunto. 

Para ler num bom galego 
De 5 anos a esta parte, onde nom havia texto algum em galego-reintegrado, fô­

rom aparecendo, paulatinamente, várias publicaçons nesta modalidade regenerada 
do nosso idioma. 

Como era de esperar, o caudal editorial foi-se incrementando nos últimos tem­
pos, até sumar os 26 títulos que seguem, cjfra mui inferior ao que seria desejável, 
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mas digna de ter em conta se repararmos nas dificuldades de todo tipo com que se 
deve enfrentar quem pretende publicar num idioma livre e responsavelmente esco­
lhido. 

Dada a relativa espontaneidade com que vinhérom saíndo do prelo os diferentes 
títulos, por conta de diversos editores, nom se pode falar de umha planificaçom de 
géneros e necessidades, embora pareça interessante ressaltar a distribuiçom, por gé­
neros, deste jeito: no que poderíamos chamar ensaio lingüístico-literário, publicárom­
-se 9 titulos, seguido de 7 no género poético, 4 no narrativo, 3, 2 e um em teatro, en­
saio vário e arte. Nestas cifras compreendem-se, igualmente, umha traduçom (directa 
do inglês), dous clássicos (reeditados), poesia popular e alguns nomes novos, junto a 
outros definitivamente consagrados. 

Velar, pois, a lista completa objecto deste comentário: (1). 

(1) A orde é relativamente cronológica. pois que nom assegura. dentro do ano. a orde absoluta. dadas as dificul· 
dades para assi fazê· lo . 

1981 

CARVALHO CALERO. Problemas da língua galega. Sá da Costa, Lisboa. 
Volume II da colecçom Noroeste, reúne, em duas partes, trabalhos sobre .. histó­

ria e política lingüística» (10) e .. algumhas notas filológicas» (5), publicados, em diver­
sos meios, até 1979. 

1982 
BOWLBY. O vínculo mai-filho e a saúde mental. Galiza, Ourense. 

Com prende o texto da conferência que, sobre .. A teoria do apego e a sua aplica­
çom clínica», deu o Prof . Bowlby no I Seminário de Formaçom Continuada (Vigo, 
13/14-4-82), seguido do estudo .. A pSicoanálise como arte e como ciéncia», ambos tra­
duzidos directamente do inglês, e com 2." ediçom em 1985. 

A.S.P.G. Orientaçons para a escrita do noso idioma. Galiza, Ourense. 
Orientaçons já clássicas por marcarem o primeiro passo na popularizaçom da 

escrita própria do galego, estando encaminhadas a resolver, de um jeito claro e con­
ciso, através dos apartados .. Ortografia», .. Morfo-sintaxe» e .. Léxico», muitas das dúvi­
das mais correntes para quem rompe a escrever no nosso idioma. 

TRILLO (com VILLANUEVA). Polifonia sacra galega. Do Cast ro, Sada. 
Através de 86 páginas, incluem-se umha série de partituras de música sacra t ira­

das do acervo das catedrais de Compostela (a grande maioria), Mondonhedo e Tui , às 
que se engade, como broche de ouro, umha própria do autor da introduçom, o Prof. 
Trillo. 

MANUEL-MARIA. Versos do lume e o vagalume. Galiza, Ourense. 
Catro dúzias de poemas deste clássico nosso, agrupam-se nos livros .. Peregrina­

ges», .. Espelhos», .. Fogueiras» e .. Regressos». 

1983 
CARVALHO CALERO. Da fala e da escrita. Galiza, Ourense. 

Nova entrega de trabalhos do professor ferrolano, agrupados em .. estudos, dis­
cursos e conferências .. e .. notas de jornal .. , chegando, na sua apariçom anterior, até 
1982. 

MONTERO SANTALHA. Método prático de língua galego-portuguesa. Galiza, Ouren­
se. 

Ao longo de 21 temas, vam-se fundamentando, com claridade meridiana, as 
pautas da escrita galego-portuguesa e do jeito de lê-Ia, valendo-se de 41 textos literá-
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rios galegos e alguns mais portugueses, que, de passo, configuram umha reduzida 
antologia da nossa literatura moderna. 

LOPEZ-SUEVOS. Dialéctica do desenvolvimento: naçom, língua, classes sociais. 
AGAL, Corunha. 

Inícia AGAL a sua biblioteca com esta densa análise que compreende capítulos 
tam expressivos como «Grandes e pequenas naçons», «A naçom galega no quadro 
europeu-ocidental», «A perspectiva marxista do problema organizativo nas Naçons 
sem Estado» e «Imperialismo e questom nacional em Rosa Luxemburg». 

GUISÁM. Origem certa do Farol de Alexandria e outros contos. 3, 14, 17, Madrid. 
É esta a 28 ediçom, em três anos, dos preciosos contos (dous deles premiados 

em concursos do Facho) que configuram o volume e som, a mais do que lhe dá título: 
O palhaso parado, Carta zoológica a Ermelinda e O home que nom tinha nome. 

COMISSOM LlNGüíSTICA DA AGAL. Estudo crítico das «Normas ortográficas e mor­
folóxicas do idioma galego». AGAL, Corunha. 

Ao tempo de criticar exaustiva e pontualmente a normativa estabelecida como 
oficial pola Junta de Galiza a partir do sub-reptício acordo de Real Academia Galega 
e Instituto da Língua Galega, este estudo representa um alegato definitivo a favor do 
reintegracionismo. 

RODRIGUES FERNANDES. O sereno: um guerrilheiro em Stalingrado. Átria, Madrid. 
Entre o conto e a novela, este relato de 70 páginas, o primeiro publicado polo seu 

autor, fala-nos, num galego vivo e popular, de um inquieto emigrante galego na Rús­
sia e em México, quem acaba em Madrid e se rebela contra a alienaçom religiosa e a 
opressom em geral. 

1984 

COTARELO VALLEDOR. Trebón. AGAL, Corunha. 
Primeira recuperaçom de um clássico, com a reediçom depurada desta farsada 

dramática, de ambiente rural, na qual, junto à fac-símile, se introduze a versom gale­
ga actual, devida ao Prof . Reimunde, quem é, tamém, o autor do estudo preliminar. 

MANUEL-MARIA. A luz ressuscitada . AGAL, Corunha. 
Segundo volume editado em galego reintegrado polo poeta da Terra Chá -neste 

caso consta de um prólogo de A. Gil Hernández-, desenvolve os temas habituais re­
lacionados com as cousas humildes ou com os sentimentos mais íntimos, sempre 
com a pátria como fundo. 

CARVALHO CALERO. Letras galegas. AGAL, Corunha. 
Terceira colectánea do Prof. Carvalho, constando de 18 trabalhos (até 1983), que 

constituem ensaios, literários e lingüísticos, comentários bibliográficos, prólogos, 
conferências e discursos com a mais variada temática. 

RABUNHAL CORGO. Paixom e morte dum condenado. Do Castro, Sada. 
É esta a primeira entrega poética do autor e configura assi um novo valor da nos­

sa lírica, à vez que um cultivador exigente do idioma. 

IRMANDADES DA FALA. Prontuário ortográfico da língua galego-portuguesa. O Ensi­
no, Ourense. 

Constitue este prontuário um repertório de palavras que podem oferecer dúvidas 
ou dificuldades ortográficas, seguindo-se duas relaçons de nomes próprios (topóni­
mos e onomásticos) e mais umhas orientaçons pedagógicas. 

1985 

RABUNHAL COAGO. A noite das noites. Cadernos da Escola Dramática Galega, núm. 
51 , Corunha. 
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Premiado no V Concurso de Teatro Breve da ent idade ed itora, a obra subti t ula-se 
«claro-obscuro musical em XIX cenas». 

GUISÁM. Um cenário chamado Frederico . Caderno da Escola Dramát ica Galega, núm. 
53, Corunha. 

Original quase-monólogo em que a única cena é a «última» e trágica a partir da 
mesma queda do pano. 

VÁRIOS AUTORES. Lingüística e sócio-lingüística galaico-portuguesa. O Ensino, 
Ouren~ . . 

Baixo o subtitulo de «Reintegracionismo e confl ito lingüistico na Galiza», volume 
1, inclue umha dúzia de trabalhos dos mais diversos especialistas na matéria, proce­
dentes da Galiza, Portugal, Brasil e País Valencià. 

FONTENLA. Poemas de Paris e outros poemas. Irmandades da Fala. Braga. 
Com este poemário, o primeiro do seu autor, inicia-se a colecçom «Cadernos do 

Povo», belamente editada, e consta de duas partes bem diferenciadas: os «poemas de 
Paris» e «Terra de Ninguém (de Liberdade e outros poemas)>>. 

COMISSOM LlNGüíSTICA DA AGAL. Prontuário Ortográfico Galego. AGAL, Corunha. 
Este prontuário da AGAL, com mais de 300 páginas, consiste num tratado, defini­

tivo na matéria, de ortografia galego-portuguesa, seguido de um vocabulário de no­
mes comuns e próprios que, através de 175 páginas de letra miúda, tenta desterrar 
quantas dúvidas se podam apresentar na escrita do nosso idioma. 

ROSALlA CASTRO. Folhas Novas. AGAL, Corunha. 
O nosso clássico por excelência é aqui objecto de estudo lingüístico, centrado 

na sua obra mais ambiciosa em galego, plasmada em ediçom fac-símile junto à ver­
som parcialmente actualizada pola Prof . Souto Presedo, através de quase 600 pági­
nas, prologadas polo Prof . Salinas. 

RODRIGUES FERNANDES. Seguindo o caminho do vento. Irmandades da Fala, Braga. 
Os «Cadernos do Povo» dam-nos, no seu 2° volume, a segunda obra deste narra­

dor do íncio, onde Rodrigues Fernandes mostra um mais sostido alento do que na 
sua anterior publicaçom, tratando-se esta de um romance no que se reflecte todo um 
período da juventude galega nos últimos tempos da Ditadura. 

AMADO L. CAEIRO. Baralha de sonhos. Irmandades da Fala, Braga. 
Constitue o núm. 3 dos «Cadernos do Povo» o primeiro volume poético do Prof . 

Gil Hernández que, baixo dito pseudónimo, e num estilo lúdico, mas perfeitamente 
sério , vai examinando, em clave combativa, a actualidade do país. 

RABUNHAL CORGO. Epistolário em quatro tempos. Ed. privada, Sada. 
Breve mas original volume, que contém as cartas cruzadas entre Marta e Anjo , 

de Barranhám, em anos tam discontínuos como 1886, 1916, 1936 e 1950. 

FLORES. Escolma de cantigas galegas. Caixa Ourense. Ourense. 
Recolhe-se , nesta escolma, um bom feixe de cantares populares, muitos deles 

nascidos na Galiza ultramarina, mercê ao esforço de um velho nacionalista, natural 
de Sada e residente em Buenos Aires, quem depurou as quadras de castelhanismos 
(originários ou incorporados pola erosom que aqueles sofrêrom através do tempo) , 
aproveitando para ordená-Ias segundo as tipologias musicais das cantigas cujo com­
ponente literário aqui se reúne. 

OUTRAS PUBLlCAÇONS. 

Revistas; O Tempo e o Modo (da que saíu um único número). 
O Ensino (que vai polo núm. 13). 
Agália (que hoje chega ao núm. 4). 

Trípticos de: AGAL e AS-PG. 
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A «Associaçom Galega da Língua» entende que 
deve ser convidada para participar no debate 

que se celebrará em I.V.E. sobre Galiza 
Por motivo da celebraçom de um debate sobre Galiza, o próximo dia 18 de 

Outubro, no programa intitulado "La Clave», a "Associaçom Galega da Língua» 
(AGAL) tem dirigido telegramas ao Sr. Calvinho, Director Geral de T.V.E. e ao Sr. Bal­
bim . Director do programa, expressando o seu interesse por participar no citado 
programa. 

Entende a AGAL que o conflito do reintegracionismo cultural e lingüístico, que 
alguns meios de comunicaçom social tentam disfarçar sob o título genérico de "Iusis­
mo», é o assunto cultural mais importante na história da língua e cultura galega e a 
AGAL é, sem lugar a dúvidas, a associaçom cultural mais dinámica, com o maior nú­
mero de membros (nestes momentos com mais de 450) pertencentes a sectores, pro­
fissons e a diversas ideologias, polo que nom se define em favor de nengum partido 
político. 

A "Associaçom Galega da Língua», associaçom conectada intimamente com a 
história do galeguismo (Viqueira, Vilar Ponte, Castelao e Carvalho Calero -membro 
este último injustamente marginalizado e ignorado-) está sendo discriminada e mar­
ginalizada, como já leva denunciando desde hai tempo, especialmente pola Conselha­
ria de Educaçom e Cultura da Junta de Galiza, mentres esta Conselharia subsidia 
com importantes quantidades de dinheiro, que som fundos públicos, a outras asso­
ciaçons culturais puramente fantasmagóricas e também a nível do Estado (o Ministé­
rio de Educaçom). 

A AGAL conta entre as suas actividades a publicaçom de oito livros que sumam 
um total de mais de duas mil páginas; umha revista "Agália» que está já no número 4, 
numerosas actividades em coordenaçom com a Universidade Autónoma de Madrid, 
Universidade de Barcelona, Universidades de Lisboa e do Rio de Janeiro. 

Por último, a AGAL quer fazer chegar à opiniom pública que o problema cultural 
da Galiza, por ser basicamente um problema de identidade nacional, está em íntimo 
contacto com o reintegracionismo, e por isso para falar da cultura galega só estám 
legitimamente autorizadas as associaçons que como a AGAL trabalham intensamen­
te por este objectivo. 

(Recolhido em "Faro de Orense» 15/XI1985, pág. 5) 

* * * 
MARIA DO CARMO HENRíOUEZ SALIDO, com D.N.I. 35.206.552, Doutora em Filo­

logia Románica e catedrática numerária da Escola Universitária do Magistério, com 
morada na Av. Curros Henríquez, 1-15.0 A da cidade de OURENSE, e Presidenta da 
"Associaçom Galega da Língua» (AGAL) e no seu nome e representaçom ante V.E. 

EXPOM. 

1.-0ue o pa'ssado dia 5 de Agosto dirigiu um escrito ao Exmo. Sr. Conselheiro 
de Educaçom e Cultura da Junta de Galiza com o fim de que fosse informada a res­
peito dos critérios que estabeleceu a citada Conselharia para conceder subsídios às 
associaçons culturais e também em que Boletim ou documentaçom oficial apareciam 
recolhidos, pois ao tratar-se de fundos públicos, a Conselharia tem que fazer esse re­
parto de acordo com esses critérios. 

2.-0ue nesse escrito solicitava, assi mesmo, umha resposta da citada Con­
selharia no sentido de saber a quantidade que concederia para realizar, dentro das 
"Escolas de Verao», umha actividade ·sob o epígrafe de "I Encontros para a renova­
çom pedagógica dos Centros educativos», pois nos meios de comunicaçom social já 
aparecêrom notícias, segundo as que se pode deduzir que a Conselharia já respon­
deu a outras associaçons, mentres segue a marginar, mais umha vez, à AGAL. 
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3.-Que numhas manifestaçons do Sr. Conselheiro de Educaçom e Cultura reali ­
zadas o passado dia 23 de Junho havia um reconhecimento manifesto da marginali­
zaçom e discriminaçom que vem exercendo com a associaçom cultural que tenho a 
honra de presidir. 

4.-Que além desta clara discriminaçom e marginalizaçom, a Conselharia de 
Educaçom e Cultura pratica como norma NOM RESPONDER NENGUM DOS NUME­
ROSOS ESCRITOS QUE DIRIGE A AGAL à citada Conselharia. 

SOLICITA que através dos organismos correspondentes dessa Instituiçom, se 
utilizem todos os mecanismos legais, para que a AGAL obtenha UMHA RESPOSTA 
DA CONSELHARIA DE EDUCAÇOM E CULTURA aos escritos dirigidos os passados 
dias 6 de Julho de 1985 e de 5 de Agosto de 1985, através do Governo Civil de Ouren­
se (Art. 66 da L.P.A.) e que esta resposta seja efectuada com a maior brevidade possí­
vel , e por escrito. 

Em Ourense, a Oito de Agos.to de 1985. 

EXMO. SR. PRESIDENTE DO PARLAMENTO GALEGO. Palácio de Fonseca. 
SANTIAGO DE COMPOSTELA (GALIZA). 
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PARLA MENTO DE Gi\L1C fi\ 

PlRlAMfITO DE UlICIA 
Immo laAL SAIIA 

I Z3 SEi. 115 I 
NUM. lo. y" 

A Mesa do Parl.a.'ll~mto. en s6sión celebrada o dia 
(:) de Setembro de 1985 , tlvo coõeceme nto do escrito ni 6~173, 
respecto á actitude da Consellerfa de Educación e Cultura 
en r-elación ccs seus escri tos t acor'dando o seu traslado 
<5 Consellerla indicada . 

o que lle comunico para o seu coflecemento e 
erectos . 

Santiago de Compostela, 12 de Setembro de 1985 

o PRESIDENTE 

Antoni o Ros6n Pérez 

ASOCI ACION GALEGA DA LlllCUA. 



RECENSONS 
Um Barão de Münchausen caboclo 

Por Reynaldo VALlNHO ALVAREZ 

o bravo soldado meu av6, Luís Pimentel, "ntares, Rio de Janeiro, 1985. Capa e lIustraçOes de Maurício Veneza. 

Até mesmo o Conselheiro Acâcio diria 
que literatura é literatura, sem necessidade 
de rótulos, etiquetas e classificações. Mas a 
fúria classlficatórla dos modismos descobre 
gêneros e subgêneros, estilos, escolas e mo­
vimentos, onde quer que se revele a palavra 
escrita. 

.0 bravo soldado meu avO. é lançado sob 
o rótulo de literatura infanto-juvenil. Mas tra­
ta-se de um relato poético e bem humorado, 
que pode ser lido com prazer por adultos de 
todas as idades. 

Em poucas pâginas, o texto coloquial de 
Luis Pimentel, mais as ilustrações des­
complicadas de Mauricio Veneza, levam o 
leitor à verdade simples de um trabalhador 
rural do Nordeste, onde um avO esperto e 
contador de histórias se permite o luxo de en­
ganar o próprio Pedro Malasartes, senhor de 
mil astúcias e artiflcios, como se fosse um 
fabuloso Barão de Münchausen caboclo. 

O clima da história oscila entre o poético, 
o onlrico, o irOnico e o lúdico, misturando 
ficção com fragmentos de realidade, no 
meio-tom conveniente a quem desfia o nove­
lo de um folclore que se renova para ouvidos 
infantis contemporâneos. 

• 0 bravo soldado meu avO. pode ser 
narrado e, portanto, ouvido, além de lido, por­
que descende da literatura oral nordestina, 
herdeira de tradiçOes ibéricas, que se pren-

dem, por sua vez a raizes profundas do in­
consciente coletlvo ocidental e orientaI. 

Ao longo do tempo, os avOs e as avOs narra­
ram, para seu netos, as peripéCias exis­
tenciais de seus povos, transpostas para o 
terreno do mito e da poesia. 

Em linguagem quase sempre oral, Luis PI­
mentel ingressa, com .0 bravo soldado meu 
avO., no rio jâ caudaloso da chamada litera­
tura infanto-juvenil, tão em evidência nos 
dias que correm. Afinal, sabe-se agora que o 
leitor de literatura não nasce pronto e que é 
preciso formâ-Io, especialmente na faixa dos 
seis aos doze anos de idade. 

O autor dedica o livro ao avO e ao filho. A 
dedicatória remete simultaneamente à ori­
gem e à destinação do texto. O avO é a fonte 
e o repositório da cultura oral. O filho é o re­
ceptor e, futuramente, o tansmissor e recria­
dor dessa mesma cultura. 

Ler .0 bravo soldado meu avO. é realizar 
um râpido passeio a Caititu, lugarejo perdido 
no interior da Bahia. O núcleo urbano mais 
próximo é Gavião, apenas um povoado. Afi­
nai, jâ se sabe, para conhecer o mundo, o pri­
meiro passo é decifrar o significado da aldeia 
em que se vive . 

.0 bravo soldado meu avO. acaba de 
apresentar-se. E jâ chega entoando, tanto pa­
ra os adultos quanto para as crianças, o mes­
mo canto de paz, alegria e fraternidade. 

A chave com que se abre o cárcere da memória 

Em «Memórias do cârcere •• , não é o autor 
que traça o caminho do seu texto. Os fatos o 
pressionam de tal modo, que ele não pode fu­
gir à evidência e a ela se entrega, como que a 
psicografâ-Ia. 

A confluência da subjetividade com a ob­
jetividade reflete-se no estilo que serve à 
narrativa. O estilo .é o ponto de interseção 
entre o «eu. do escritor e a apropriação da 
realidade por ele assumida e tentada . 

• "Memórias do cárcere», Graciliano Ramos 

Por Reynaldo VALlNHO ALVAREZ 

Em Graciliano, notadamente em .Memó­
rias do cârcere. , a frase, caprichosamente 
lavrada na aspereza da pedra bruta, recorda o 
timbre de passos austeros entre paredes con­
ventuais. 

A ascese estillstica serve à desejada 
transcrição objetivados fatos. 

É licito supor que a transposição correta 
do estilo de Graciliano para a linguagem ci­
nematogrâfica seja obtida pela filmagem de 
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cenas previamente concebidas e desenhadas 
no papel. 

Essa era a maneira usual de trabalhar de 
um Eisenstein, um Luchino Visconti e, hoje, 
de um Federico Fellini , criadores e diretores 
que tendem para o barroco. 

Já Graciliano, ao contrário, é o antibarro­
coo Na literatura brasileira do século vinte, 
poderfamos, por exemplo, opor Graciliano a 
Guimarães Rosa. De um lado, a secura agres­
te do alagoano. Do outro, a exuberãncia poli ­
fOnica do mineiro. 

É digno de nota que o mesmo Graciliano 
foi capaz de compor, em .Angústia>, uma 
estrutura ficcional e estillstica de certo modo 
convergente para o barroco. Mas esse não é, 
de fato, o Graciliano mais freqüente. 

O caráter iconográfico da escritura lenta­
mente urdida de Graciliano lembra a tessitu­
ra longamente elaborada de um Flaubert ou 
de um Maupassant. 

As palavras são medidas e pesadas como 
se escolhem e avaliam as cores na paleta do 
pintor. 

A respeito de palavras, pode-se dizer que 
Graciliano tinha a vocação de paciente e mi­
nucioso aguarelista. 

Do carácter sinestésica e sincreticamente 
iconográfico desse estilo, resulta a vocação 

e a tentação natural para a transposição li­
near, quando se faz a transcodificação do 
texto de Graciliano para a linguagem cinema­
tografica. 

.Vidas secas> e . São Bernardo> são 
mostras anteriores da aparente similaridade 
entre o estilo de Graciliano e o código cine­
matográfico. 

As duas linguagens aproximam-se e con­
vergem, provavelmente por causa da objetivi­
dade fotográfica de Graciliano. 

O documentário cinematográfico despoja­
-se e convergem, provavelmente por causa da 
objetividade fotográfica de Graciliano. 

A câmara tem de ser substantiva e pres­
cindir do ornamento diluidor dos adjetivos. 

A adjetivação cinematográfica pode intro­
duzir o ru fdo gerador do caos e da incomuni­
cabilidade, quando o objet ivo é documentar 
pela imagem. 

A escrita de Graciliano, em . Memórias do 
cárcere> , tende, com seu despojamento esti­
IIstico, para a precisão econOmica do docu­
mentário cinematográfico. 

Daf, a consonância. Provavelmente em sa­
criffcio de maior arrojo na concepção do ci­
nema como arte autOnoma. Certamente, no 
entanto, numa convergência com o modo de 
expressão criado pelo escritor. 

Mais além do corpo 

O titulo do volume' pode sugerir que se 
trata do corpo somente, mas '0 conteúdo 
mostra muito mais. Nele, o corpo é apenas 
um ponto de partida para a meditação sobre 
a existência. 

A capa e as ilustrações do arquiteto e pin­
tor de nus femininos Carlos Leão, há pouco 
falecido, podem contribuir para a primeira 
idéia que se tenha do livro. Minerando os po­
emas, tal como o poeta faz com as memórias 
de Itabira, o leitor chega à alma que se abriga 
no corpo e até mesmo ao âmago da vida. 

Os poemas iniciais falam do corpo, efeti­
vamente: - As contradições do corpo>, . A 
metafisica do corpo>, .0 minuto depois>, . 0 
amor e seus contratos>, . Dezembro>, .Pintor 
de mulher>, . Maternidade>. Mas depois sur­
gem outros temas, como .Canção de Itabira>, 
-Ouro Preto, livre do tempo> e -Favelário na-

Por Reynaldo VALlNHO ÁLVAREZ 

cional>. A musa erótica cede lugar à musa 
cfvica. E a série «Favelário nacional» é dedica­
da, pelo poeta, .à memória de Alceu Amoro­
so Lima, que me convidou a olhar para as fa­
velas do Rio de Janeiro>. Drummond não se 
restringe às favelas do Rio, mas estende seu 
olhar às de outras cidades brasileiras e do 
mundo todo. 

Em .Canções de alinhavo>, Drummond 
desfia uma coleção de poemas que retratam 
flagrantes de seu mundo interior, suscitados 
por imagens externas. O poeta decide não 
-costurar> esses retalhos de vida, mas -ali­
nhavá-los> somente , mostrando-os quase 
como surgiram, sem tratamento mais demo­
rado. 

.Corpo> é, de fato, uma coletânea de poe­
mas reflexivos, que revelam o poeta maduro, 
conceituoso, debruçado sobre o sentido da 

• Corpo, Novos poemas, Carlos Drummond De Andrade, Record , Rio de Janeiro, 1984. 
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existência, ponderando a alegria e o sofri­
mento, no questionamento mais amplo da vi­
da e da morte. 

O poeta indaga, analisa, avalia. O rela­
cionamento do ser humano com Deus é uma 
das estações dessa -via-crucis. poética. A 
perquirição que se processa na mente ou na 
alma do poeta utiliza-se do corpo como seu 
meio natural de expressão. A mente, por in­
termédio do corpo, descobre o mundo, vivido 
em sensações, emoções, sent imentos, re­
flexões. 

Drummond, do alto da montanha, olha os 
vales e caminhos percorridos. Junta os peda­
ços e tenta recompor o todo, que s6 agora 
pode ser visto e compreendido como unida­
de, apesar da heterogeneidade aparente das 
partes que o integram. 

A poesia de -Corpo» concede ao erotismo 
a parte que lhe cabe no concerto geral. Mas 
s6 essa. O livro, como não poderia deixar <le 
ser, constitui , de fato, uma interrogativa me· 
ditação sobre a vida. 

Livros recebidos 
Na redacçom da Revista recebemos as seguintes publicaçons: 
Amado L. Caeiro, Baralha de sonhos, Cadernos do Povo, Poesia. Irmandades da 

Fala de Galiza e Portugal. Braga, 1985. 
Rosalia de Castro. Antologia poética & Cancioneiro Rosaliano. Selecçom e orga­

nizaçom de Ernesto Guerra da Cal. Colecçom Poesia e verdade. Guimarães Editores. 
1985. 

Rogelio Groba, Mímesis. Flauta y Piano, Arte Tripharia, AV4, Madrid, 1985. 
Rodrigues Fernandes, J. Seguindo o caminho do vento. Irmandades da Fala. Bra­

ga, 1985. 
Rudesindo Soutelo, Música Imcompleta. IX-XOY-YC. Oestrymnia. Retrato d'umha 

moza na conversa. Teima . Arte Tripharia, AV2, Madrid, 1984. 
Cadernos de História . Boletim do Departamento de História da Universidade 

Eduardo Mondlane. Maputo, N.o 1 Junho-1985; N.O 2 Agosto-1985. 

Em intercámbio com AGALlA, da Generalitat de Catalunya. Escola d'Administra­
ció Pública, recebemos a «Revista de Llengua i Dret». 
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